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APRESENTAÇÃO 

A Bacia do Rio Parnaíba situa-se na porção ocidental da Região Nordeste do 
Brasil, abrangendo 75% do Estado do Piauí, 19% do Estado do Maranhão e 6% do 
Estado do Ceará, sendo escolhida para estudo devido ao grande potencial de ofertas 
ecológicas ainda poucc conhecidas. 

Os estudos foram orientados com o objetivo de setorizar a Bacia, em função 
dos condicionantes naturais e humanos, visando a melhor conhecer os recursos e li­
mitações ambientais. 

Dentre os aspectos destacados, ressalta-se o predomínio de áreas com quali­
dade ambiental avaliada como satisfatória, presença de recurso~ hídricos abundan­
tes, extensas áreas com potencial de solo e relevo para aproveitamento agrícola e 
delimitação de unidades ambientais de elevada criticidade em relação a sua capaci­
dade de suporte. Os resultados são apresentados através deste relatório técnico e de 
dois mapas que contêm o Potencial Geoambiental e a Qualidade Ambiental. 

Rio de Janeiro, RJ, dezembro de 1995 

Trento Natali Filho 
Diretor de Geociências 
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-INTRODUÇAO 

O presente estudo trata do Projeto Macrozoneamento Geoambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamafba, desenvolvido pela Divisão de Geociências do IBGE-BA, 
e atendeu a um convênio firmado com a extinta Secretaria de Planejamento e Coordena­
ção Geral, da Presidência da República, como parte integrante do Programa de Ordena­
mento Tenitmial do Brasil. 

Os estudos desenvolvidos tiveram como objetivo a setorização geoambiental 
da Bacia Hidrográfica do Rio Pamafba, visando a: conhecer as potencialidades e li­
mitações dos recursos naturais, e os processos e fatores da organização do espaço; 
identificar problemas geoambientais; classificar e hierarquizar unidades espaciais, 
identificadas de acordo com as suas disponibilidades de recursos, e os problemas e con­
flitos socioeconômicos e ambien~tais; e indicar áreas prioritárias para detalhamento dos 
estudos, visando ao uso racional das terras, águas e dos recursos vegetais e minerais. 

Culmina este estudo multidisciplinar com a elaboração dos Mapas do Potencial 
Geoan1biental e de Qualidade Ambiental, ambos ao milionésimo, acompanhados do re­
latório técnico final. 



CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba está situada na 
porção ocidental da Região Nordeste do Brasil, inscrita 
num rnacropolígono cujas coordenadas abrangem de 3°00' a 
li 0 00' de latitude sul e 40°CX)' a 46°30' de longitude oeste. 
Com urna área drenada de 339 390 krnl, 75% dela corres­
ponde ao Estado do Piauí, I 9% ao Estado do Maranhão e 
6% ao Estado do Ceará. Limita-se ao sul com a bacia do rio 
São Francisco, a oeste com a bacia do rio Itapecuru e a leste 
com as bacias dos rios Jaguaribe-Acaraú (Figura 1 ). 

O rio Pamaíba tem suas nascentes na Chapada das Man­
gabeiras, na divisa dos Estados do Piauí, da Bahia e do Tocan­
tins. Da sua cabeceira até a cidade de Floriano, o rio possui um 
perfil com concavidade voltada para sudeste e deste ponto se­
gue a direção norte-sul até a sua foz no Município de Pamaí­
ba. Importante via de acesso, durante a colonização desta 
região, o rio Pamaíba tem urna extensão de 1 344 km e confi­
gura em toda a sua extensão a divisa do Piauí com o Mara­
nhão. 

A perenidade do rio Pamaíba, independentemente de 
dois terços desta bacia estarem contidos no polígono das 
secas e sofrerem problemas de disponibilidade hídrica, 
deve-se aos seus tributários do alto curso e da sub-bacia 
do rio das Balsas, esta última na porção rnaranhense. 

A barragem de Boa Esperança, única na bacia, mantém 
o regime fluvial com urna razão média anual de 201 rn3ts. 

A bacia caracteriza-se por urna configuração assimé­
trica com a maior concentração de afluentes na margem 
direita, sendo os principais os rios Longá, Poti, Canindé e 
Gurguéia. Na margem esquerda, com expressiva contri­
buição hídtica, o rio das Balsas é o seu principal afluente. 

A configuração espacial da Bacia Hidrográfica do Rio 
Pamaíba é reflexo de sua compartimentação geotectônica 
que, por sua vez, controla os aspectos morfológicos, pedoló­
gicos e a organização da drenagem. Encontra-se instalada em 
duas grandes unidades estruturais: o escudo cristalino (cerca 
de 15% da área) e a bacia sedimentar do Pamaíba (85%). 

O escudo cristalino compreende vários ciclos geológicos de­
senvolvidos ao longo do Pré-Cambriano, consistindo de ampla 
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gama de rochas ígneas, metamórficas, anatéticas e rnetassedi­

rnentares, geralmente dobradas e falhadas. Este domínio foi 
submetido à ação de vários ciclos erosivos, registrando-se o 
truncamento de rochas por superfícies erosivas presentes como 
depressões periféricas pontilhadas por pequenas cristas e rnor­
rotes (região de Crateús e Paulistana). A drenagem que aí se 

instalou desenvolveu um padrão dendritico, geralmente com 
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rios pouco entalhados, intetmitentes e sazonais, representados 
pelas cabeceiras das sub-bacias dos rios Piauí, Poti e Paraim. 
Os solos relacionados a esta unidade são derivados da altera­
ção de rochas do escudo cristal i no. CotTespondem em geral a 
solos de elevada fertilidade natural. 

A baci!l sedimentar do Parnaíba caracteriza-se como in­
tracratônica do tipo sinéclise e evoluiu a partir do Paleozóico 
(Silurodevoniano ), sendo preenchida predominantemente por 
arenitos, com pelitos subordinados, em três grandes ciclos se­
dimentares. A súborizontalidade dos estratos reflete as condi­
ções de estabilidade tectônica da área, perturbada apenas 
durante a reativação Waldeniana (Mesozóico) que provocou 
falhamentos localizados e pem1itiu a ascensão de vulcanismo 
básico (denames, diques e sills). Das estruturas concordantes 
horizontais e monoclinais decotTem as feições cuestiformes, 
destacando-se as Cuestas da lbiapaba e da Sen·a Grande, como 
também as feições tabulifom1es, representadas pelas grandes 
chapadas que se destacam no sudoeste da área. A adaptação 
da rede de drenagem à estmtura homoclinal é obsetvada na or­
ganização da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba, com dispo­
sição assimétrica, exibindo maior densidade de canais na 
margem direita, com padr.ão paralelo, acompanhando o suave 
mergulho dos extratos sedimentares. Os solos que predomi­
nam neste âmbito são de baixa fertilidade, profundos, textura 
média ou arenosa , derivados de cobetturas tércio-quatemá­
rias. Solos pouco profundos com baixa fertilidade, restrição 
de drenagem caracterizada pela presença de plintita e concre­
ções fenuginosas são desenvolvidos das rochas sedimentares 
paleozóicas-mesozóicas. Localmente solos de elevada fettili­
dade natural estão relacionados à alteração de rochas vulcâni­
cas básicas e pelitos carbonatados, além de solos pouco 
desenvolvidos, oriundos de sedimentos fluviais presentes em 
tetTaços e planícies. 

Com relação aos seus aspectos climáticos, a bacia do 
Parnaiba apresenta uma grande variedade, o que reforça sua 
condição de transição entre o clima scmi-:írido do Nordeste 
e o clima úmido amazônico. As causas principais desta di­
versidade climática dão-se em função de fatores meteoroló­
gicos e circulação atmosférica e, em segundo plano, por 
condição de relevo. 

Baseado nos parâmetros pluviométricos e levando em 
consideração os intervalos de classe de 300 mm defíniu-se o 
clima da bacia em: clima semi-árido com pluviometria infe­
rior a 700 mm; clima scmi-árido a subúmido com pluviome­
tria entre I 000 a I 300 mm; clima subúmido a úmido com 
pluviometria entre I 300 a I SOO mm; e clima úmido com 
pluviometria superior a I SOO mm (figura 2) . 

Macrozoneamento Geoambiental da Bacia 
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A resposta a essas diferenças climáticas é observada na 
vegetação que coloniza a área em estudo. Assim, o clima 
semi-árido, com precipitações até 700 mm, condiciona o de­
senvolvimento de uma cobertura vegetal raquítica e aberta, 
característica da Estepe (Caatinga). Nas áreas com pluviosidade 
entre 700 e I 000 mm, estão presentes a Floresta Estacionai De­
cídua! e áreas de Tensão Ecológica Savana/Floresta Estacionai. 
O domínio fitoecológico da Savana (Cenado), predominante 
na bacia, desenvolve-se na faixa de pluviosidade de I 000 a 
I 300 mm, e onde as precipitações são maiores que I SOO mm, 
como na setTa da lbiapaba, ocotTe a Floresta Ombrófila Aberta. 

Encerrando uma população de 3 24S S20 habitantes (Cen­
so de 1980) a Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba compõe-se 
de 19 microrregiões homogêneas abrangendo uma totalidade 
de 1S3 municípios, e destes apenas 31 não se encontram 
completamente contidos na bacia (Figura 3). Constituem os 
ptincipais núcleos populacionais da área os Municípios de 
Teresina, Parnaíba, Campo Maior, Piripíri, Oeiras e Floriano 
no Piauí; Timom, Balsas e São João dos Patos no Maranhão; 
Tianguá, Crateús e São Benedito no Ceará. 

A base econômica está fundamentada na exploração do 
setor primário onde a agropecuária constitui o principal sus­
tentáculo da área estudada. Com a introdução das culturas co­
merciais do anoz e da soja a partir de 1980, registrou-se um 
avanço das fronteiras agticolas no setor sudoeste da bacia, 
mais precisamente na região de Balsas. Ainda nesta década, 
ocorreu uma intensificação no processo de urbanização provo­
cada por migrações do campo para as cidades, acarretando um 
aumento da economia inf01mal e também um crescimento das 
favelas já existentes, principalmente nos centros urbanos de 
Teresina, Timom, Balsas e Parnaíba. 

Quanto aos aspectos de infra-estmtw·a pode-se mencionar 
uma rede rodoviátia extensa e bem distribuída apesar de defi­
cientemente conservada; uma rede de distribuição de energia 
que satisfaz a den1anda atual; um sistema de telecomunicações 
também satisfatório; e um setor de sanean1ento básico deficien­
te. Em relação aos setviços sociais. verifica-se wna carência ge­
neralizada no campo da educução e da saúde pública. Esta 
situação reflete a falta de dinâmica e a dependência externa da 
economia regional que não conseguiu adequar-se aos padrões de 
modernidade exigidos para o seu desenvolvimento e a concen­
tração e expansão de capital, situação esta muito bem manifesta­
da pelos baixos índices econômico-sociais da região, tais como: 
Produto Interno Bmto - PIB -, Renda Per C apita e População 
Economicamente Ativa- PEA. 
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O 1 - Araioses 
02 - Parnruba 
03 - Luís Correia 
04 - Buriti dos Lopes 
05 - São Bernardo 
06 - Magalhães de Almeida 
07- Cocal 
08- S. Quitéria do Maranhão 
09 - Luzilândia 
10- Joaquim Pires 
11- Brejo 
12 - Matias Olímpia 
13 - Esperantina 
14 - Piracuruca 
15- N. S. dos Remédios 
16- Batalha 
17- Buriti 
18 - Duque Bacelar 
19 - Miguel Alves 
20- Barras 
21 - Piripíri 
22 - Domingos Mourão 
23- Ubajara 
24 - Ibiapina 
25 - São Benedito 
26 - Carnaubal 
27 - Guaraciaba do Norte 
28- Croatá 
29 - Capitão de Campos 
30 - Coelho Neto 
31- União 
32- José de Freitas 
33 - Campo Maior 
34- PedroU 
35- Poranga 
36 - Ipaporanga 
37 - Teresina 
38- Altos 
39 - Alto Longá 
40 - Castelo do Piauí 
41- Crateús 
42- Matões 
43 - Demerval Lobão 
44 - Beneditinos 
45 - Monsenhor Gil 
46 - Passagem Franca 
47- São Miguel do Tapuia 
48 - Novo Oriente 
49 - Independência 
50 - Quiterianópolis 
51 - Parnarama 
52 - Palmeirais 
53 -Miguel Leão 
54 - Agricolândia 
55 - São Pedro do Piauí 
56 - Água Branca 
57 - Barro Duro 
58- São Gonçalo do Piauí 

Figura 3 
DMSÃO MUNICIPAL (conclusão) 

MUNICÍPIOS 

59 - Hugo Napoleão 
60 - São Félix do Piauí 
61 - Prata do Piauí 
62- Aroazes 
63 - São João dos Patos 
64 - São Francisco do Maranhão 
65 - Amarante 
66 - Regeneração 
67 - Angical do Piauí 
68 - Elesbão Veloso 
69 - Francinópolis 
70 - Várzea Grande 
71 - Novo Oriente do Piauí 
72 - Valença do Piauí 
73 -Pimenteiras 
74 - Pastos Bons 
75 - Nova Iorque 
76 - Barão de Grajaú 
77 - Francisco Ayres 
78- Arraial 
79 -Inhuma 
80 - Guadalupe 
81 - Floriano 
82 - Nazaré do Piauí 
83- Oeiras 
84 - lpiranga do Piauí 
85 - São José do Piauí 
86 - São João da Canabrava 
87- Bocaina 
88- D. Expedito Lopes 
89 - Santa Cruz do Piauí 
90- Picos 
91- Santo Antonio de Lisboa 
92 - Francisco Santos 
93 - Monsenhor Hipólito 
94 - Alagoinha do Piauí 
95 - Antonio Almeida 
96 - Marcos Parente 
97- Jerumenha 
98 - São Francisco do Piauí 
99-PioiX 

100- São Julião 
101 -Fronteiras 
102 - Fortaleza dos Nogueiras 
103 - Riachão 
104- Balsas 
105 - S. Raimundo das Mangabeiras 
106 - Sambruba 
107- Loreto 
108- São Félix de Balsas 
109- Benedito Leite 
llO- Uruçuí 
111 - Ribeiro Gonçalves 
112 - Landri Sales 
ll3- Bertolínia 
114 - Tasso Fragoso 
ll5- Manoel Emídio 
116 - Eliseu Martins 

117 - Palmeira do Piauí 
118 - Cristina Castro 
119 -Santa Luz 
120- Alto Parnruba 
121 - Santa Filomena 
122- Bom Jesus 
123- Canto do Buriti 
124 - Rio Grande do Piauí 
125 - Itaueira 
126 - Flores do Piauí 
127 -São José do Peixe 
128 - Santo Inácio do Piauí 
129- Itainópolis 
130- Jaicós 
131 - Padre Marcos 
132- Simões 
133 - Isaías Coelho 
134 - Campinas do Piauí 
135 - Sirnplício Mendes 
136 - Paes Landim 
137 -Socorro do Piauí 
138- São João do Piauí 
139- Barreiras do Piauí 
140- Gilbués 
141 -Monte Alegre do Piauí 
142- Redenção do Gurguéia 
143 - Cristalândia do Piauí 
144- Corrente 
145- Pamaguá 
146 - Curirnatá 
147- Avelino Lopes 
148- Caracol 
149- Anísio de Abreu 
150 - São Raimundo Nonato 
151 - Dirceu Arcoverde 
152 - Dom Inocêncio 
153 - Conceição do Canindé 
154 - Paulistana 
155 - São João da Serra 
156- Porto 
157- Tirnon 
158- Viçosa do Ceará 
159- Tianguá 
160- Ipueiras 
161 -Nova Russas 
162- Tamboril 
163- Caxias 

I- Anapurus 
II - Barreirinhas 
m- Thtóia 
IV- lpu 
V- Parambu 

- Municípios com sede fora 
do limite da bacia 

- Área de litígio 
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CONCEPÇÕES BÁSICAS 
Os estudos aqui apresentados apoiaram-se no enfoque 

sistêmico, como referencial para a integração dos componen­
tes geoambientais e socioeconômicos, que formam o conjun­
to da bacia hidrográfica , considerada como um sistema 
natural. Neste, os elementos interdependentes funcionam har­
monicamente conduzidos por nuxos de energia de modo que 
cada um dos seus componentes reflete sobre os outros as mu­
danças nele impostas por estímulos extemos. 

Conduzidos por essa concepção, os estudos descmtam a 
abordagem meramente setorial que enfatiza cada componente 
individualmente, seja a vegetação, a água, os minerais, seja o 
próprio homem, detendo-se na análise integrada e em COITela­
ções guiadas pelos princípios de intcrdisciplinaridade. 

PROCEDIMENTOS 
Esses estudos tiveram como metns n identifícnção de uni­

dades geoambientais definidas de acordo com seus atributos e 
proptiedades que exprimem as potencialidades e limitações, a 
análise ambiental como base pnrn a dcfínição de suas vulnera­
bilidades e a avaliação da qualidade ambiental em função das 
pressões exercidas pelas ntividadcs nntrópicas. 

A execução dos trabalhos seguiu o roteiro metodológico 
apresentado na Figura 4, que engloba uma série de procedi­
mentos agrupados em fases sucessivns, ns qunis serão sucin­
tamente descritas a seguir: 

Fase 1 - Conhecimento dos dados e infom1açõcs básicns sobre 
atributos e prop1iedades dos componentes físicos e 
bióticos atrnvés dos estudos geológicos, g.eomOifológi­
cos, pedológicos, climáticos, da vegetação e dos in­
dicadores socioeconômicos, estes refletidos nas fonnas 
de ocupação e de uso do solo. 

Os dados temáticos fornm adequndos e atualizados 
tendo como base os Levantamentos dos Recursos Natu­
rais do Projeto RADAMBR4S!L - Folha SB.23 - Tere­
sina e patte da folha SB 24 - .Taguaribe ( 1973), 

METODOLOGIA 

Folha SA.23 - São Luís e pmte da Folha SA.24 -
Fortaleza (1981 ), Folhas SB.24/25 - Jaguaribe/Natal 
(1981), Folhas SC.24/25- Aracaju/Recife (1983) e 
Folha SC.23 -Rio São Francisco. Nessa adequação, 
utilizaram-se imagens de Radar " SLAR" 1976 e 
imagens LANDSAT TM (1987 e 1988), na escala 
de I :250 000. 

Os estudos geológicos forneceram dados para o 
conhecimento da natureza e composição das rochas 
e minerais e das estruturas que deram origem ao re­
levo, às formações supe1ficiais e aos solos. Subsi­
diaram a compmtimentação morfoestrutural, o 
levantamento das oconências minerais e o potencial 
das águas subterrâneas. 

Os estudos geomorfológicos foram conduzidos 
para a análise da m01fologia, m01fometria e dos pro­
cessos morfogenéticos, visando a subsidiar a com­
pmtimentação morfoestmtural, m01fopedológica e 
conhecimento da ecodinâmica. 

Os estudos pedológicos foram realizados com 
base nos levantamentos executados pelo Projeto 
RADAMBRASIL e nos mapas Exploratórios-Re­
conhecimento de Solos do Estado do Maranhão e 
do Estado do Piauí (EMBRAP A, 1983 e 1986). Estes 
resultaram no mapeamento das associações de so­
los e apoiaram as sínteses interdisciplinares para a 
definição das interdependências entre os solos, os 
materiais originários das rochas e da evolução morfo­
genética. As classes de solos contidas nas associações 
identificadas foram utilizadas para delimitar as combi­
nações morfopedológicas que serviram de base para a 
sct01ização geoambiental. 

Os estudos do clima ressaltam as influências do 
regime hídrico encarado como um fator limitante 
ou não. Os parâmetros utilizados foram temperaturas 
médias anuais, pluviosidade média anual e evapotranspi­
ração potencial, que sen•imm para defmir os climas re­
gionais e o balanço hídrico do solo. Esse último foi 



Figura.t 
ORGANOGRAMA METODOLÓGICO 

OBJETIVO 
DO 

ESTUDO 

CARTOGRAFIA 

CARTAS -BASE 

CARTAS 

ESTATÍSTICA 

INTERPRETAÇÃO DE IMAGENS 

CONTROLE DE CAMPO 

00 



Macrozoneamento O~oambiental da 13acia 
Hidrográfica do P~o Pamaíba 

calculado segundo Thomthwaite (1948) adaptado 
por Ribeiro & Gonçalves (1978). Efetuou-se o cálcu­
lo da capacidade de água disponível nos solos 
(CAD) de acordo com o método seguido por Caval­
canti (1979). 

O potencial de erosividade das chuvas foi estabele­
cido a pa1tir da concentração em três meses, sendo es­
tabelecidas três categ01ias: Baixa (f) com percentual de 
cuncentração pluviométrica em três meses infe1ior a 
51%; Média (li) com percentual de concentração plu­
viométrica em três meses variando entre 51, I% e 
60,9%; e Alta (III) com percentual de concentração 
pluviométrica em três meses superior a 61% do total 
anual. 

O estudo fitoecológ.ico é fmto da síntese dos inven­
tários da vegetação para a definição das Regiões, For­
mações e Subf01mações, analisando-se a vegetaÇão 
secundária e os efeitos antrópicos. O confronto dos ti­
pos de vegetação com seus suportes fí sicos possibilitou 
a percepção do condicionamento exercido pelos ele­
mentos clima to-hídricos e mOifopedológ.icos. Esses es­
tudos objctivaram: fomeccr as bases para inte1pretação 
de outros temas; gerar dados para a compmtimentação 
m01foestrutural e a sct01ização m01fopedológica; si­
tuar os solos e a vegetação num quadro dinâmico; defi­
nir resllições e limitações aos usos; pmticipar na 
integração com relevo, solos, geologia, vegetação e 
clima visando à análise ecodinâmica. 

A dinâmica socioeconômica foi analisada atra­
vés do estudo da ocupação do espaço, organização 
agrária, atividades econômicas e infra-estrutura. 

Para a realização das análises socioeconômicas, 
tomaram-se como base os levantamentos feitos pelo 
IBGE nos Censos Demográficos ( 1970 e 1980) e Si­
nopse Preliminar dos Censos Demográficos (1970 e 
1980) e Censos Agropecuários (1975 e 1980), nas Jn­
fOimações Básicas Municipais (1984), e na Produção 
Ag~ícola Municipal (1980, 1986 e 1987) dos Estados 
do Ceará, Maranhão e Piauí, complementados com os 
dados obtidos em campo. 

Fase 2 - Identificação na estrutura e da dinâmica dos espa­
ços diferenciados para composição do Zoneamcn­
to Geoambiental. 

Esta fase consiste da coiTelação interdisciplinar 
através de sucessivos níveis de síntese, segundo re­
lação de causa e efeito dos componentes do sistema. 
Foram realizadas correlações entre as comunidades 
vegetais e os condicionantes climáticos; coiTelações 
entre os atributos estruturais, litológicos e geomor­
fológicos resultando na compmtimentação morfoestm­
tw·aJ; coiTelações entre o solo e o modelado resultando 
em unidades m01fopedológicas. 

A partir desta análise, a bacia é compmiimentada 
em unidades tenitoriais homogêneas que são caracte1i-
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zadas e hierarquizadas em unidades taxonômicas se­
gundo a ordem: região, geossistema e geofácies. 

A região é definida a partir de similaridades cli­
máticas e fitoecológicas. 

Os geossistemas são caracterizados por similitu­
des dos condicionantes físicos e contêm as geofácies 
que representam uma porção do território com ele­
vado g~·au de coerência ecológica. 

As regiões e as unidades que as compõem são 
representadas no Mapa do Potencial Geoambiental 
por conjuntos alfanumé1icos: os algarismos romanos 
para os geossistemas (I, II, III, etc.) seguidos de letras 
minúsculas (a, b, c, etc.) para as geofácies. 

Fase 3 - Identificação da vulnerabilidade natural do ambiente 
(ecodinâmica) e das pressões antrópicas para defini­
ção da Qualidade Ambiental. 

A terceira fase consiste na análise da ecodinâmi­
ca para definir o compOiiamento e a vulnerabilidade 
natural das unidades ambientais e avaliação das 
pressões antrópicas. A análise interativa destes parâ­
metros define a situação ambiental. 

A análise da ecodinâmica definiu o comporta­
mento e a vulnerabilidade ambiental das geofácies 
visando a avaliar os riscos potenciais. Para defini­
ção das categorias ecodinâmicas na bacia do rio 
Pamaíba adaptou-se a classificação proposta por 
Tricart (1977) que classificou os ambientes em: Es­
táveis, Transição e Instáveis. O estudo apoiou-se nas 
características do relevo (declividade das encostas, 
intensidade da dissecação e processos mOifogenéti­
cos), nos atributos das associações dos solos, nas 
condições climáticas relativas à concentração das 
chuvas, nos atributos litológicos e na capacidade de 
proteção da vegetação à erosão do solo. 

Os ambientes estáveis na área em estudo são do­
tados de vulnerabilidade muito fraca caracterizando­
se pela predominância dos processos pedogenéticos 
sobre os m01fogenéticos. 

Nesta bacia predominam os ambientes de transi­
ção, que devido às pmiicularidades regionais foram 
identificados de acordo com a tendência crescente à 
instabilidade, chegando até aos ambientes instáveis. 

Os ambientes de transição caracterizam-se pela 
ação simultânea dos processos morfogenéticas e 
pedogenéticos traduzidos por uma vulnerabilidade 
de fraca a moderada. O balanço entre as ações cita­
das varia na medida em que a transição caminha em 
direção à instabilidade permitindo a identificação 
de dois grupos. No primeiro, a dinâmica aluai ca­
racteiiia-se pela fraca intervenção dos processos de 
escoamento superficial com a retirada dos materiais 
finos da supe1fície dos solos, os quais são espessos 
e com fraca suscetibilidade erosiva. No segundo 
giUpo, a dinâmica atual caracteriza-se pela modera-
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da intervenção do escoamento superficial semicon­
centrado com oconência de sulcamento nos solos. 

Nos ambientes instáveis há wn predomínio acen­
tuado dos processos de degradação em detrimento da 
manutenção dos solos, com uma vulnerabilidade fo1te, 
muito forte e extremamente f01te. A gradação crescen­
te da instabilidade pennitiu a distinção de três grupos. 
No primeiro, as encostas apresentam declividade en­
tre 5 e 11°, onde a ação generalizada do escoamento 
superficial difuso, semiconcentrado e concentrado 
provoca perda de material fino por sulcamento, e 
promove o recobrimento dos solos. No segundo 
grupo, os processos atuantes decorrem da ação Ou­
via!, com desbarrancamentos das margens e acumu­
lação acelerada impedindo a formação e evolução 
dos solos, caracterizando-se por uma dinâmica· for­
te. O terceiro grupo engloba os ambientes onde a 
m01fogênese é acentuada por uma dinâmica muito 
forte sobre relevo de encostas de declives entre 24 
e 37°, onde os processos erosivos são traduzidos 
por esconegamento de material, solapamento da 
base das encostas e ravinamentos, que constituem 
um impedimento à formação do solo. Incluem-se, 
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neste grupo, processos marinhos com desbaiTanca­
mentos e aporte de material, e processos eólicos que 
promovem a remobilização e a acumulação de mate­
rial arenoso. 

Concomitantemente à avaliação da ecodinâmica, 
foram definidas classes de pressão derivadas do uso 
atual da ten·a. Os padrões de uso Qbedecem a uma or­
dem crescente de pressão e abrangem o extrativismo 
vegetal e animal, pecuária extensiva e semi-intensiva, 
agropecuária para subsistência e agricultura comer­
cial. Estes foram valorados e hierarquizados em fun­
ção da magnitude e extensão das alterações produzidas 
nos elementos ambientais. 

As alterações deconentes da urbanização e da 
mineração não foram consideradas para fins de clas­
sificação por serem pontuais. 

Através do balanço entre a vulnerabilidade na­
tural e a pressão exercida pela atividade produtiva, 
definiu-se a situação do ambiente em: Estabilizado, 
Satisfatório, Tolerável, Ruim, Grave e CIÍtico, e car­
tografados e conceituados no Mapa de Qualidade 
Ambiental através de símbolos alfanuméricos. 



DINÂMICA SOCIOECONÔMICA 

OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

POVOAMENTO 

O início da saga da descoberta das terras ocupadas pela 
Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba e, conseqüentemente, do 
seu povoamento, está intrinsecamente relacionado com a his­
tória do Piauí, pois a bacia está quase toda contida nos tratos 
do citado Estado da Federação. Este início relaciona-se ao na­
vegador espanhol Yafiez Pinzofi que no mesmo ano da desco­
berta do Brasil, em 1500, explorou o litoral do Piauí em 
busca de especiarias. A partir de 1524, esse litoral inóspito 
passou a ser visitado por franceses que realizavam com os 
silvícolas troca de produtos nativos por objetos trazidos da 
Europa. Nas três primeiras décadas do Século XVI, os con­
quistadores portugueses não visitaram a região. 

Somente em 1531, quando veio de Portugal a J! Expedi­
ção Colonizadora ao Brasil chefiada por Martin Afonso de 
Souza, foi que este enviou seu navegador Diogo Leite para 
explorar a costa norte da Colônia, chegando o mesmo a atin­
gir a costa do Piauí. 

Em 1534, o rei de Portugal, D. João III, dividiu o Brasil 
em 15 Capitanias Hereditárias. O território do atual Estado do 
Piauí corresponderia ao interior das capitanias do Ceará, Per­
nambuco, Itamaracá, Rio Grande do Norte e Maranhão; sua 
pequena faixa litorânea ficava nesta última capitania. 

No início do Século XVIII apenas algumas expedições de 
bandeirantes paulistas, tal como de Martin Soares Moreno, 
adentraram o sertão piauiense, chegando esta a explorar a foz do 
rio Parnaíba. Em 1615 tem-se notícia de incursões de franceses 
de passagem pelo território do Piauí, com destino a Pernan1buco. 

O povoamento propriame:1te dito do hinterland piauiense 
só foi iniciado em meados do Século XVII e, ao contrário de 
outras regiões do Brasil, processou-se do interior para o lito­
ral. Atribui-se ao bandeirante paulista Domingos Jorge Velho 
a primazia de ter iniciado esta colonização ao incursionar 
pela região, fundando fazendas e combatendo índios. O nome 
do rio Parnaíba teria sido dado pelo bandeirante em homena­
gem a sua cidade natal, Santana do Pamaíba, em São Paulo. 

Todavia, alguns historiadores, baseados em documentos 
da época, atribuem a colonização do Piauí a Domingos Afon-

so Mafrense e seu irmão Julião Afonso Serra. Por volta de 
1674, os índios Gurguéia atacaram currais de gado da mar­
gem esquerda do rio São Francisco, os quais pertenciam a 
Casa da Torre, casa fo,rtaleza fundada no século anterior pelo 
português Garcia D' A vila, possuidor de vastas extensões de 
terra que se estendiam do litoral norte baiano até o vale do rio 
São Francisco. Garcia D' Ávila, proprietário da Casa da Tor­
re na época dos índios Gurguéia, organizou uma expedição 
punitiva e entregou a chefia aos irmãos Domingos Afonso 
Mafrense e Julião Afonso Serra. No Piauí combateram e ven­
ceram os índios Gurguéia e em 1676 o governadór da Capita­
nia de Pernambuco, à qual pertencia a região conquistada aos 
índios, concedeu as primeiras sesmarias a Francisco Garcia 
D' A vila, seu irmão Bernardo Pereira Gago e a Domingos e Ju­
lião Afonso. Nos anos subseqüentes, muitas outras sesmarias 
foram concedidas; assim sendo, pode-se dizer que a história 
do povoamento da bacia do Pamaíba é a história do avanço 
dos criadores de gado para a região. 

Em 1697, Domingos Afonso Mafrense mandou erguer na 
Fazenda Cabrobó de sua propriedade, às margens do rio Ca­
nindé, uma pequena capela em torno da qual surgiu a primeira 
povoação piauiense que originou a atual cidade de Oeiras, pri­
meira capital do Estado. Ao longo dos Séculos XVII e XVIII, 
o Piauí constituiu uma sociedade típica de vaqueiros seminô­
mades onde a luta entre posseiros e grandes donos de sesma­
rias era um fato corriqueiro. A luta pela posse da terra 
determinou a perseguição aos indígenas que foram obrigados 
a se interiorizar em terras do Maranhão e Goiás. 

No império, quando D. Pedro I proclamou a independência 
do Brasil do jugo português, o Piauí tornou-se uma província 
do Brasil. As províncias do norte resistiram à nova ordem ins­
titucional por contarem com uma colônia portuguesa muito in­
fluente. Conseqüentemente, a independência foi proclamada 
somente em 19 de outubro de 1822, na cidade de Parnaíba, 
por João Cândido de Deus e Silva e Simplício Dias da Silva. 
No entanto, as forças portuguesas lideradas por José da Cu­
nha Fidié ocuparam a cidade na tentativa de impedir o desdo­
bramento desta proclamação. Como conseqüência, forças 
portuguesas e brasileiras travaram a batalha do Jenipapo às 
margens do riacho do mesmo nome. Derrotadas, as forças por­
tuguesas recuaram e adentraram o Maranhão, onde se rende­
ram em janeiro de 1823. 
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A sede da província foi instalada em Vila de Poti, mas em 
1852 o presidente da província, Dr. Antonio Saraiva, transfe­
riu-a para um local menos sujeito a inundações do rio Parnaí­
ba, a Vila Nova de Poti. Em seguida, transferiu da cidade de 
Oeiras para lá a capital da província. No mesmo ano, em ho­
menagem ao imperador O. Pedro ll e à sua consorte, O. Tere­
sa Cristina, denominou-a cidade de Teresina. 

A República foi proclamada no Piauí em 16 de novembro 
de 1889, um dia após a proclamação no Rio de Janeiro. A 
província então tomou-se um Estado e, em 1891, foi promul­
gada a primeira constituição estadual e eleito seu primeiro 
govemador, Gabriel Fen·eira. 

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 

Em 1970, segundo o censo dcmognífico, a populaçiio da 
Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíha era de 2 574 303 habitan­
tes, atingindo em 1980 3 245 520 habitantes. Estimnm-se para 
os anos de 1990 e 2000 os totnis de 4 065 00 I e 5 09 I 400 
habitantes respectivamente (Figura 5). Convém ressaltar que 
existem municípios cujas árcns não se encontram totalmente 
contidas na bacia, porém os dados populacionnis foram integral­
mente considerados para facilitnr n análise sociocconômica. 

O Município de Teresina é o mais populoso de toda a ba­
cia, com 3 78 026 habitantes em 1980, e a densidade demo­
gráfica aí registrada também é a maior da área em estudo 
(208,97 habs./km2

), valor este muito acima da dcnsidnde demo­
gráfica da bacia (9,02 habs.fkm2) (Figura 6). bta média é, por 
sua vez, bem abaixo da média nordestina que em 1980 era de 
22,4 habs.lkm2. A porção mar:mhense compreendida na área 
possuiu a menor densidnde dcmográficn (7 ,22 habs.lkm2

) ; já 
a piauiense (8,53 habs.lkm2

) está muito nquém da cearense 
(24,43 habs.lkm2), segundo levantamentos baseados nos dados 
de 1990 (Figura 7). Isto deve-se à intensa utilização econômi­
ca dos recursos naturais aí disponíveis, sobretudo nos sopés e 
vales da serra da lbiapaba , da Ibiapaha Meridional e dos ser­
tões de Crateús, onde predominam pequenas e médias pro­
priedades baseadas nas atividades pecuária c ng.rícola. 

As regiões de menor densidade populacional situam-se na 
porção sul da área. Dentre estas mereceram destaque as mi­
cron-egiões de Alto Parnaíba Piauiense (I, I O hab.lkm 2

), Cha­
pada do Sul Maranhense (I ,94 hab.lkm 2) e M..!dio Gurguéia 
(2,25 habs./km2). Estas relações foram bastante alleradns nn úl­
tima década pelos fluxos migrntórios, principalmente de sulistas, 
em função da implantaçiio de culturas de aJTOZ e soja, além de 
projetos agrícolas no vale do Gurguéia, onde estão sendo apro­
veitados os potenciais edáficos e hídricos aí existentes. 

A taxa de crescimento populacional registrada na bncia 
no período 70/80 foi de 2,28'% ao ano , enquanto a média para 
o Nordeste ficou em 2,16%. No mesmo período, a microrre­
gião de ltapecuru foi a que apresentou maior crescimento po­
pulacional, com a média anual de 4, 12%, onde o Município 
de Timon, situado na referida região, obteve o maior cresci­
mento em toda a bacia , atingindo 7 ,27%. Este crescimento 
decOITe da influência do Município <..lc Tcrcsina que por sua 
vez cresceu 5,54% ao ano, no referido período, enquanto a 
microiTegii.io de Tercsina cresceu à razão de 4 000%. Estas 
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elevadas taxas refletem o aumento da população urbana em 
dct1imento da população rural, pois a atração que Teresina 
exerce sobre os demais municípios vizinhos permite uma mo­
bilização interna das populações em busca de melhores con­
dições de vida. Já o Município de Duque Bacelar teve uma 
taxa de crescimento negativo em torno de 6,38% ao ano, de­
vido ao Complexo Agroindustrial situado em Coelho Neto 
que vem atraindo grande número de mão-de-obra extema, 
piincipalmente do referido município. Aroazes, Antônio Al­
meida, Guadalupe, Bocaiúva c Ribeiro Gonçalves também ti­
veram crescimento negativo, porém em menor proporção. 

Os estudos efctuados na área da bacia demonstram que a 
região de Picos tende a um crescimento demográfico signifi­
cativo, não só pela presença de um pequeno núcleo industrial 
aí existente, como também pela implantação de uma fábrica 
de cimento no Município de Fronteiras que vem absorvendo 
um contingente muito grande de mão-de-obra local e extema. 

URBANIZAÇÃO 

O atual sistema urbano existente na Bacia Hidrográfica do 
Rio Pamaíba reflete a base produtiva regional e suas vincula­
ções com a economia nordestina e nacional. Integrando os 
segmentos inte1iorizados do espaço nordestino que se manti­
veram fora do pólo cconômico canavieiro do litoral, a região 
caracteriza-se pela pobreza urbana e desmticulação cconômi­
ca. A economia basicamente agrícola desenvolvida na região 
demonstrou-se incapaz de propiciar a geraçiio de excedentes 
que permitissem o desenvolvimento de uma rede urbana de re­
lativa imp01tância. 

Os dados levantados pelo Censo de 1980 revelaram uma 
população urbana de I 247 896 habitantes (38,67%), en­
quanto que a população rural era de I 978 594 habitantes 
(61 ,32%), mostrando um nítido predomínio rural. No Censo de 
1970 esse predomínio da população mral era mais marcante 
com I 838 106 habitantes (71 %) na zona rural e 736 197 habi­
tantes na urbana (28,60%), representando um crescimento na ur­
banização de 69,6% entre 1970 e 1980. Na década de 80, as 
observaç..)cs de campo sugerem que o processo de urbanização 
da Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba se intensificou através 
das migrações populacionais do campo para os centros urbanos, 
principalmente para a micronegião de Teresina, incluindo Ti­
mon. Este fato decone do próprio desequilíbrio econômico 
regional c nacional, onde o homem do campo, premido pelas ad­
versidades climáticas e a falta de apoio financeiro, tecnológico e 
de serviços sociais, desloca-se para um centro urbano, em busca 
de melhores condições de vida. Além do fato da concentração 
de capital ser mais intensa nas áreas urbanas do que nas rurais, 
deve-se levar em conta que a modemizaçiio da agricultura nor­
malmente resulta na redução do fator trabalho. Estas migrações 
têm resultado numa diminuiçiio generalizada da qualidade de 
vida dos centros urbanos e dos próprios migrantes, que nonnal­
mente ocupam as áreas pe1iféricas das cidades desprovidas dos 
mínimos se1viços e equipamentos urbanos. 

Utilizando-se a tipologia proposta por Coelho ( 1990) fo­
ram registrados 20 núcleos urbanos, com base cm dados de 
1980, com uma populaçiio urbana superior a I O 000 habitan­
tes. Como se observa no cartograma da Figura 8, a concentra-
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Figura 5 

POPULAÇÃO ABSOLUTA 1970/1980 - Projeções para 1990 e ano 2000 
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Figura 6 
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Figura 7 
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ção desses núcleos situa-se da zona central da bacia para o lito- nômica da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba desde os tem-
ral~ refletindo a importância da região costeira na formação eco- pos da colônia. 

Figura 8 

TIPOLOGIA DOS CENTROS URBANOS BASE DA EM DADOS 

DO CENSO DE 1980 (Adaptado de Coelho, 1990) 
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Embora nume1icamente só o próximo censo possa com­
prová-la, existe uma nítida reversão para o crescimento dos 
centros urbanos situados na pm1e sul da bacia, em decoJTên­
cia das migrações populacionais intemas nessa direção e das 
01iundas de outras regiões brasileiras, especialmente do Sul 
do País. 

Teresina, com uma população estimada para 1990 em 
648 000 habitantes, é o seu maior núcleo urbano, caracteii­
zando-se como um centro eminentemente terciário, onde as 
atividades de administração pública, comércio e serviços 
ocupam parte da população economicamente ativa. A taxa 
de urbanização dessa cidade na década 70-80 foi 87%, cor­
respondendo a uma das mais elevadas. O processo de urba­
nização verificado nas últimas três décndas foi marcado por 
um acelerado crescimento demográfico e por uma redefini­
ção do cenário econômico, onde n região se integrou a um 
mercado consumidor innuenciado pelo Sul do País. Apesar 
desse crescimento, a infra-estruturn urbana de Teresina, in­
cluindo transporte, energia, saneamento e comunicação, pode 
ser considerada como razoável, para os padrões nordestinos, 
embora a descapitalização do setor público leve a prever uma 
piora desses se1viços pela incapacidade de investimentos. A 
maior pm1e da população economicamente ativa encontra-se 
subempregada ou exercendo atividadcs autônomas de baixo 
rendimento, o que resulta na percepção de salários muito 
aquém do necessário para custear as necessidades mínimas 
exigidas por um padrão digno de sobrevivência. Esta situação 
vem agravando o problema de moradia na região, através da 
expulsão da população de baixa renda para a pe1iferia e áreas 
de invasões. Lima( 1987), estudando a questão, considerou 
como causa principal desse problema o processo de desenvol­
vimento capitalista que no seu avanço vai redefinindo as re­
lações econômicas, sociais e políticas da sociedade. Dentre as 
contradições urbanas que deconem desse processo, comanda­
do pelos interesses econômicos e políticos do capital, estão, 
segundo o mesmo autor, a divisão social e a organização do 
espaço necessário ao contingente populacional. É essa orga­
nização que redireciona e modifica as funções do solo urba­
no, o qual passa a ter utilidade essencialmente econômica, 
adquirindo dimensões puramente especulativas e determinan­
do a expansão do perímetro urbano com o conseqüente surgi­
mento dos baiiTos pobres nas periferias da cidade. 

A taxa de urbanização de Coelho Neto, que se situa em 
tomo de 325%, decone da instalação de um complexo agroin­
dustrial (sucroalcooleiro e celulose) na região que atraiu a po­
pulação dos municípios vizinhos. 

Na distJibuição da população rural e urbana nos anos de 
1970 e 1980 na Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba, nota-se 
uma diminuição relativa da população rural e o conseqüente au­
mento relativo da população urbana. Pelo crescimento observa­
do nas principais cidades da área em estudo, admite-se que 
essa transferência tenha-se incrementado na última década. 
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ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 
Em meados do século XVII, iniciou-se a exploração dos 

recursos existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba, 
para o litoral. Havia nesta época grandes extensões de terra 
pe11cncentes a Garcia D 'Ávila, que mais tarde foram desmem­
bradas e cedidas a c1iadores de gado. Foi com a expansão da 
crinção de gado, sobretudo no Piauí, que a organização do espa­
ço agrário passou a se configurar, definindo então as variadas 
fmmas de uso da tena e conseqüentemente a sua estrutura fun­
diáiia. 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

Os dados censitá1ios de 1975 e 1980 possibilitaram de acor­
do com os seus exu·atos, tanto com relação ao número de estabe­
lecimentos agrícolas quanto à área dos estabelecimentos, um 
agrupamento ao nível de pequenas, médias e grandes proprieda­
des, considerando-se classes de O a 50 ha, 50 a 200 ha e acima 
de 200 h a, respectivamente. 

Para representação dos dados e melhor compreensão tra­
balhou-se com a metodologia do diagrama triangular de 
Santos( 1982) apud Sokolonski e Araújo(l990); projetaram­
se nos cm1ogramas as classes definidas na legenda e repre­
sentadas graficamente. 

Os dados censitários 75/80 referentes ao número e à área 
dos estabelecimentos rurais por diferentes categorias dimen­
sionais encontram-se representados nas Figuras 9, I O, li e 
12. Nas Figuras 9 e 10, que mostram o número de proprieda­
des existentes nos dois períodos, obse1va-se que ocorre no ge­
ral um predomínio do número de pequenas prop1iedades com 
uma concentração maior na classe de mais de 75%, seguida da 
classe de 50 a 75% deste tipo de propriedade. 

Apenas alguns municípios apresentam uma situação de 
equilíbrio onde as três classes de número de estabelecimentos 
apresentam o mesmo percentual com relação à distribuição 
do número de propriedades. Nas Figuras 11 e 12, que dizem 
respeito à distribuição dos estabelecimentos por área, obser­
va-se que há um predomínio de estabelecimentos com mais 
de 200 ha, considerados como grandes propriedades. 

No período analisado não houve mudança significativa da 
estrutura fundiária, predominando sempre na área dos municí­
pios os grandes estabelecimentos. Em toda a Bacia Hidrográfica 
do Rio Pamaíba, apenas 15 municípios apresentam equilíbrio 
entre os u·ês tipos de estabelecimentos, demonstrando assim a si­
tuação ideal de distribuição de terras em uma área. E destes, 
apenas os Mw1icípios de Matias Olímpia, Fronteiras, ltainópolis, 
Picos e Guaraciaba do Nmte apresentam esta situação tanto para 
o período de 1975 como 1980. 

SISTEMAS DE USO DA TERRA 

Para elaboração dos sistemas de uso da teJTa, levaram-se 
em consideração a agricultura, a pecuá1ia, o extrativismo, as 
práticas agrícolas e as relações sociais de trabalho e de produ­
ção. Para obtenção destes sistemas foram analisados os pa-
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ESTRUTURA FUNDIÁRIA %-Número de estabelecimentos cm 1975 
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Figura lO 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA%- Número tJc cstahclccimcntos cm 1980 
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Figura 11 
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ESTRUTURA FUNDIÁRIA- Área- 1975 
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Figura 12 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA- Área- 1980 
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drões de uso atual do solo, levando-se sempre cm consideração 
o primeiro componente da associação de solos (Figura 13). Na 

área foram identificados três tipos de sistemas de uso da tena: 
tradicional, de transição e modcmizado. 
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Fij!ura 13 
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O sistema tradicional marca sua presença praticamente por 
quase toda a área ocupando propriedades de até 50 ha. Os pe­
quenos proprietários cultivam usualmente suas terras a fim de 
retirar delas sua subsistência e quando ocone excesso desta pe­
quena produção, esta é negociada nas feiras livres ou através de 
intennediáJios; geralmente não existe neste sistema nenhuma 
orientação técnica. A mão-de-obra predominante é a familiar e 
raramente ocoiTe contratação de mão-de-obra temporá1ia. 

O sistema de transição é feito por médios e grandes agriculto­
res, onde se nota a presença de assistência técnica prestada por 
empresas do governo, destacando-se a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - EMA TER-, a nível estadual. O agri­
cultor no1malmente vende o excedente da produção nas feiras ou 
para intermediátios. Este sistema é mais evoluído que o tradicio­
nal, apresentando tendência para modernização. 

Por sua vez, o sistema modernizado é usualmente pratica­
do por grandes proprietários de fora da região que contratam 
mão-de-obra especializada, tendo por fmmação técnicos de 
nível médio e superior. Introduzem técnicas modernas como a me­
canização total da área, uso intensivo de insumos aglicolas, espé­
cies adaptadas à região, além de diversos sistemas de Ílligação. 

Os sistemas de uso existentes estão bastante conelaciona­
dos com os tipos de agricultura, as culturas em utilização, as 
práticas ag1icolas e a produção. 

As fotmas de uso acima mencionadas foram subdivididas em: 

A. Sistema Tradicional 

- Sistema Tradicional com base na agropecuá1ia de subsis­
tência 

- Predomínio de cultivos de arroz, mandioca, milho e 
fruticultura; 

- predomínio de agricultura de subsistência associada à 
pecuária extensiva; e 

- predomínio de agricultura de subsistência associada a 
áreas extrativistas. 

- Sistema Tradicional com base no extrativismo 

- Predomínio de extrativismo para exploração de baba-
çu, carnaúba e buriti ; e 

- predomínio de extrativismo para exploração de madeira. 

B. Sistema De Transição 

- Sistema de Transição com base na pecuária extensiva 

- Predomínio de pecuária extensiva associada à agticul-
tura de subsistência; e 

- predomínio de pecuária extensiva associada a áreas 
extrativistas. 

- Sistema de Transição com base na exploração do cultivo 
de atTOZ 

-Predomínio do cultivo de atTOZ. 

- Sistema de Transiç1ío com base na exploraç1ío do cultivo 
de mandioca e milho 

- Predomínio da cultura de mandioca, milho, feij1ío e 
olerícolas. 

- Sistema de Transição com base na cxploraç1ío de caju 

-Predomínio da cultura de caju associado à mandioca 

- Sistema de Transição com base na exploraç1ío da pecuá-
ria semi-intensiva. 
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- . Predomínio de pecuána semi-intensiva em pastos 
plantados. 

C. Sistema Modernizado 

- Sistema Modernizado com base na exploração de anoz e 
soja 

- Predomínio do cultivo de anoz; secundariamente, plantio 
de soja em recente implantação. 

- Sistema Modernizado com base na exploração de caju 

-Predomínio da cultura de caju. 

- Sistema Modernizado com base na exploração de cultu-
ras irrigadas 

- Predomínio de cultivo de feijão, milho, melão e me­
lancia; e 

- predomínio de olericultura (fundo de vales) e cana-de­
açúcar. 

No sistema tradicional, baseado na ag1icultura de subsistên­
cia, tem-se como cultivo principal o aiToz de inundação, seguido 
posterio1mente pelos plantios de mandioca, milho, feijão e fruti­
cultura. Usualmente na cultura do anoz, principal produto, o 
plantio é feito em moldes tradicionais a várias gerações. Este ca­
racteiiza-se inicialmente pelo desmatamento e queimada; o cul­
tivo é feito geralmente sem emprego de técnicas agricolas, com 
a exploração contínua do solo. O aJTOZ produzido é consumido 
pelos produtores e apenas o excedente é comercializado através 
de intermediáJios ou em feiras livres. 

A cultura do arroz concentra-se ao longo do rio Pamaíba 
e afluentes, principalmente em seus teiTaços. Os demais culti­
vos de subsistência ocorrem por quase toda a área, associados 
à pecuá1ia extensiva ou a áreas extrativistas. 

No sistema tradicional com base no extrativismo, tem-se 
como principais espécies exploradas o babaçu, a camaúba e o 
buriti, apresentando mão-de-übra sazonal e local, onde o peque­
no agricultor trabalha nmmalmente sem utilização de técnicas 
modernas. Da carnaúba são utilizados os troncos e as folhas para 
consuução de casas, além da extração da cera. Do babaçu, o 
produto mais importante é o seu fmto que dá como subproduto 
rutesanal o óleo comestível, bastante utilizado na região. Sua 
área de ocoiTência situa-se principalmente em plarúcies localiza­
das no setor sul e noite de Tet·esina, na região dos Tabuleiros do' 
Parnaíba. Com relação ao extrativismo para exploração de ma­
deira, sua área de migem situa-se no setor meridional, mais es­
pecificamente na Cuesta Bom Jesus da Gurguéia. 

O sistema tradicional com base na pecuária extensiva 
abrange uma grande área , ocupada por pecuatistas que não de­
dicam ao rebanho nenhum tratamento sanitário. O gado na 
maioria das vezes é criado em regime à solta. Esta atividade 
ocone tanto associada a áreas de ag1icultura como a áreas de 
extrativismo. 

No sistema de transição, baseado no cultivo de aiTOZ de 
inundação, o plantio é feito usualmente na época das águas, 
em úreas que permanecem encharcadas durante um certo pe­
ríodo do ano. Nota-se, aí, que o produtor já introduz algumas 
técnicas modemizadas, demonstrando um conhecimento 
agrícola . A principal utilização do solo é com o arroz e loca­
liza-se, principalmente, na região de Buriti dos Lopes, no 
baixo curso do rio Pamaíba. No final da colheita, a produção 
deste cereal é comercializada por intermediários ou em cen­
tros urbanos mais próximos. 
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No sistema de transição com base na exploração do cultivo 
de mandioca, milho e feijão, o plantio é semimecarúzado, ptinci­
palmente no caso da mandioca e do milho. Algumas vezes en­
contram-se consorciados o milho e o feijão. A oleticultura 
também se faz presente neste sistema, notmalmente em peque­
nos vales. As áreas de oconência destas culturas situam-se na 
região de São Raimundo Nonato, São João do Piauí e Canto do 
Buriti, no setor meridional. No caso específico da mandioca, en­
contra-se disseminada por quase toda a área. 

Em se tratando do sistema agrícola de transição com base 
na exploração do caju associado á mandioca, o plantio é pra­
ticado por produtores de porte médio, que também cultivam a 
mandioca aproveitando o espaçamento existente entre os ca­
jueiros. Geralmente, a comercialização é feita por intetme­
diários a preços bem abaixo do mercado. Estes plantios 
concentram-se na pmte oriental da bacia, na região de Picos e 
Jaicós, através de vários minifúndios ali espalhados. 

O sistema de transição com base na pecuária semi-inten­
siva é caractetizado pela pastagem plantada, emprego de pi­
queteamento da área e também controle sanitário do rebanho. 
Usualmente é praticado por pequenos produtores que possuem 
alguns conhecimentos de técnicas agrícolas. Sua área de ocor­
rência concentra-se principalmente no setor otiental da bacia, na 
região de Crateús, no Estndo do Ceaní, seguindo-se cm menor 
escala na porção metidional da região de Balsas em grandes 
propriedades. 

No sistema modernizado, com base na exploração do 
cultivo de arroz e soja, a cultura predominante na área é o 
atTOZ de sequeiro. O plantio da soja encontra-se em proces­
so de implantação, dando origem a uma nova ·fronteira 
agrícola. O cultivo de arroz, mesmo sendo a nível comer­
cial, possui na região um tradicionalismo acumulado atra­
vés de gerações, especialmente no setor meridional da 
região de Balsas. O plantio desses cereais é praticado atra­
vés de uma agricultura toda mecaniznda, com uso de ferti­
lizantes. Em gernl, a mão-de-obra é especializada e de fora 
da região, ptincipalmentc em se tratando da cultura da soja . 
Estas culturas concentram-se na região de Balsas, Alto Par­
naíba, Ribeiro Gonçalves e Uruçuí , geralmente em áreas 
de relevo plano a suave ondulado. 

O sistema modernizado com base na exploração da cultu­
ra de caju é também, como no antctior, a nível comercial, 
onde os produtores são em sua maioria de fora da região e 
utilizam técnicas modemizadas, desde o preparo da tena à 
colheita, fazendo-se exceção ao uso de fettilizantes que não 
são utilizados neste tipo de plantio. Localmente, nessas áreas, 
alguns produtores realizam cultivos de subsistência como o 
do feijão e o da mandioca, dentre outros. Esta cultura desen­
volve-se principalmente no sctor noroeste, em Canto do Buri­
ti, no setor ocidental, em Ribeiro Gonçnlvcs e Uruçuí, no 
setor oriental, em Pio IX, Picos e .laicós, e no sctor centro-sul, 
em Castelo do Piauí e Cocai. 

No sistema modemizado, baseado na exploração de culturas 
itTigadas, o atTOZ destaca-se como o principal produto. Sccundn­
riamente, outros tipos de cultivo como o feijão, milho, algodão, 
oleticultura e fmticultura de melão, melancia e banana, sob va­
riados tipos de Í!Tigação, também merecem destaque. Notmal­
mente, esses plantios são praticados por iniciativa pública, 
através do programa de incentivo às culturas de várzea -
PRO VÁRZEAS - e de empresas ptivadas, usualmente em mãos 
de pequenos produtores, cuja assistência técnica e treinamento es­
tão sob a responsabilidade da EMATER, a nível estadual. Estas la-
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vouras localizam-se, preferencialmente, no vale do rio Par­
naíba, bem como em alguns perímetros irrigados no Estado 
do Piauí. Com relação à olericultura e fmticultura, sua área 
de maior concentração dá-se na porção nordeste da bacia, 
nos vales dos rios situados no Estado do Ceará. 

No sistema modemizado com base na exploração de 
cana-de-açúcar, a agricultura praticada é também mecaniza­
da, desde o plantio até a fase de colheita, com o emprego de 
fettilizantes. Foram também observadas, nessa área, cultura 
de banana, cítricos e manga, localizada na Cuesta da lbiapaba, 
na parte nordeste da bacia. Algumas agroindúsllias, situadas nas 
proximidades, recebem grande parte destes produtos. 

ATIVIDADES ECONÔMICAS 
Dentre as atividades econômicas encontradas na Bacia Hi­

drográfica do Rio Pamaíba, a mais importante é a agricultura 
seguida da pecuária. Predomina uma agricultura de subsistên­
cia, sobretudo de lavouras de milho, feijão, mandioca, algodão 
e mTOZ. Por outro lado, os cultivos comerciais de caju, soja, ar­
roz e cana-de-açúcar que ultimamente vêm se expandindo em 
diversas regiões da bacia, diferem dos demais devido ao uso 
de técnicas mais modemas, ao uso intensivo de capital e tam­
bém pela absorção de mão-de-obra assalariada. Recentemente, 
a introdução da soja, principalmente em Balsas, vem promo­
vendo melhoria nas condições social e econômica nesta região 
e a perspectiva é de que outras áreas onde a soja começa a ser 
introduzida venham a se desenvolver. No que se refere à pe­
cuária, verificou-se que a falta de assistência técnica, o baixo 
padrão genético dos rebanhos e a própria criação extensiva 
comprometem a produtividade do seu efetivo. 

A atividade mineral ocorre em vátios pontos da bacia 
apesar de a mesma não possuir vocação mineira . Existem aí 
impottantes oconências minerais em apreciável quantidade já 
em franca exploração. Entretanto, deve-se salientar que este 
quadro pode mudar mediante maiores investimentos neste se­
tor. O extrativismo vegetul em décadas passadas foi a princi­
pal atividade econômica na área em estudo, sendo o babaçu e 
a camaúba os principais produtos extrativistas. Atualmente, 
apesar de um certo declívio na exploração desses produtos, 
nota-se que esses ainda constituem uma fonte de renda alter­
nativa para as populações mrais mais carentes. 

As atividades turisticas gradativamente assumem proporções 
que poderão significar um peso maior na economia local. 

AGRICULTURA 

De acordo com o objetivo do trabalho, levantaram-se 
numa primeira fase as ptincipais culturas da região, sua área 
colhida e produtividade, utilizando-se para este trabalho a 
área colhida em hectare, a fim de focalizar a distribuição es­
pacial das culturas no petiodo de 1980 a 1987. Para cada cul­
tura foram determinados os municípios mais representativos 
através da técnica de "Distância Máxima" , proposta por Ag­
gare aplicada por Ceron e Sanchez ( 1971 ). 

Feita a seleção dos municípios mais representativos para 
cada cultw·a, optou-se pela Classificação Hierárquica por Pares 
Recíprocos, por ser uma técrúca cuja escolha dos intervalos de 
classe fica restrita a um grau mínimo e subjetividade do pesqui­
sador, podendo ser expresso em nível percentual a perda de 
detalhe adotada ao se determinar o número de classes, utili­
zando-se para isso matrizes de afastamento. 
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Numa terceira e última fase, elaboraram-se os cartogramas 
das culturas do caju, algodão arbóreo, milho, feijão, mandioca, 
mmz e soja, focalizando a ocotTência, evolução, contigüidade e 
localização desses produtos ao longo de sete anos. 

O arroz, no ano agrícola de 1980, fazia-se presente em 46 
municípios, sendo Caxias o que possuía maior área cultivada. 
Este cultivo localiza-se principalmente no setor ocidental da 
bacia. No período de 1980-87, houve decréscimo da área 
plantada nos Municípios de Magalhães de Almeida, Monse­
nhor Gil, União, Altos, Água Branca e São João do Piauí, 
dentre outros. No mesmo período, houve aumento da área 
cultivada nos Municípios de Buriti dos Lopes, Brejo, Ama­
rante, Loreto, Fortaleza dos Nogueiras e Alto Pamaíba. Ainda 
neste mesmo período, 16 municípios tiveram diminuição de 
suas áreas plantadas que passaram a ser não representativas 
(Figura 14 ). Ocorreu, por outro lado, a introdução da cultura 
do atTOZ nos Municípios de Marcos Parente, Palmeiras, Tere­
sina e Miguel Alves. No ano de 1987, o Município de Balsas 
apresentava-se com maior área cultivada com este cereal. 
Conclui-se que no cultivo deste cereal houve um incremento 
da área plantada, predominando o sistema agticola modemizado 
com emprego da inigação, que utiliza a mão-de-obra local e 
assalariada. 

A cultura da mandioca encontra-se disttibuída no setor norte 
da bacia e, em algumas áreas, disseminadas na porção leste e 
sudeste. No periodo compreendido entre 1980-87, um total de 
26 municípios apresentou um decréscimo em suas áreas cul­
tivadas, sendo que destes 12 passaram a ser considerados 
como não representativos, como por exemplo: os Municípios 
de São Benedito, Guaraciaba do Notte, Croatá, José de Freitas e 
São Francisco do Maranhão (Figura I 5). No mesmo período, 21 
municípios tiveram suas áreas plantadas aumentadas, sendo que 
os Municípios de Ban·as, São Rainmndo Nonato e Dom Inocên­
cio foram aqueles que obtiveram um maior crescimento. Houve, 
por outro lado, a introdução desta cultura no setor centro-leste 
da bacia num gmpo de 12 municípios. 

Pela análise destes dados, pode-se constatar que houve 
um incremento da área plantada, predominando o cultivo de 
subsistência, com mão-de-obra local e familiar, sendo o exce­
dente da produção comercializado para intermediários ou 
centros consumidores mais próximos. 

O feijão encontra-se distribuído predominantemente no se­
ter norte, leste e sudeste da bacia. No petiodo de 1980-87 hou­
ve uma queda na área plantada em 20 municípios produtores, 
sendo que destes I 7 passaram a ser considerados como não 
representativos (Figura 16). Já os Municípios de São José do 
Piauí , Santa Cruz do Piauí, Santo Antônio de Lisboa, Concei­
ção do Canindé, Pamaíba e Nova Russas permaneceram com 
suas áreas estáveis. Por outro lado, ocotTcu um aumento na 
área plantada em 25 municipios produtores representados na 
Figura 16. Por fim, observou-se que, apesar do decréscimo da 
área colhida em alguns municípios, esta cultura teve um incre­
mento da área plantada. Predomina o cultivo de subsistência 
com o emprego de mão-de-obra familiar e, em menor escala, a 
nível comercial, com utilização de técnicas modernizadas. 

A cultura do milho acha-se localizada na porção norte, 
noroeste, leste e sudeste da bacia, petfazendo um total de 56 
municípios com áreas representativas cultivadas no ano agrí­
cola de 1980 (Figura 17). Neste ano, os municípios de São 
Raimundo Nonato, Dom Inocêncio e Caxias eram aqueles 
que apresentavam maior área plantada. Entre o período de 
1980-87, um grupo de 16 municípios passou a ser considera-
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do como não representativo devido à grande queda que ocor­
reu em suas áreas cultivadas. No mesmo período houve 
acréscimo da área plantada em vários municípios, destacan­
do-se São João do Piauí, Oeiras e Piripiri como os de maior 
representatividade. Houve, por outro lado, introdução da cul­
tura em outros dez municípios, cujas áreas encontram-se lo­
calizadas na Figura 17. Apesar de alguns municípios terem 
sofrido uma diminuição em sua área de plantio, observou-se 
que houve um aumento da área plantada. 

Usualmente o milho encontra-se cultivado na área a nível 
de subsistência e, também, a nível comercial, com emprego 
de mão-de-obra local. A comercialização é feita localmente e 
distribuída através da região. 

No ano agrícola de 1980, a cultura do caju encontra-se 
representada em nove municípios localizados no setor setentrio­
nal e extremo meridional da bacia do Pamaíba. No periodo de 
1980-87, a cultura expandiu-se para a porção ocidental, esten­
dendo assim as fronteiras agrícolas da região. Os Municípios de 
Palmeiras, Alagoinhas do Piauí e Canto do Burití, representados 
na Figura 18, no período de 1980-87, tiveram um decréscimo na 
área plantada, a ponto de serem considerados como não repre­
sentativos. Entretanto, neste mesmo período, houve crescimento 
da área plantada nos Municípios de São João da Cana Brava, 
Picos, Jaicós, Pio IX e Cocai. Após 1980, os Municípios de 
Canto do Buriti, Bertolândia, Castelo do Piauí, Umçuí e Ribeiro 
Gonçalves voltaram a apresentar crescimento em suas áreas cul­
tivadas (Figura 18). 

A análise desses dados mostra que mesmo com alguns 
municípios apresentando decréscimo da produção do caju em 
suas áreas, houve crescimento da área plantada, predominan­
do o sistema modernizado com o emprego de mão-de-obra 
assalariada e local, sendo explorado por empresas de fora da 
região, normalmente do Ceará. Desta cultura são aproveitados 
para a comercialização o fruto (castanha) e o pseudofmto (caju). 
Todavia, é através da castanha que as empresas obtêm um lucro 
mais elevado, inclusive na ex'))ortação para outros países. Na 
própria região existem agroindústrias para o beneficiamento da 
castanha e para o fabrico da cajuína, subproduto do caju, bastan­
te comercializado na região. 

A cultura da soja foi introduzida inicialmente no Município de 
Balsas, no ano de 1980. Entre os anos de 1980 e 1987, como in­
centivo governamental para a expansão das fronteiras agticolas 
desta cultura e com a vinda de agricultores, principalmente do sul 
do País, houve um incremento do plantio que foi estendido aos 
Municípios de Fortaleza dos Nogueiras, Alto Pamaíba, São Rai­
mundo das Mangabeiras, San1baíba, Riachão e Tasso Fragoso (Fi­
gura 19). Mesmo no Município de Balsas, houve um crescimento 
da área plantada que neste período atingiu 3 000 ha. O sistema uti­
lizado é o modernizado com o emprego de mão-de-obra especiali­
zada e normalmente de fora da região, sendo a produção destinada 
ao mercado local e regional. 

O algodão arbóreo está distribuído pelo setor leste e su­
deste da bacia e apresentava-se com áreas representativas cul­
tivadas no ano agrícola de 1980 nos Municípios de 
Ipaporanga, Crateús, Independência, São João da Cana Bra­
va, Picos, Pio IX, São Julião, Fronteiras, Canto do Buriti, ltai­
nópolis, Jaicós, Padre Marcos, Simões, Isaías Coelho, São 
João do Piauí, Conceição do Canindé, Paulistana, Ipueiras e 
Nova Russas. Por outro lado, no petiodo de 1980-87, os Mu­
nicípios de Canto do Buriti e Independência apresentavam 
um decréscimo tal que suas áreas plantadas foram considera­
das como não representativas. Um grupo constituído por seis 
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Figura I~ 
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DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DO ARROZ - 1980 a 1987- Área colhida (ha) 

1980 

[] NÃO REPRESENTATIVOS 

o 2592 - !)741 

~ 6500 - 10560 

[;] 12100 15000 

~ 36000 

1987 

D NÃO REPRESENTA TI VOS 

§ 2990 - 5401 

ITI1 5592 8235 

~ 8270 12550 

~ 14624 18900 

Iii 30800 

ESCALA 1 : 4500000 
o 90 180km 
H H H 

Fonte: IBGE ·Produção Ag1icola tvhuuc!p.~ 
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Figura 15 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DA MANDIOCA- 1980 a 1987- Área colhida (ha) 

1980 

[J NÃO REPRESENTATIVOS 

o 1052 - 2855 

[TI 3039 - 4559 

• 6410 - 8546 

E] 12020 

1987 

D NÃO REPRESENTA TI VOS 

§ 1300 - 1951 

[l] 2000 - 4000 

~ 4800 - 6240 

~ 7830 - 8250 

lml 10000 - 10300 

ESCALA 1 : 4500000 
O 00 1~m 

H H H 

Fonte: IBGE- Produção Agricola Mtmicipal . 
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Fi~ura 16 

Macrozone:uncnto Gcoamhiental da Bacia 
llidrográfica do Rio Pamaíba 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DO FEIJÃO- 19RO a 1987- Área colhida (ha) 

1980 

[J NÃO REPRESENTATIVOS 

D 14oo 2632 

rJ 2700 - 4216 

[:) 54 70 - 6580 

~ 7820 - 9505 

EJ 12076 

1987 

[J NÃO REPRESENTATIVOS 

§ 2120 - 3120 

[il] 3600 - 5950 

~ 13110 - 9320 

1SS 13294 - 11ooo 

11 21500 

Fonlc: IOGE- Produçiio r\gno.lla \hU1Jcq><~ 

ESCALA 1 : 4500000 
O 90 180km 

H 1----=3 H I 
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Figura 17 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DO MILHO- 1980 a 1987- Área colhida (ha) 

1980 

[J NÃO REPRESENI~TTVOS 

[] 2400 3500 

~ 3560 5992 

~ 6010 10786 

• 11984 14381 

o 24041 

1987 

[] NÃO REPRESENTATIVOS 

§ ?544 3800 

[I] 3920 7030 

~ 7600 10800 

IS:]12150 16000 

(il17100 21296 

ESCALA 1 : 4500000 
O 90 180km 
H H H - ] 

Fonlc: IBGE ·Produção Agrioola Municipal 
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Figura 18 
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DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DO CAJÚ- 1980 a 1987- Área colhida (h a) 

D NÃO 
1980 

REPRESENTA TI VOS 

D 260 - 465 

• 600 - 910 

Ei] 1600 

E±l 2580 

~ 5000 

1987 

[J NÃO REPRESENTATIVOS 

§ 1550 - 2300 

IIIl 3000 - 7000 

~ 16600 

~ 25000 

111 4oooo 

Fonh:: IBGE- Produção :\g1icolrt \huucqml 

ESCALA 1 : 4500000 
o 90 180km 
H H H 
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Figura 19 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DA SOJA- 1980 a 1987- Área colhida (h a) 

JCl80 

[] NÃO REPRESENTATIVOS 

m 80 

1CJ87 

[] NÃO REPRESENTATIVOS 

§ 130 - 800 

[il] 1815 - 2100 

~ 3000 

ESCALA 1 : 4500000 
O 00 180km 

H H R I 

Fonte: IBGE- Produçfio Ag1icola ~vlunicipaL 
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municípios mantc\-.:: prattcamcntc suas arcas inaltcraJas, cn- dc<.:r..:s<.:imo da úrca plantada. Somente obtiveram crcsctmcnto 
quanto que os Municípios de Nm·a Russas, lpaporanga, Cra- de suas úrcas neste mesmo pctiodo os MunicípiOS de Jatcós, 
tcús, Simões, Pio IX e São .loiio da Cana 13rava aprcscntm·am ltamópolis, Paulistana c Fronteiras (Figura 20). 

Fij!ura 20 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS MAIS REPRESENTATIVOS DA 

CULTURA DO ALGODÃO ARBÓREO- 1980 a 1987- Área colhida (ha) 

1980 

[]NÃO REPRESENTATIVOS 

D 2682 - 4834 

~ . 
~ 
El 

• 
5450 -

11611 -

19819 

30500 

8337 

15265 

1987 

[] NÃO REPRESENTATIVOS 

E3 2600 - 3980 

rrn 7380 - 9980 

~ 10000 - 13800 

~ 16200 - 167 44 

19 3noo 

Fouk IBGE- Produção A~uoola \hHIIclp;u 

ESCALA 1 : 4500000 
O 00 180km 
H H H 
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Através de observações e entrevistas realizadas em campo, 
os agricultores afim1aram que esta cultura encontra-se aluai­
mente em processo de franca decadência, devido à incidência de 
pragas, sendo a do bicudo do algodoeiro, a mais freqUente . 
Soma-se a isto a falta de incentivos govemamcntais, que tem 
conlJibuído para a queda da produção, bem como no tamanho 
de suas áreas cultivadas. 

O sistema de plantio utilizado na área é o tradicional e o 
modemizado, este último praticado no vale do 1io Gurguéia e na 
região de Crateús. Apesar da cultura da cana-de-açúcar não ter 
sido selecionada dentre as sete principais já desc1itas anterior­
mente, esta também assume importância económica. Sua dis­
tribuição dá-se principalmente no sctor nordeste, noroeste e 
centro-norte da bacia conespondendo respectivamente às re­
giões de Coelho Neto, de Ibiapaba, de Campo Maior e de Tere­
sina . Nesta cultura utiliza-se o sistema modemizado com 
novas tecnologias, uso de mecanização e adubação, emprego 
de mão-de-obra assalariada que praticamente absorve todo o 
pessoal local e ainda atrai trabalhadores de outras localida­
des. No Município de Coelho Neto foram implantados moder­
nos estabelecimentos voltados para o sctor sucroalcoolciro que 
se1vem para abastecer o mercado de Tercsina entre outras cida­
des. Na região de Ibiapaba que utiliza tamhém tecnologias mo­
demas, o cultivo da cana-de-açúcar está voltado para o fabrico 
da rapadura, através de pequenos engenhos que se1vem para 
abastecer os mercados circunvizinhos. 

PECUÁRIA 

Depois da agricultura , a pecuária é a atividade econômica 
mais importante. Os bovinos e caprinos constituem os reba­
nhos mais numerosos do efetivo, seguidos dos suínos e ovi­
nos (Figura 21 ). 

O rebanho bovino destina-se em sua grande mai01ia à pro­
dução de came e apenas uma pequena pm1e deste tem como fi­
nalidade específica a produção de leite (Figw·as 22 c 23). 

Predomina uma pecuária extensiva, onde os rebanhos bo­
vinos compõem-se, na sua grande maioria, de mestiços de 
Zebu (Nelore, Indubrasil e Guzerá) e, em menor escala, de 
gado Holandês. Os caprinos, ovinos e suínos caracterizam-se 
por não terem uma raça definida, prevalecendo uma mestiça­
gem bem adaptada à região. 

A maior concentração do rebanho bovino de co11e encon­
tra-se na região de Campo Maior, área tradicionalmente pas­
toril onde a presença efetiva de caprinos, ovinos e suínos é 
também bastante significativa . Além desta , destacam-se ainda 
as Micronegiões Baixões Agrícolas Piauienses, Floriano, Al­
tos, Piauí e Canindé, Chapadas do Extremo Sul Piauienses 
Ibiapaba, Se11ões de Crateús e Chapadas do Sul Maranhense 
como tradicionais em pecuária de co11e. Já a atividade leiteira 
limita-se apenas às MicrOITegiões de Tcresina e Alto Parnaíba 
Piauiense, cuja produção de leite abastece, respectivamente, a 
uma pequena indústria da capital, e à Cooperativa Agropecuá­
ria do Baixo Pamaíba Ltda- DELTA-, localizada no Municí ­
pio de Pamaíba. Esta produz queijo, manteiga, doce, leite 
pastemizado e ração. Estes produtos são consumidos local-
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mente e o excedente é comercializado em mercados extemos, 
inclusive o cearense. 

A pecuária de leite é, portanto, bastante limitada, deven­
do-se o fato principalmente às condições climáticas, que não 
favorecem um maior desenvolvimento da mesma, mas, por 
outro lado, permitem que a caprinocultura e a ovinocultura de 
corte de maneira geral se desenvolvam razoavelmente em 
quase toda a bacia. 

No período 75/80, o crescimento do rebanho bovino foi de 
19,6%, enquanto que no peiiodo subsequente, houve um cres­
cimento de apenas 0,3%. 

Com base em informações de campo, verificou-se que a 
bovinocultura vem diminuindo seu ritmo de crescimento a 
partir de 1985 devido a alguns fatores a considerar. A falta de 
apoio creditício é um deles, principalmente aos pequenos e 
médios produtores, predominantes na área, devido às altas ta­
xas de juros. As técnicas empregadas na criação de bovinos 
são precárias, consistindo basicamente na extensividade da 
criação onde o gado se alimenta de gramíneas nativas. Prati­
camente inexiste um manejo de pastagens, e nem a suplemen­
tação alimentar e a mineralização são frequentes entre os 
pecuaristas. Outro fato a ponderar relaciona-se com o padrão 
genético dos rebanhos que é muito aquém do padrão ideal, 
resultando assim numa baixa produtividade. Somam-se ainda 
as limitações impostas por um mercado muito restrito que, 
por sua vez, condiciona o desenvolvimento do setor pecuário. 
Quanto ao controle sanitário, verificou-se que este se limita à 
vacinação de aftosa, raiva e bmcelose. Entretanto, as condi­
ções naturais favorecem uma pecuária limpa e saudável. O 
aparecimento da mosca do chifre na região de Campo Maior 
foi constatada recentemente e este fato está preocupando os 
criadores locais pelos prejuízos que acarretarão ao setor que 
já enfrenta uma série de dificuldades para sobreviver. 

Tendo em vista a tradição da área em bovinocultura de 
cone, convém ressaltar que são poucas as instalações frigorifi­
cas e o número de a batedouros. O abate ocmTe em instalações 
sem as mínimas condições sanitárias e sem as inspeções ne­
cessárias por pm1e dos órgãos oficiais. 

A pecuáJia caprina e ovina dist.Iibui-se espacialmente em 
toda a bncia, porém, a maior concenu·ação ocon·e nas Microne­
giões de Altos, Piauí e Canindé, Baixo Pamaíba Piauiense, 
Campo Maior, Teresina, Vnlença do Piauí e, principalmente, na 
MicroiTegião de Bnixões Agiicolas Piauienses que é uma área 
tradicional em capiinocultura, sobretudo no Município de São 
Rnimundo Nonato. 

Os rebanhos caprinos e ovinos, geralmente compostos 
por animais sem melhornmento genético, destinam-se à pro­
dução de carne e pele; a aptidão leiteira é praticamente nula. 
A criação se dá em pequenas propriedades, em sistema ex­
tensivo para subsistência local. As práticas utilizadas são 
precárias, sobretudo devido à falta de uma assistência técni­
ca adequada e, também, pela inexistência de um manejo de 
pastagens que favoreça uma alimentação satisfatória aos ani­
mais . Estes dois fatores, somados ao baixo padrão genético 
dos rebanhos, resultam numa baixa produtividade que econo­
micamente não é viável. Não resta dúvida que, pela repre-
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Fonte: IBGE- Censo Agrop..x:utl.rw 

Fonte: IBG E-CcnsoAgmpecuan ~_-,_ 

Fonte: IBG E- Cen.-.o .r'\gmP'---cuiu1u 

Figura 21 

PARTICIPAÇÃO(%) DOS REBANHOS- 1980 

Suínos (23,40 

Figura 22 

FINALIDADE DO REBANHO BOVINO- 1975 

Corte (73,90%) 

leite 11 4 ,90%) 

Le,te(l0,50%) 

Figura 23 

FINALIDADE DO REBANHO BOVINO- 1980 

Cor te (81,40 

--....._, Le,te(l3,30%) 
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sentatividade e pela impo11ância social e econômica que desem­
penha, este setor requer um maior nível de apoio e incentivos 
fiscais para alcance de melhores índices de desempenho. 

Apesar de não haver uma caprinocultura destinada à pro­
dução de leite, observou-se que diversas áreas da bacia reú­
nem condições que podem ser consideradas favoráveis à 
exploração da caprinocultura leiteira, principalmente aquelas 
próximas de grandes centros consumidores onde as facilidades 
em aquisição de insumos, disponibilidade de serviços, entre 
outras, podem ser encontradas em tomo de grandes centros 
populacionais como Teresina, São Raimundo Nonato, Floria­
no, Parnaíba, Picos e Campo Maior. 

Embora algumas conseqüências de ordem climática impo­
nham certas restrições ao desenvolvimento desta atividade em 
elevados padrões de produtividade, níveis bastante ponderáveis 
poderão ser alcançados na medida cm que se procedam aos 
ajustes e COITeções técnicas necessárias. Considerando que o lei­
te de cabra é de enorn1e valor nutritivo c que a variedade de pro­
dutos que dele se deriva é bastante significativa, pode-se afim1ar 
que, desde que haja suficiente organização e apoio governamen­
tal, passam a ser relativamente grandes as possibilidades para a 
exploração da caprinocultura leiteira na bacia. Porém, a imple­
mentação desta merece uma efetiva ação de apoio govemamen­
tal, bem como a c1iação de uma associação onde os produtores 
possam se organizar e, assim estimulados, possam contribuir na 
melhoria da qualidade de vida dos próprios produtores e da po­
pulação em geral, justificando a implementação da referida ati­
vidade. 

A suinocultura é bastante disseminada em toda a bacia e a 
exemplo das demais atividades mencionadas quanto aos pa­
drões técnicos utilizados na criação, esta não difere basica­
mente em nada. Trata-se de mais uma atividade destinada à 
subsistência, onde a absorção de mão-de-obra assalnrinda é 
nula. O maior percentual do cfctivo (57,6%) ocorre nn Mi­
crmTegião de Itapecuru, seguida do I3ai:-;o Pnrnniba Mara­
nhense (48,6%), Pastos Bons ( 40,2%) c Médio Pamaíba 
Piauiense (35,6%), segundo dados do Censo de 1980. 

A avicultura tem representatividade nas MicrmTcgiõcs de 
Teresina e Baixões Agrícolas Piauienses. A criação de aves 
geralmente ocoiTe a nível de subsistência, snlvo algumns e:-;­
ceções verificadas a exemplo de Amarante, onde há um nviário 
especificamente destinndo à produção de ovos que a hastcce o 
mercado de Teresina. Também, em Picos, verificou-se a presen­
ça do aviário Galeto Atalain, pnrn abate. 

Os rebanhos asininos, eqüinos e muares, devido à sua 
pouca participação na economia do setor pecuário, não foram 
enfocados neste trabalho. Contudo, não resta dúvida que a 
impo1iância destes no serviço rural é significativn. 

EXTRATIVISMO VEGETAL 

O extrativismo vegetnl durante muito tempo foi a princi­
pal fonte de anecadação de renda da área, com a produção da 
cera-de-carnaúba e da amêndon do bnbnçu. Hoje estn atividn­
de divide a exploração extrativa com a madeira em tora c o 
carvão vegetal. A exploração é feita atrnvés do sistemn tradi-
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cional e a produção é destinada basicamente ao mercado lo­
cal e regional. 

A carnaúba tem sua área de maior ocorrência nos Municí­
pios de Picos,, Campo Maior e Piripíri na região do delta do 
rio Parnaíba, e esparsadamente em outras áreas da região se­
tentrional da bacia. Já o babaçu ocoiTe em maior quantidade 
na região do baixo Parnaíba e entre os Municípios de Palmei­
ras e Teresina. O buriti apresenta-se significativamente nas 
cabeceiras do rio Gurguéia e seus afluentes. 

A carnaúba é um dos mais importantes produtos extrati­
vistas da região, tendo como principal subproduto a cera, lar­
gamente utilizada na indúst1ia de transformação. O Estado do 
Piauí constitui o principal produtor deste insumo. 

O bahaçu tem como principal aproveitamento a amêndoa 
para a produção de óleo e também como ração animal sob a 
fom1a de torta. 

O buriti, uma das mais altas palmeiras, peiience ao pequeno 
gmpo que Humbolt denominou de Árvore da Vida, por suprir a 
maioria das necessidades humanas; por exemplo, a polpa carno­
sa do fmto de cor amarelada, oleosa e açucarada, é muito utiliza­
da na produção de doces e bebidas refrescantes; as amêndoas 
produzem um óleo finíssimo, consumido em larga escala na ali­
mentação humana;já o broto terminal produz excelente palmito; 
as folhas, bastante resistentes, se1vem para a cobeiiura de casas; 
os pecíolos são usados para tapumes e balsas, enquanto que o 
caule, por infusão, fomece um suco vinoso e tônico. 

A exploração de madeira vem declinando, ao longo dos 
anos, devido aos constantes desmatamentos para implanta­
ção de outras atividades. O sistema de rotação de terras é 
usualmente praticado, deixando-se as terras em pousio com a 
finalidade de dar espaço ao crescimento da capoeira para for­
necimento de madeira. 

As áreas de Estepe (Caatinga), embora bastante modifica­
das pela interferência humana, ainda apresentam um poten­
cial lenhoso em tomo de I I I St/ha para a Fmmação Arbórea 
Densa e um potencial lenhoso médio de 85 St/ha para a For­
mação Arbórea Abe1ia. 

A vegetação de Savana (Cerrado), que coloniza predomi­
nantemente as áreas do alto Parnaíba, tem potencial lenhoso 
médio em torno de I 00 St/ha para Formação Savana Arbórea 
Densa e em torno de 45 St/ha para a Fmmação Savana Arbó­
rea Aberta. 

As regiões llorestnis, em conseqüência da grande devasta­
ção, apresentam um potencial madeireiro relativamente bai­
xo, com volume médio em torno de 33 m3/ha. 

EXPLORAÇÃO E POTENCIALIDADE 
MINERAL 

No contexto geral da área da Bacia Hidrográfica do Rio 
Parnaíba, pode-se afirmar que a maioria dos recursos mine­
rais possui ocOITências restritas. Apesar desta constatação 
economicamente não muito favorável, a região possui alguns 
jazimentos minerais básicos em apreciável quantidade e de 
fundamental importância ao seu desenvolvimento socioeco-
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nômico. Destaca-se o calcário dolomitico, atapulgita, vermi­
culita, opala, amianto, niquei, diamantes, e os minerais radio­
ativos, bens estes que já se encontram em franca atividade 
mineira e que proporcionam a absorção de grande parcela da 
mão-de-obra local, não especializada. Far-se-á, aqui, um rela­
to sintético destas potencialidades levando-se em considera­
ção as ressalvas apresentndas. 

As extensas Chapadas do Alto Pamaíba, situadas no ex­
tremo sudoeste da bacia, aliadns a clima e solos favoráveis, 
conferem a esta região uma vocação agrícola com grandes 
potencialidades de plantio de grãos, com cerca de 8,5 milhões 
de hectares totalmente aproveitáveis para o cultivo da soja, 
milho e anoz. Constitui a extensão natural da fronteira agrí­
cola da região de Barreiras na Bahia, que tem sofrido grande 
impulso desenvolvimentista desde a década de 80. 

A consolidação deste pólo agrícola depende, contudo, que 
certas condições de infra-estrutura sejam viabilizadas. Sob 
este enfoque, os investimentos na melhoria das condições pe­
dológicas são fundamentais, já que os solos dos ceiTados são 
quimicamente pobres, exigindo que investimentos sejam feitos 
para garantir níveis adequados de produti\·idade. A baixa pro­
dutividade dos solos está diretamentc relacionada ao elevado 
índice de acidez que chega cm alguns casos, de ncordo com a 
cultura, a exigir a nplicação de até 6,0 t de calcário COJTctivo 
por hectare para obliterar os efeitos nocivos de sua acidez. 

A Compnnhia de Desenvolvimento do Pinuí- CODEPI -
realizou levantamentos geológicos naquela região, c consta­
tou, no Município de Santn filomena (PI), a existência de 
grandes ocorrências de cnlcário com percentual de até 20,05% 
de MgO. Segundo estes levantamentos, ns reservas infcridns 
poderiam chegar a 47 milhões de toneladas de calcário dolo­
mítico em corpos estratiformes associados à Fom1ação Pedra 
de Fogo, em uma área de 200 ha, nns imediações do rio Ta­
quara. Esta descobe11n é sem dúvida de fundamental impoJ1ân­
cia, pois em deconêncin deln poder-se-á suprir a demnnda 
deste insumo pela região com um mínimo de custos relntivos n 
transportes, e instalando-se unidades de beneficiamento de 
calcário praticamente in situ. Isto implicaní uma sensível que­
da do preço tina I do produto para os agricultores locais. 

A primeira usinn de beneficiamento foi instnlada pela Mine­
ração Santa filomena Ltda- Minanta, a cerca de 40 km da Cida­
de de Santa Filomena, ao longo da estrada Pl-254, que liga esta 
cidade à Cidade de Monte Alegre do Piauí. A usinn explora uma 
jazida de calcá1io dolomítico que dista de suas instalações não 
mnis que 200 m. O pó calcário é utilizado atualmente só para 
uso próprio da Minnnta em um grande projeto de Iizicultura, 
onde serão empregadas 2,5 t/hn de calcário no primeiro ano, 4,0 
tlha no segundo e 6,0 t/ha no terceiro. A região representn, por 
conseguinte, um mercado consumidor de insumos agrícolas ex­
tremamente impo11ante. 

À parte da descobe11a do calcário dolomítico no Municí­
pio de Santa Filomena, a CONDEPI renlizará levantamento 
geológico na escala I: I 00 000 nns áreas de exposição das 
Fmmações Piauí e Pedra de Fogo, compreendendo uma faixn 
paralela aos rios Parnaiba c das Balsas, respaldnda no fato de 
que as melhores ocoiTências conhecidas de calcário estão rc-
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lacionadas a estas formações e situam-se até 30 km da calha 
do rio Pamaíba. 

Por outro lado, na região sul-sudeste do estado, ao longo 
da faixa de dobramentos que bordeja a Bacia Sedimentar do 
Pamaíba, ocorrem lentes de calcáiio cristalino: Suas princi­
pais ocorrências localizam-se nos Municípios de Paulistana, 
São Raimundo Nonato e Caracol. Estes calcários apresentam 
baixos teores em sílica e resíduos insolúveis, podendo ser 
aproveitados para fabricação de cimento e cal. Também, em 
tenenos pré-cambrianos, na Região de Pio IX e São Julião 
ocorrem grandes reservas de calcário cristalino associado a 
fílitos. São reservas da ordem de 21 000 000 t. 

As ocoiTências de atapulgita situam-se no Município de 
Guadalupe, mais especificamente nas fazendas Atoleiro, 
Malhada Vermelha, Malhada do Angico e São Pedro. Sua 
g~nese é sedimentar, aparecendo sob a fom1a de grandes bol­
sões e lentes, associados à Formação Poti/Piauí. Suas reser­
vas estão calculadns em cerca de 30 000 000 t. A atapulgita 
tem uma grande vmiedade de aplicações industriais, dentre as 
quais destaca-se o uso como estabilizante e 'agente tixotrópico 
em produtos bastante diversificados, tais como: tintas, lama 
para perfuração de poços, agentes descolorizantes e clarifi­
cantes, auxiliares de filtração, carga para pesticida, além de 
ser aplicada em fannacologia e outras finalidades. Atualmen­
te, várins empresns de mineração estão em atividade de lavra, 
dentre as quais a Mineração Bminar Ltda. (subsidiária da 
Bcntonita União Nordeste S/A), Pedra Lavrada Ltda. (subsi­
diária da União Brasileirn de Mineração- UBM), Dresser Mine­
ração Ltda., Drescon S/ A -Produtos de Pe1furação (subsidiária 
da Drcsser do Brasil Ltda) e a ARNOSA - Argilas e Minérios 
Nordestinos S/ A. 

Sendo a atapulgita um insumo básico de tamanha impor­
tância pnra a indúst1ia, ela poderá trazer inúmeros benefícios 
sociais e empregos diretos para a população do centro-oeste 
piauiense. 

O Estado do Piauí possui a maior jazida de ve1miculita até 
então descobe11a em todo o Tenitó1io Nacional. Situa~se no Mu­
nicípio de Paulistana e possui reservas medidas de I 733 481 t, 
indicadas de I 299 400 te inferidas de 59 040 t, segundo o De­
pm1amento Nacional da Produção Mineral - DNPM -, em bole­
tim divulgado em 1986. A detentora do decreto de lavra é a 
Eucatcx Minemção do Nordeste S/ A, que emprega a ve1miculita 
nn produção de chapas resistentes ao fogo, cujo nome comercial 
é FIBRAROC. Esta empresa também vem desenvolvendo no­
vos produtos, principalmente para o uso na constmção civil e na 
agiicultw·a. 

A capncidade atual instalada da usina de beneficiamento 
atinge I SOO tlmês de vem1iculita concentrada com teor mé­
dio de 85%, sendo que uma parte desta produção é aplicada 
nn própria região do Nordeste. O escoamento da produção é 
feito por via rodoviária, a granel ou em containers. Parte da 
produção é expo11ada através do porto de Salvador. Novas 
ocorr~ncias de Yem1iculita foram descobc11as nos Municípios 
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de Anísio de Abreu e São Raimundo Nonato, todavia, ainda 
em fase de avaliação. 

A vermiculita do Piauí é empregada no revestimento de 
altos-fomos para minimizar as perdas de calor, na indústria 
do cimento e na sidemrgia. Experiências desenvolvidas por 
pesquisadores do governo do Piauí com a vermiculita de­
monstraram que este mineral pode ser uma Blma eficaz con­
tra a seca do Sertão Nordestino. Por suas prop1iedades físicas, 
um quilo da vermiculita é capaz de reter até 5 litros de água. 
Enterrada em sulcos a 25 cm de profundidade, a vermiculita 
provou que pode manter hidratadas culturas de milho, feijão, 
mandioca, mesmo com uma estiagem de até 30 dias após o 
plantio. 

Com relação à opala, as maiores reservas conhecidas em 
Tenitó1io Nacional estão localizadas nos Municípios de Pedro 
II, na Região Nordeste do Estado. Naquela região foram ca­
dastradas 23 ocoJTências englobando os Municípios de Pedro 
II, Pilipiri, Capitão de Campos e Campo Maior. A maior pro­
dutora de opala é a mina de Boi Morto ::;ituada a cerca de 3 km 

. ao no11e da cidade de Pedro II e conhecida desde 1945. Co­
nhecem-se, também, outras ocoJTências, tais como os garim­
pos da RoÇa e do Mamoeiro, localizados respectivamente a 7 
km e a 5 km a WSW da cidade de Pedro II. 

A área dos jazimentos de opala é constituída pdos sedi­
mentos da Fmmação Cabeças. Esta unidade foi intmdida por 
um enxame de diques básicos metassomatizados apresentan­
do-se bastante serpentizados, o qual é o principal agente for­
mador das opalas. A opala ocoJTe em dois tipos de depósitos: 
primários e secundá1ios. Nos depósitos primários, a opala 
preenche fraturas e fendas, tanto nos arenitos da Fom1ação 
Cabeças, como no topo do próprio diabásio. Nos secundá­
rios, a opala ocone cm aluviões dos principais rios que drenam a 
região. Todavia, a par dos tipos de depósitos apresentados, as 
p1incipais ocoJTências de opala estão associadas aos corpos bási­

cos seq)entinizados. É o caso da lavra do Riachão, onde o mate­
rial alterado de cor cinza-oliva é desmontado através de f01tes 
jatos de água e depois peneirado, separando-se assim as pedras 
serni preciosas. 

Segundo infmmaçõcs do DNPM, as n.:se1vas de opala da 
Região de Pedro II somam um total de 12 469 364 g de reserva 
medida, 50 269 416 g de reserva indicada e 38 529 230 g de re­
serva infe1ida. 

Infmmaçõcs de garimpeiros na lavra do Riachão dão con­
ta de que as melhores pedras são compradas por prepostos de 
grandes joalheiros do Sul do País em uma transação di reta na 
boca da mina, sem recolhimento algum de impostos ao erário 
público estadual. Isto, obviamente, prejudicará a implantação 
do Centro de Lapidação e A1tesanato Mineral da cidade de 

Pedro II, pela CONDEPI, o qual dentre outros melhoramen­
tos aumentaria a aJTecadação do município e fmmaria mão­
de-obra local especializada. 
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O amianto, sob a fonna mineralógica de crisotila, é ex­
plorado desde 1978 pela Companhia Brasileira de Amianto e, 
posterimmente, pela Sano Nordeste S/A Indústria e Comér­
cio, ocorrendo principalmente nos Municípios de Cristalândia 
do Piauí e São João do Piauí. O minério ocorre em rochas do 
complexo ultramáfíco do maciço de Bacamarte, do Gmpo 
Brejo Seco, que se encontra junto às escarpas de arenitos e 
conglomerados da Formação Serra Grande. 

As reservas de crisotila de Brejo Seco, segundo o Anuário 
Mineral Brasileiro de 1985, são da ordem de 589 607 t medi­
das e 296 000 t indicadas com teor de 4,06%. A mineração 
Sano do Nordeste S/ A Indústria e Comércio produz em média 
2 000 t!ano para uso principalmente na indústria de fibroci­
mento, isolantes té1micos e materiais de constmção. 

Os depósitos niquelíferos de Brejo Seco, associados aos 
corpos máficos e ultramáficos de mesmo nome, representam 
a terceira maior reserva do País, sendo sobrepujados somente 
pelos Estados de Goiás e Pará. A Rio Doce Geologia e Mine­
ração S/ A- DOCEGEO -,desenvolveu trabalhos de pesquisa 
na área, através dos quais foram dimensionadas 20 000 000 t 
de rese1va medida com teor de I ,50% de níquel, representando 
7,6% das reservas nacionais. 

As ocmTências diamantíferas da Bacia Hidrográfica do 
Rio Pamaíba estão situadas na região de Gilbués e Monte 
Alegre do Piauí, no sudoeste do Estado do Piauí e são conhe­
cidas desde o começo do século. 

Apesar de as lavras estarem situadas nos domínios geo­
lógicos da Fmmação Areado, área por demais instável e sus­
ceptível aos processos erosionais, a atividade de desmonte 
nos paleocanais não chega a comprometer o relevo como 
também interceder no processo de assoreamento dos rios que 
drenam a área. Como é prescindível o uso de produtos quími­
cos para a separação dos minerais pesados, o qual é feito na 
"batéia", também não há comprometimento de seus recursos 
hídricos. Faz-se necessá1io conhecer as reservas de diamantes 
da região para uma melhor racionalização de sua exploração. 

A prospecção da zirconita, ilmenita, rutilo e monazita do 
cordão litorâneo do Município de Luis Correa está sendo exe­
cutada pela Mineração Trindade SAMITRI S/A, subsidiária 
do Gtupo Belgo Mineira. Segundo a empresa, estima-se uma re­
serva de 60 000 000 t de minerais pesados concentrados a 40 cm 
da superfície. 

As principais ocorrências minerais da bacia encontram-se 
plotadas no cmtograma em anexo (Figura 24). 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

O rio Parnaíba e seus tributários representam a mais den­
sa e relevante rede hidrográfica da Região Nordeste consti­
tuindo a sub-bacia 34, da bacia 3 do Atlântico Sul, Decreto­
Lei no 77.41 O de 12/04/76 trecho Nmte-Nordeste. Sua bacia 
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hidrográfica tem uma superfície de 330,020 km2, nbrangcndo 
todo o Estado do Piauí , (75%), tetTas do Estndo do Mnranhão 
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(19%) e umn fração de 6% pertencente ao Estado do Ceará 
(Figura 25). 

Figura 25 
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O rio Pamaíba, que é perene cm todo o seu curso, nasce na 
Chapada das Mangabeirns na cota de 700 m, divisor de água 
entre os Estados da Bahia, Tocantins, Marnnhão e Piauí, sendo 
f01mado pela confluência dos rios Parnaibinha e Água Quente. 
Seu curso perfaz um total de I 344 km até a foz no Oceano 
Atlântico, sendo em sua extensão dividido em quatro trechos: 
alto, médio, baixo e delta. A foz do rio Pamaíba constitui um 
delta cujo vét1ice situa-se a 17 km a montante da cidnde de 
Parnaíbn e a base no litoral com aproximadamente 83 km de 
extensão. O tio Pamaíba a pa11ir da ilha de Tucuns de Mari­
quita se bifurca em dois brnços, fonnando os rios Igaraçu e 
Santa Rosa e destes surgem dezenas de igarapés. Vale salien­
tar que o rio Igaraçu após a boca do Igaraçu passa a ser conhe­
cido por rio das Canárias, desaguando no oceano através de 
cinco bocas e formando cerca de 70 ilhas. O rio Pamaiba tem 
217 afluentes, sendo 143 na margem direita e 74 na margem 
esquerda. O conjunto de canais que fcllma o sistema Iluvial do 
rio cm epígrafe constitui uma bacia exoJTéica. A bacia colctora, 
aqui enfocada como área de inlluência do trabalho de erosão dos 
rios, mostra que a ação do dellúvio realizado pelo universo de 
canais, em COJTelação direta com a inclinação das camadas geo­
lógicas, é conseqüente e em analogia ao mTanjamento espacial 
da drenagem constata-se que..: subparalelo, com predominância 
de canais anastomosados c reticulados hnvendo, cntretn.nto, tre­
chos específicos cm que são meanclrantcs e ramificndos. Um 
exame desta bncia em relação aos registras fluviométricos mos­
tra que no contexto geral n mesma apresenta dois períodos bem 
detctminados: um período de água baixa, que vai de no\·emhro a 
abril, e ouu·o de água alta, que se estende de maio a outubro 

Principais Tributários 

Os principais tributários de ordem imediatamente inferior ao 
rio Pamaíba na margem direita são: Umçuí-Preto, Gurguéia, 
Itaueiras, Canindé, Poti, Longá e São Gregório; na margem es­
querda: Pedra Furada, Medonho, !3a!sas, Ribeirão Azul, Riachão, 
Bacuri, Mmique e Magu. Estes são perenes, enquanto que os da 
margem direita são predominantemente intcm1itentcs, a não ser 
em detetminados u·echos do baixo curso, onde são perenes. 

Margem Esquerda 

O rio das Balsas nasce entre a Chapada das Mangabeiras 
e a SeiTa do Penitentes na cota de 577 me desenvolve inicial­
mente um curso retilíneo descendente para oeste por uma ex­
tensão de I O km até a cota de 500 m quando se encaixa em 
uma fratura de direção pcivendicular No11e, até receber como 
afluente o rio Peixe, após um percurso de 65 km . Desta con­
lluência, o rio muda de trnjeto inflctindo para direita na dirc­
ção nordeste por uma extensão de 60 km, nté o lugarejo de 
Santa Cecília. A pmtir daí o rio rctornn à direção norte até o 
povoadv de Parelha, com um percurso de 65 km inflctindo 
para nordeste, encaixado em uma fratura de controle est!11tu­
ral até o Município de São Félix de Balsa. O tio das 13nlsas é 
perene em toda sua extensão, com percurso de 525 km até de­
saguar no rio Pmnaíba a 12 km a montante dos Municípios de 
Uruçuí e Benedito Leite. O mesmo constitui uma sub-bacia 
em que se destacam os seguintes afluentes pela margem direi­
ta: tibeirão São José, rio Balsinhas c o rincho Bncabal, e pela 
margem esquerda os tios: Sucu111ju, Peixes, Tem Medo, Mara­
vilha, Caca! e Neves. Os 1ios Curimntá, Caringó e Riacho 
Fundo têm suas cabeceiras na Chapada do Azeitão, na cota de 
300 m, divisor de água entre as bacias do ltapecu111 e Pamaí­
ba. Estes tios fluem para a represn de 13on Esperança com di­
reção NW -SE, são perenes com drenagens paralelns c cannis 

Macrozoneamenlo Geoambienlal da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamaiba 

reticulados; ribeirão azul nasce no Município de São João dos 
Patos na cota de 400 m na serra da Mata Escura e desenvolve 
um curso de rumo nordeste, até desaguar no rio Parnaíba a ju­
sante de Palmeiras. Este rio é intermitente e recebe em seu 
percurso inúmeros riachos por ambas as margens, como o da 
Madre, Garapa, BmTeto, Bastião, Cana-Brava e Santana. 

Merecem destaque os tios do baixo curso da margem esquerda 
que são perenes e desenvolvem cursos paralelos até conlluir com o 
Pamaíba, enu·e estes, temos os rios Bacmi, Marique e Magu. 

Rio Magu - nasce no divisor de água das bacias dos rios 
Mmique e Bacuri na cota de I 00 m. O mesmo é perene em 
todo seu curso de 85 km e conflui com o Parnaíba através de 
um canal de 2 km. Em seu baixo curso tem inúmeras áreas 
alagadas cm vu1ude da litologia pelítica predominante. 

Rio Medonho - afluente da margem esquerda do rio Par­
naíba, tem sua cabeceira nos contrafortes da serra do Peniten­
te, na cota de SOO m a noroeste do lugarejo de Mato Dentro. 
O mesmo tem um rumo nordeste até confluir com o rio 
Parnaíha. O rio Medonho é perene cm todo seu percurso de 
85 km, sobressaindo como tributário deste o rio Claro. 

Rio Pedra Furada - naslc na sen·a do Penitente na cota de 
612 m a 3 km do lugarejo dt.. São Francisco. Este rio é intenni­
tcntc cm todo o seu percurso I.; deságua no rio Pamaíba, depois 
de percotTer uma extensão de 70 km. Salienta-se que seu vale é 
mru·gcado pelas sen·as do Penitente e do Medonho. 

Mar~em Direita 

Rio lJillÇUI-Preto - nasce entre as sen·as das Guanbas e 
dos Patos na cota de 600 ma N dn localidade de São Félix de Bal­
sas É intcJmJtcnte da nascente até o lugar~jo de Pedra, com per­
curso encaixado em w11a fratura de 85 km de direção nordeste. A 
pmtir da confluência do riacho Quilombos, passa à condição de tio 
perene até desaguar a 13 km a montante do Município de Umçuí, 
no lugarejo de Piranhas. Este tio tem urna extensão de 300 km e o 
seu curso tem urna gcomcllia rctilínea com uma declividade mé­
dw de 4,8 mlkm. Os ptincipais afluentes de::.te rio pela mru·gem es­
querda silo: tiacho da Colher, Riachão, tiachão Quilombo, Baixa 
da Faca de Ponta, tiachão dos Casuus e riachão Estiva. 

Rwcho do Prata - tem sua cabeceira na seiTa Vennelha a 
nm1e do Mw11cípio de Bet1olínea, na cota de 400 m. É formado 
pela con!luência dos tiachos Itapoã e Cascavel e tem inicialmen­
te CUJCiO predominantemente NE até conlluir com o riacho Tin­
guis, quando muda de direção para E até desaguar a 12 km a 
jusante da represa de Boa Esperança, no rio Parnaíba. Este 
rio é perene cm toda extensão com um trajeto de 119 km. 

Rio Gurguéia - nasce na cota de 500 m entre as serras de 
Alagoinhas e Santa Marta e tem o curso inicial desen\'olvido 
cm um vão inteqJ!análtico margeado à direita pelas senas de 
Alagoinhas, Papagaio e do Cercado e à esquerda pela serra 
do Quilombo na cota de SOO m. No trecho inicial o tio é inter­
mitente e apresenta um controle estmtural de fraturas por toda 
a extensão de 82 km, sempre no tumo NE. A pm1ir deste pon­
to, o rio apresenta curso perene até a sua foz no rio Parnaíba, 
onde o mesmo conflui no lugarejo de São José a 20 km a ju­
sante da represa de Boa Esperança. Tem uma extensão de 
532 km e apresenta um curso retilíneo com uma declividade 
média de 2, I mlkm. Os p1incipais afluentes deste rio pela mar­
gem esquerda são: Contrato, Riacho Matões, Ema, Taquati, 
Coqueiro, Caldeirão e Esfolado e pela margem direita: rio Pa­
rnim, riachos Aipim, Tábua dos Bois, Santana, Bllliti, Salinas, 
Ando Só e Mendes. Destes tributários merecem destaque os 
rios Contrato, Paraim e Esfolado. 
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Rio Contrato - tem sua cabeceira na seJTa do Riachiio ou 
dos Patos na cota de 650 m e desenvolve um curso no rumo 
W-E até confluir com o tio Gurguéia. Este rio é intem1itente e 
recebe pela margem direita riachos efêmeros e intennitcntes 
como tributários. 

Rio Paraim - nasce na Chapada das Mangabeiras na cota 
de 600 m na localidade de Gravatá e a alguns quilômctros re­
cebe como afluentes os rios Corrente e Palmeiras. É intetmi­
tente até a lagoa de Pamaguá, quando passa a ser perene, até 
confluir com o tio Gurguéia no lugarejo de BatTO-Vetmelho. 

Rio Esfolado- nasce entre as scn·as Vetmelha c da Estiva 
na cota de 580 m, com o nome de riacho do Vetmelho e petma­
nece com este nome até receber como atluente o riacho Olho-d ' ­
água. Em seu percurso após captar o excesso de drenagem a 
montante da cidade de Bettolínea, passa a ser perene e recebe o 
nome de rio Esfolado até confluir no Gw·guéia . 

Rio Itaueira - nasce na Chapada dos Gerais na cota de 700 m 
no Município de Caracol. O mesmo tem um curso rctilíneo, con­
trolado por estmtura; é intem1itentc no alto e médio curso, só no 
baixo curso, a jusante da cidade que o denomina, passa a serpe­
rene. Este tem uma extensiio de 300 km e deságua a I 5 km a ju­
sante da cidade Floriano. Os principais tributários deste rio pela 
margem esquerda são os rios Salinas c Uica e pela margem di­
reita os riachos Milagres, Papagaio c Aldeias. 

Rio Canindé - constitui , juntamente com seu tributário 
Piauí, a maior sub-bacia hidt:ográfica do tio Pamaíba, com 
área de 75 700 km2. Acha-se inteiramente inserido na zona 
semi-árida. A drenagem do Canindé e de seus tributários con­
tribui com 12% para o volume total da bacia do Pamaíba. Nas­
ce na borda ocidental da setTa da Tora na cota de 500 m e 
deságua no rio Parnaíba depois de perconer 340 km. É inter­
mitente em seu alto, médio e bai:-.:o curso, e só a 35 km da foz, 
no Município de Amarante, é que o mesmo passa a ser perene. 
O seu principal afluente pela margem direita é o ltaim e pela 
margem esquerda são os rios Piauí e Salinas. 

Dentre os tributátios acima mencionados merecem desta­
que: 

Rio Piauí - nasce entre as serras das Guaribas e da Boa 
Vista no Município de Caracol na cota 600 m na regiiio da la­
goa da Jurema, com um rumo nordeste até a cidade de Siio 
Raimundo Nonato, recebendo inúmeros riachos como afluen­
tes, por ambas as margens. Merece destaque o rio São Lou­
renço como afluente da margem direita. Entre os tributários 
deste rio que merecem citação em vittude da conttibuição acen­
tuada, destacam-se pela margem esquerda os rios Mucaitá, Nova 
Olinda, Baixão, Bate Macacos, c pela margem direita os riachos 
Capivara, Fidalgo e São Low·enço. O tio Piauí e seus u·ibutátios 
são intem1itentes em todo o seu curso e fotmam wna sub-bacia hi­
drográfica com 38 000 km2. 

Rio Poti - tem sua cabeceira nos contrafortes orientais da 
seJTa Grande no Estado do Ceará na cota de 600 m, sendo for­
mado pela confluência dos riachos Santa Maria e Algodões. 
Inicialmente tem um mmo S-N e acha-se encaixado em uma 
fratura, de controle estrutural por uma extensão de 85 km, até 
a cidade de Crateús. Neste trecho (alto curso) é intcm1itente c 
drena litologias predominantemente de granitos, gnaisses e 
xistos. O rio orienta-se para W ao adentrar no domínio sedi­
mentar, formando um amplo boqueirão que se estende das ci­
dades de Poti até Oiticica. A sena que bordeja a margem 
direita deste denomina-se localmente de lbiapaba e a que mar-
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geia a borda esquerda, de serra Grande. A jusante de Oiticica, 
no lugarejo de Tamanduá, o rio tem o curso encaixado em 
uma fratura de reflexo, da falha Pedro II, na direção sudoeste, 
se estendendo até a sede do Município de Prata do Piauí. A 
jusante desta cidade, o rio sofre wna inflexão de 90° e toma o 
rumo noroeste até desaguar a jusante da cidade de Teresina, 
au·avés de um amplo perau no rio Pamaíba. Cotejando o rio, 
em todo seu percurso, de 350 km, constata-se que ele é inter­
mitente em seu alto e médio curso e perene no baixo, em vir­
tude da restituição subtetTânea regular. Vale destacar como 
afluentes deste rio, pela margem direita, os seguintes rios ou 
riachos: Junco do Meio, Canudos, Diamante, Capivara, Ma­
cambira, e pela margem esquerda os rios São Vicente, Sambi­
to, Berlengas, Cais e Onça. 

Rio Capivara - nasce na setTa da Ibiapaba no Município 
de Domingos Mourão e tem seu curso encaixado na falha Pe­
dro II até confluir com o tio Poli . 

Rio Sambito - nasce a sudoeste do Município de Pimen­
teiras pela confluência do riacho Fundo e tio Onça, estes pro­
cedentes dos contrafortes ocidentais da seJTa Grande; tem 
rumo E-W com ligeira inflexão para NE, até desaguar a mon­
tante da cidade Prata do Piauí no rio Poti. Este rio é perene 
em todo o seu curso com extensão de 200 km. 

Rio Berlengas - nasce na setTa Grande na cota de 490 m e 
deságua a lO km a jusante da cidade de Prata do Piauí. Este 
rio é intetmitente em seu médio e alto curso e próximo à con­
fluência com o rio Poti toma-se perene. 

Rio Macambira - nasce na sena da Ibiapaba na cota de 
400 m e ruma na direção sudoeste até confluir com o rio Poti, 
encaixado em uma fratura de reflexo da falha Pedro II. Recebe 
em seu percurso tributários menores, perenes graças à restitui­
ção subterrânea regular procedente das formações geológicas 
da borda otiental da setTa refetida. 

Riacho São Gregório - afluente da margem direita do rio 
Parnaíba, nasce no lugarejo de Castro na cota de 100m. Tem 
inicialmente curso retilíneo em que os canais ramificados 
apresentam um aJTanjamento com padrão subparalelo e desá­
guam na lagoa do Cajueiro, depois de um trajeto de 65 km 
até a sua confluência com o tio Pamaíba. 

Rio Longá - nasce nos contrafortes meridionais da serra 
Grande na cota de I 00 m em Lagoa do Mato, distJito do Mu­
nicípio deLongá. A alguns quilômetros da cabeceira recebe a 
confluência dos rios Surubim e Jenipapo, passando a ser pe­
rene, e o canal toma-se ramificado até a região dos lagos ao 
nmte do Município de Campo Maior. O rio Longá que é inter­
mitente inicialmente tem o curso após as lagoas, encaixado em 
uma fratura de controle estrutural. Os principais tributários deste 
rio pela margem esquet·da são: os rios Surubim, Maratasa, Ria­
chão, Taquati e Baixa Grande, e pela margem direita, os rios Je­
nipapo, Con·ente, dos Matos e Piracumca. 

A rede hidrográfica da bacia do Pamaíba é constituída por 
um conjunto de rios inter-relacionados ativamente em que o de­
flúvio faz patte do ciclo hidrológico e a sua alimentação se pro­
cessa através das águas da chuva e das restituições subtCJTâneas. 

A drenagem fluvial (Figura 26) é composta por um conjunto 
de canais (tios, riachos, cónegos, etc.) de natureza efêmera, tem­
porários e pcm1anentes em que o mnnjo dos tributários acha-se 
associado a indicadores físicos que condicionam a orientação e 
organização no âmbito da bacia. 
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A disposição destes está intimamente ligada aos fatores 
litoestruturais, às condições climáticas, ao relevo, às carac­
terísticas do solo, à densidade da vegetação e a outros pa­
râmetros fisiográficos que, de um modo geral, influenciam 
no comportamento da rede hidrográfica. Numa análise da 
drenagem da bacia, constata-se que a mesma tem um ele­
vado grau de controle estrutural e os rios que compõem as 
principais sub-bacias refletem as direções do fraturamento 
predominantes: NE, W-E, S-N, SE, NW e SW (Figura 26). 

O curso dos grandes rios da bacia (Balsas, Parnaíba, Uru­
çuí-Preto, Gurguéia, Itaueira, Canindé, Piauí, Poti, Longá e 
outros) tem, da nascente para a foz, trechos ou grande parte 
dos seus cursos em leitos encaixados em fraturas de idade pa­
leozóica. 

O arcabouço destes rios só ocorreu no fim do Mesozóico 
(Creitáceo Superior, início do Cenozóico) que coincide com a 
remoção das coberturas e a elaboração das superfícies de 
aplainamento (chapadas e tabuleiros). O controle da drena­

·gem foi acentuado no fim do Mesozóico, quando provavel­
mente os fraturamentos foram reativados e processou-se o 
reencaixamento da drenagem que iniciou a abertura da De­
pressão do Parnaíba, e de alguns de seus tributários principais 
de ordem imediatamente inferior. Alguns aspectos particula­
res são constatados ao se detalhar os estudos da drenagem em 
escala maior. 

Rede Hidrométrica 

O monitoramento do sistema fluvial da Bacia Hidrográfi­
ca do Rio Parnaíba vem sendo objeto de estudo e levanta­
mento há bastante tempo. A primeira estação fluviométrica 
instalada na bacia começou a operar em outubro de 1911, na 
localidade de lbiapaba, no rio Poti, sub-bacia do Pamaíba. 
Depois deste, outros postos foram instalados na bacia e até o 
final do ano de 1979 havia 87 estações como integrantes da 
rede básica do Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica - DNAEE. 

OISCRIMINAçAO DAS ESTAç0ES/ÓRGAO RESPONSÁVEL 

Percentagem(%) 
Entidades N" Estaç6es Operação Extintas 

Op. l Ex. 

01-DNAEE 35 20 15 57,14 42,86 

03-PORTOBRÁS 04 04 0,0 100 0,00 

11-SUDENE 23 0,0 23 0,00 100 

58-DNOCS 25 23 02 92,00 8,00 

Total 87 47 40 54,00 46,00 

Conforme tabela acima, podemos constatar que algumas 
destas estações tiveram operações efêmeras, outras foram ex-
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tintas em decon·ência de reprogramação, ou por se acharem 
em localidades muito próximas, ou ainda por falta de coorde­
nação entre as diversas entidades atuantes na bacia. 

De acordo com o inventário, pode-se concluir que a au­
sência regular de registro e a má instrumentação na bacia, de­
vido à falta de uma entidade coordenadora, contribuem para 
diminuição de informações. 

No decorrer dos trabalhos de campo, constataram-se os 
seguintes fatos: 

- a bacia é instrumentada por réguas limnimétricas, sistema 
obsoleto de baixa eficiência, que deixa muito a desejar; 

- os pontos escolhidos para postos ou estações fluviométricas 
não obedecem às condições técnicas desejáveis, como: área 
de fácil acesso, trecho retilíneo do rio, velocidade regular­
mente distribuída e não muito reduzida; 

- o sistema de réguas limnimétricas acha-se em péssimo es­
tado de conservação ou ausente; e 

- o manejo de manutenção e registro de informações são 
realizados por operadores sem qualificação adequada e não 
são remunerados regularmente pelo trabalho executado. 

Diante do exposto, as estações são extintas e a bacia fica sem 
--memória, ferramenta necessária e fundamental na defmição de 
obras de engenharia e de estudos hidrológicos (Figura 27). 

DISTRIBUIÇAO DA REDE HIDROMÉTRICA PELO 
SISTEMA FLUVIAL DA BACIA DO PARNAIBA 

Características 

do Curso de Água 

Rio Parnaiba 

Eixo Principal 

Afluente de 1 Ordem 

Afluente de 2 Ordem 

Afluente de 3 Ordem 

Número de 

Estações 

14 

19 

12 

2 

Percentagem 

29,8 

40,4 

25,5 

4,3 

Percentagem 

Acumulada 

29,8 

70,2 

95,7 

100,0 

Uma análise na distribuição espacial da rede hidrométrica 
na bacia e sub-bacias, conforme tabela acima, revela como é 
deficiente o monitoramento e obsoleto o sistema de instru­
mentação utilizado. O modelo de instrumentação e manejo na 
bacia foi realizado sem planificação e sem obedecer a crité­
rios técnicos, como prevêem as normas técnicas, o que é um 
desperdício de esforços e recursos. 

Análise do Potencial Superficial das Principais Sub-Bacias 
de Trechos do Rio Parnaíba 

O acervo de dados fluviométricos em geral é satisfatório, 
contudo constatam-se muitas falhas de preenchimento e re­
gistro. O período de anotação de cada estação normalmente é 
inferior a dez anos, entretanto a quantidade de informações 
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disponíveis é representativa, o que torna possível uma análise 
quantitativa dos deflúvios nos trechos e/ou sub-bacias. As 
avaliações têm por supot1e os dados fluviométricos fomeci­
dos pela SUDENE/MME-DNAEE, DERH, e permitem as se­
guintes conclusões. 

Vale do Alto Parnaíba 

Trecho totalmente perene que abrange uma área de 
77 l 00 km2, com uma vazão média anual de 253 m'/s, tendo 
uma disponibilidade hídrica livre de 7,9 bilhões de m3/ano 
para as descargas e realimentação dos aqüíferos dos quais o 
deflúvio direto é da ordem de I 5%. 

Vale do Médio Parnaíba 

O espaço perene cotTesponde a uma área de 160 200 km', 
com uma vazão média em tomo de I 505 m'/s, tendo uma 
disponibilidade hídrica livre de 4 7,5 bilhões de metros cúbi­
cos de água anual para a circulação superficial e recarga dos 
aqüíferos, dos quais o deflúvio direto é de 27 ,4%. 

Vale do Baixo Parnaíba 

O estirão perene envolve uma área de 93 100 km 2, com 
uma vazão anual em torno de 2 455 m'/s, tendo uma disponi­
bilidade hídrica superficial livre de 77,3 bilhões de metros 
cúbicos de água para a descarga e recarga dos aqüíferos, dos 
quais o escoamento direto é da ordem de 36,7%. 

Sub-bacia do rio das Balsas 

Compreende um área de 25 SOO km'- O rio é perene da 
cabeceira até a foz e tem uma vazão média anual em torno de 
131 m'/s. O vale tem uma disponibilidade hídrica de 4,1 bi­
lhões de metros cúbicos de água, dos quais o dcflúvio direto é 
da ordem de 35%. 

Sub-bacia do rio Uruçuí-Preto 

Abrange uma área de IS SOO km'- O tio é intem1itente da 
nascente até o seu médio curso, sendo perene apenas a 80 k1n da 
foz. A vazão média anual é em tomo de 171 m3/s. O vale mos­
trou-se promissor para o aproveitamento de suas potencialidades 
hídticas em todo trecho que é perene, tendo em vista que produz 
5,4 bilhões de metros cúbicos de água potável, sendo o potencial 
de escoamento direto da ordem de 12,5%. 

Sub-bacia do rio Gurguéia 

Envolve uma área de 49 800 km'- O rio é intermitente da 
cabeceira até atingir o paralelo de 45°, por uma extensão de 
70 km e perene deste paralelo até a foz, com uma extensão de 
375 km. A vazão média anual é de 146 m'/s, tendo uma dis­
ponibilidade hídtica superficial de 4,6 bilhões de m'/água 
para a descarga e recarga dos aqüíferos dos quais o dcflúvio 
direto é da ordem de 57%. 

Sub-bacia do rio ltaueira 

Drena uma área de 8 900 km2 e apresenta uma vazão média 
anual em tomo de 3m3/s, tendo wna disponibilidade hídtica super-
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ficial de 94 milhões de metros cúbicos de água para a descar­
ga e recarga dos aqüíferos, dos quais o deflúvio direto é da 
ordem de 63%. Este rio é intetmitente em todo seu curso. 

Sub-bacia do rio Canindé 

Envolve uma área de 75 700 km2. O sistema hidrográfico 
é pobre, merecendo destaque os rios Piauí, Canindé, Salinas, 
Itaim pela disponibilidade hídrica e fertilidade de seus vales. 
O sistema Canindé!Piauí mostrou uma vazão média anual em 
tomo de l 08 m'/seg, tendo uma disponibilidade hídrica su­
petfícial de 3,4 bilhões de m'/água/ano dos quais os deflúvios 
diretos são da ordem de 18%. Chamam atenção nesta sub-ba­
cia os vales do rio Fidalgo e rio Salinas pela vazão média 
anual de 3,0m'/s e a potencialidade de armazenamento das la­
goas é da ordem de 8,8 X I 0

9 
m'/ano. 

Sub-bacia do rio Poti 

CotTesponde a uma área de 51 000 km2, com uma vazão 
média anual de 121 m'/s, tendo uma disponibilidade hídrica 
supetficial de 3,8 bilhões de metros cúbicos, dos quais o de­
flúvio direto é da ordem de 59%. Este rio é perene em seu 
baixo curso a partir do Município de Prata até a foz. O 
afluente Sambito é perene em toda a extensão de 200 km e 
apresenta uma vazão média de 27 m'/s, tendo a bacia de dre­
nagem 2 628 km2 com uma disponibilidade de 8,5 milhões de 
m'/água/ano para a descarga e recarga dos aqüíferos. 

Sub-bacia do rio Longá 

Tem uma área de 23 800 km\ com uma vazão média 
anual de 17 4 m'/s, tendo uma disponibilidade hídrica superfi­
cial de 5,4 bilhões de metros cúbicos, dos quais o deflúvio di­
reto é da ordem de 40,45m'/seg. Este tio é perene do trecho a 
jusante de Campo Maior até a foz com o rio Pamaíba. Mere­
cem destaque como afluentes para aproveitamento de seus re­
cursos hídricos o rio Piracuruca, perene em todo seu curso, 
com uma vazão média anual de 68 m'/s e o rio dos Matos, pe­

rene desde o Município de Piripiri até a foz, em Esperantina, 
com uma vazão média em tomo de 25 m'/s. 

Disponibilidades Artificiais 

As disponibilidades de águas supetfíciais da Bacia Hidro­
gráfica do Rio Pamaíba são potenciais localizados e classifi­
cados segundo a SUDENE para fins de planejamento em 
reservatórios de pequenos, médios e grandes portes, confor­
me se destine a regularização anual multianual ou plurianual. 

Na bacia em foco, a regularização anual é representada 
pelas aguadas e açudes pequenos, estes com capacidade de ar­
mazenamento infetior a 100 x 10

3
m3• Normalmente, são reserva­

tórios que não oferecem nenhwna resistência às secas e, na 
realidade, são essenciais na distribuição da água como apoio 
para o abastecimento de animais e das populações rurais. Estes 
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estão localizados geralmente em bacias pequenas com áreas 
inferiores a 1 000 km2, nmmalmcnte em dn:nagem da 1• or­
dem, segundo a classificação de Strahler. Na bacia em estu­
do existem mais de 60 açudes públicos deste porte. 
Estima-se que as aguadas e os açudes estoquem aproximada­
mente 7,6 milhões de metros cúbicos. Quanto às aguadas, 
existe um número ilimitado na bacia, de difícil quantificação, 
pois são de vida efêmera, freqüentcmente mal localizadas, em 
Jeitos de rios ou riachos, quando deviam situar-se em depres­
sões que acumulam água das chuvas. É comum utilizar, nas 
regularizações anuais, baJTeiros e cistemas, para minimizar os 
efeitos da seca, sendo uma prática muita difundida nas regiões 
das chapadas do Araripe, Ibiapaba e Sen·a Grande. 

Regularização Multianual - tem como suporte os açudes 
de médio porte destinados ao combate das secas que ocorrem 
em 10 ou 20% do ano. Servem sobretudo para o abastecimento 
humano e agrícola. A sua capacidade é superior I 00 x l 03 m3 e 
inferior a 500 x 1 O m3

• Este nível de regularização destina-se 
ao combate das secas com duração interanual de três ou qua­
tro anos. 

Regularizacão Plurianual - tem como base os açudes de 
grande porte, isto é, com capacidade de armazenamento supe­
rior a 500 x 1 d m3 que se destina ao combate das secas ex­
cepcionais plurianuais que visa ao desenvolvimento pleno da 
bacia, com fins múltiplos (produção de energia, navegação, 
proteção contra inundação, inigação, abastecimentos, pisci­
cultura e recreação). Estes açudes si.ío implantados em estirões 
fluviais de ordem superior à quarta. 

O volume de água de supe1i'ície cadastrado nos diversos 
açudes da bacia é da ordem de 290 x 10

6
m3, sem considerar os 

6 bilhões de metros cúbicos da banagcm da Boa Esperança 
destinados principalmente à produção de energia elétrica. 

Potencial Hídrico Superficial 

Analisando a Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba em 
seu âmbito geral, quanto ao seu potencial hídrico superficial, 
constatamos ser a mesma constituída por potencialidades na­
turais (1ios, riachos, córregos, lagoas e fontes) e disponibili­
dades artificiais (cistemas, bmTeiras, aguadas, açudes pequenos 
e médios e banagens). 

Potencialidades Hídricas Naturais 

As potencialidades hídricas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Pamaíba são representadas pelas lagoas, pelo rio Parnaíba e 
por seus 21 7 tributários. 

Lagoas 

As lagoas constituem potencialidades naturais localiza­
das, de caráter intermitente e perene, que desempenham fun­
ção relevante no planejamento regional. 

Macrozoneamento Geoambiental da Bacia 
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Na bacia em estudo, vale destacar a utilidade apresentada 
pela possança de água mmazenada. As lagoas perenes esto­
cam um volume em tomo de 584 milhões de metros cúbicos. 
Desempenham papel estratégico no planejamento e desenvol­
vimento, sendo de grande utilidade na agricultura de subsis­
tência e na agricultura ÍITigada. Apesar do grande número, 
algumas diminuem de volume em virtude das adversidades 
climáticas e do mau uso do solo. 

A tabela a seguir contém a relação das lagoas perenes da 
bacia, com capacidade de armazenamento superior a 1 O mi­
lhões de metros cúbicos. 

AREA CAPACIDADE 
LAGOA 2 l MUNICIPIO DRENAGEM 

km m 

L Parnaguà 20 74000 Parnaguã RioParaim 

L do Peixe 3,4 11900 R do Gurguéia RioPara1m 

Riacho 
L do G Boqueirão 11 ,5 44000 SJ.do Piaui B. Esperança 

L do Nazaré 23,0 35000 Nazaré do P1auí Rio Piauí 

L do Mussohne 3,0 12500 Oeiras Rio Piauí 

L doS Franc1sco 4,0 14800 Rio Grande Rio ltaueira 

L do Sobradtnho 7,5 26300 LUIS Correa Riacho Mulato 

L do Marttnho 7,0 18000 Parnaiba Riacho Mulato 

Riacho 
L. do Prado 4,3 15000 Parnaiba Bebedouro 

Riacho 
L do Angeltm 2,3 11 500 Bunt1 dos Lopes Bebedouro 

R tacho 
L do Salgado 6,0 20500 Buritt dos Lopes Bebedouro 

L. do Mota 39000 Bunti do Lopes Rio Longá 

L. do Mutuns 2,8 10400 Luztlãndta Rio Longà 

L do Campo Largo 3,7 12950 Porto RtachoMo 

L. da Estiva 3,0 12600 Porto Riacho Mo 

Riacho 
L. da Salina 3,8 13300 Miguel Alves Tamanduà 

Riacho 
L do CaJueiro 20 34 300 Joaqutm P1res Tamanduá 

L João 22 42000 São Berna r do Rio Bacuri 

O Rio ParnaíiJa c seus Principais Tributários 

Os recursos hídricos supe1ficiais assumem função funda­
mental, quando se pretende elaborar um diagnóstico de ava­
liação das potencialidades naturais do rio Parnaíba e de seus 
217 tributários (Figura 28). 



Macrozoneamento Gcorunbicntal da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamaiba 

BACIA 

47° 

Figura 28 

POTENCIAL HÍDRICO DE SUPERFÍCIE 

45° 

DO RIO PARNAÍBA 

8 A H I A 

Escala Aprox. 1 : 45()()()()() 

!iOkm IOO!tm 

45• 

L'>J MUITO BAIXA A BAIXA- FLUXOS EF~MEROS E INTERMITENTES ~ MÉDIA A ALTA- FLUXO PERMANENTE 

I v/vv I BAIXA A MÉDIA- FLuxo INTERMITENTE D MUITO ALTA- FLuxo PERMANENTE 

PER IODO DAS ÁGUAS DE SUPERFfCIE 

ÁGUAS BAIXAS- NOVEMBRO A ABRIL 

ÁGUA8 ALTAS- MAIO A OUTUBRO 

55 

410 



S6 

Figura 29 

POTENCIAL HÍDRICO SUBTERRÂNEO 

4 3' 

BACIA DO R O PARNA(BA 

8 A H I A 

Escala Aprox. 1 : 4500000 

50km o 

Macrozoneamento Geoambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamaíba 

.·/) 
( --

... ~) 
l) 

I 

) 
/ 

~;I 

IOOkm 

-llor--tf-----------------+--------------+--------------+---------l-llo 

·~· 
D MUITO FRACO A FRACO 

I::·;::)::.::J FRACO A MÉDIO 

LEGENDA 
.,. 

"''...: ; { <-::~ MÉDIO A FORTE 

I+/ :I FORTE A MUITO FORTE 



Macrozoneamento Geoambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Parnaíba 

Com este objetivo, o rio principal foi dividido em trecho,; 
de acordo com os divi:sores de água dos maiores afluentes 
que constituem a essência do sistema hidrográfico em vales 
do alto, médio, baixo e delta do Pamaíba e sub-bacias dos 

NOME DO AÇUDE 

Raiz 

Vale Verde 

Caldeirão 

Açude Grande 

Fazenda Brasão 

Emparedade 

Bem Posta 

Barras 

Passagem Funda I 

Ladeira 

Poty 

São Vicente 

Urucus 

Oiticica 

Barro 

Ba1alha 

Araraquara 

Sede 

Tinguis I 

Tinguis 11 

Tiririca 

Plama 

Barro Vermelho 

Várzea da Cruz 

lnharé 

lngazeira 

Olinda 

Baixa Funda 

Canário 

Nonato 

Curujá 

Campo Maior 

Jacarezinho 

Posto Agropecuário 

Tarrbor 

Rio Longá 

Tinguis 

Barra do Gato 

Santa Catarina 

Canudos 

Riacho Alegre 

São José 

N011a Olinda 

Tingui 

Joana 

Anajás 

Pé da Serra 

Umburanas 

Paciência 

I MUNICIPIO 

União 

Socorro 

Piripiri 

Ca"1'0 Maior 

Campo Maior 

Campo Maior 

ca,o Maior 

Barras 

Castelo 

Castelo 

S. João da Serra 

S. Miguel do Tapuia 

Valença 

Valença 

Aroazes 

Elesbão Veloso 

Elesbão Veloso 

Pimenteiras 

Pimenteiras 

Pimenteit as 

Jaicós 

Jaicós 

Jaicós 

Fronteiras 

Pio IX 

Paulistana 

São Raimundo Nonato 

São Raimundo Nonato 

São Raimundo Nona to 

São Raimundo Nonato 

Alto Longá 

Ca"1'o Maior 

Ca"1'o Maior 

Ca"1'0 Maior 

Ca"1'0 Maior 

Ca"1'o Maior 

Ca"1'o Maior 

Ca"l'o Maior 

Ca"l'O Maior 

Ca"1'0 Maior 

Ca"1'o Maior 

Ca"1'o Maior 

Castelo do Piaui 

Cocai 

Pedro li 

Piripiri 

Piripiri 

Piripiri 

Piripiri 

I CAPACIDADE (m3 ) 

4000000 

1 264 000 

54 600000 

1300000 

2800000 

5 000000 

1 000000 

900000 

1100000 

1200000 

2 500000 

1 400000 

930000 

1600000 

960 000 

1 300000 

2000000 

2160000 

1920000 

1 500000 

4800000 

1100000 

2600000 

3400000 

1500000 

25 720000 

4000000 

2 300000 

2000000 

9000000 

600 000 

45 595000 

10 670000 

1 282600 

54000 

322000 

4000 
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rios das Balsas, Uruçuí-Preto, ltaueira, Canindé, Gurguéia, 
Poti e Longá. A descarga média, com que se define esta poten­
cialidade, foi dete1minada a partir da média aritmética das es­
tações significativas existentes na área das sub-bacias. 

NOME DO ACUDE 

Sãe Paulo 

Beneditinos 

Boca da Mata 

Natal 

Saco 110 Brejo 

Laranjeiras 

Gameleira 

Coroa tá 

Angical do Piauí 

Areia 

Campos Sales 

Lagoa da Serra 

Barreiras 

Salgado 

Casa Nova 

Retiro 

Pedra Branca 

Santana 

Palma 

Jaicós 

Selga 

Boa Nova 

Malhada Grande 

Contentamento 

Marrecas 

Colónia 

Curral Velho 

Retiro Velho 

São Miguel 

Saco Grande 

Cajazeiras 

Cachoeira 

Mercador 

CoNaras 

Lagoinha 

Baraúna Seca 

Buritizinho 

Papagaio 

Santa Cruz 

Pocinha 

Cacimbas 

lngazeiras 

Aldeia 

Bonfim 

Caracol 

S. Raimundo Nonato 

Petrónio Portela 

Poços 

Vale Verde 

Juá 

I MUNICIPIO 

Altos 

Beneditinos 

Demerval Lobão 

Monsenhor Gil 

Barro Duro 

S. Pedro do Piauí 

Aroazes 

Elesbão Veloso 

Valença do Pia ui 

Valença do Pia ui 

S. José do Peixe 

S. José do Peixe 

Fronteiras 

Fronteiras 

Fronteiras 

Fronteiras 

Fronteiras 

Ja icós 

Jaicós 

Ja icós 

Oeiras 

Oeiras 

Oeiras 

Oe iras 

Oeiras 

Oeiras 

Oeiras 

Oe iras 

O e 1ras 

P icos 

Pio IX 

Pio IX 

Pio IX 

Pio IX 

Pio IX 

Pio IX 

Sta Cruz do Piauí 

Sta Cruz do Pia ui 

Sta Cruz do Pia ui 

São Julião 

Campinas do Piauí 

Paulistana 

S. Raimundo Nonato 

S. R a imundo Nonato 

S. Raimundo Nonato 

S. Raimundo Nonato 

S. Raimundo Nonato 

Simplicio Mendes 

Socorro do Piauí 

Simplicio Mendes 

I CAPACIDADE (m
3

) 

4 290 000 

141 480 

181 920 

52 800 000 

591 365 

410 900 

2 403 625 

33 000 

138 452 

584 000 

103 500 

73 091 

24 702 000 

380 300 

192 425 

403 480 

6 987 600 

25 719 750 

7 235 250 

3 821 250 

585 000 

9 021 250 

181 248 100 

911140 

1264912 

653 740 
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Uso dos Recursos Hídricos 
As potencialidades e disponibilidades dos recursos hídri­

cos superficiais na Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba mos­
tram, conforme os levantamentos de campo e informações 
bibliográficas coletadas junto às entidades atuantes nos Esta­
dos do Ceará, Maranhão e Piauí, as seguintes disposições em 
relação ao uso da água. 

Energia 
A energia é de fundamental importância na estrutura do uso 

da água em virtude da utilização do volume ~e seis bilhões de 
metros cúbicos de água, destinada à geração de 216 W de ener­
gia, a partir da represa Presidente Marechal Castelo Branco (Boa 
Esperança). Este potencial energético é responsável pelo supri­
mento da energia elét:rica para os Estados do Maranhão, Piauí e 
norte do Ceará, inclusive a capital Fortaleza. É fator decisivo 
para o desenvolvimento da bacia e do Nordeste. 

Irrigação 
Analisando-se o uso do solo na bacia quanto à agricultura, 

constatamos que a mesma foi e está sendo explorada em seu 
âmbito, aleatoriamente, salvo em dete1minadas áreas especí­
ficas que vêm sendo agricultadas racionalmente através do 
uso de irrigação. 

De acordo com os traços gerais apresentados, merecem 
consideração especial as práticas de uso da água na agricultu­
ra irrigada, desenvolvida pelas entidades públicas, a níveis 
estadual e federal e por particulares que atuam na bacia. 

O programa de irrigação é fraco, fundamentalmente por 
deficiência de infra-estrutura e por insuficiência de pessoal 
qualificado. 

As práticas de inigação no âmbito da bacia orientada por ór­
gão federal abrangem uma área de 59 691 ha. Os projetas estão 
sob responsabilidade do DNOS e DNOCS, representados pelos 
seguintes pe1imetros iJTigados: 

Perímetro irrigado Gurguéia; 
Peiimetro ürigado Lagoas do Piauí; 

Perímetro irrigado Vale do Fidalgo; 

Peiimetro irrigado Caldeirão; e 

Projeto Platô de Guadalupe. 

A inigação pública estadual tem sob sua responsabilidade 
dois segmentos que são: o Projeto Vale do Pamaíba e o Pro­
grama de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAP -, cujas 
ações abrangem uma área de 7 092 ha, representada pelos se­
guintes projetas: 

PROJETOS 

Fazenda Caeiras 

Lagoa Piripin 

Cajazeira de Baixo 

Lagoa do Campo Longo 

Comunidade David 

Várzea Grande 

Lagoa do Bunt1 

Vale do Piauí 

Vale do ltaueira 

Vale do P1racuruca 

Lagoa do Campo Longo 

Lagoa do Bur~i 

Várzea Grande 

Cajazeiras de Bai~o 

Caeiras 

AREAEM(ha) 
25 

10 

145 

900 

10 

40 

500 

2 0(37 

100 

2315 

600 

150 

300 

90 

40 
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A irrigação privada na bacia é disseminada e passou a 
ter significado econômico a partir da década de 70. No espa­
ço da bacia é pequeno o incremento de áreas irrigadas. A 
EMA TER, EMAP A e UEP/IBIRAP ABA têm prestado uma 
significativa contribuição ao desenvolvimento da irrigação 
através dos Projetas PROV ÁRZEAS e SERTANEJO, elabo­
rando projetas para os pequenos produtores, prestando-lhe as­
sistência técnica e treinamento de pessoal visando ao controle 
de doenças, pragas e plantas invasoras. 

Merecem destaque na bacia os projetas da iniciativa privada 
desenvolvidos com água de superfície nas seguintes áreas: 

Vale do Baixo Pamaíba, em BUiiti dos Lopes e Parnaíba; 

Vale do Médio Baixo Pamaíba, região de Luzilândia e P01to; 

Vale do Longá, na área do Açude Caldeirão, Piiipiri e 
Campo Maior; 

Vale do Gurguéia; 

Vale do Sambito; e 

Vales do Fidalgo, Uruçuí-Preto, Alto Piauí, Itaueira e 
Ibiapaba. 

Abastecimento 
O uso de águas superficiais captadas diretamente do rio 

Pamaíba, ou de seus tributários por ban·amentos, destinado 
ao abastecimento urbano, indust1ial ou rural representa uma 
atividade de consumo. Dos 163 municípios que compõem a 
bacia, 42 destes são abastecidos por água de superfície, o que 
representa 25,76% do total. 

Uma análise de demanda de água para a bacia pode ser 
examinada na tabela a seguir, segundo a CNEB em seu Diag­
nóstico e Planejamento de Utilização de Recursos Hídricos 
da Bacia do Pamaíba. 

DEMANDA DE AGUA EM m3JOIA 

ANO 85 ANO 90 
SUB-BACIA I Industrial j Industrial Urbana Urbana 

Alto Parnaíba 699 813 

Balsas 2 745 3 258 

Gurgué1a 1 915 2 404 

Médio Parnaiba 123 678 8 721 159164 10630 

Camndé 24150 864 31 815 1 232 

Poti 26658 31 906 

Longá 25614 1 503 31 597 1 827 

Baixo Parnaiba 33153 4 973 37 260 6156 

Do exposto conclui-se que a demanda urbana atinge ova­
lor de 94,2 x 10óm3/ano e a indúst1ia 72,5 x 10óm3/ano. 

A demanda do abastecimento rural é de difícil quantifi­
cação, tendo em vista que a coleta de água é realizada indi­
vidualmente, diretamente dos rios, lagoas, fontes e açudes. 
Vale salientar que grande quantidade de água é utilizada dire­
tamente pela ag1icultura de vazante na época de cheias, e ser­
vindo também para outros fins. 

Abastecimento Urbano - em tennos relativos, a situação 
dos sistemas urbanos de abastecimento é boa. Praticamente 
todas as cidades contam com a rede pública de água. As cida-
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des-sede dos municípios são abastecidas por água subteJTânea 
ou por água de supe1fície. As empresas estaduais de sanea­
mento básico atendem à população em 8\% e à Fundação SESP 
e às Prefeituras Municipais em 9% e 10%, respectivamente. 
Inexistem estações de tratamento de água, procedendo-se 
apenas a uma leve cloração. 

Abastecimento Industrial - o uso da água para fins indus­
triais é de pequena expressão em virtude da incipiente ativida­
de na bacia. Todavia merecem destaque os Municípios de 
Pamaíba, Teresina, Campo Maior, Picos, São Raimundo No­
nato e Balsas, cuja atividade indust1ial já se faz presente, pelas 
indústrias de cu1tumes, matadouros, óleos vegetais e celulose. 

Pesca 
A utilização da água de superficie na área, com fins pes­

queiros, é mínima, assim as potencialdades e disponibilidades 
existentes são quase nulas. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE - não desenvolveu um programa para a bacia com 
fins objetivos, tendo em vista que se trata de uma atividade 
rentável, de alta qualidade, fácil manejo e baixo custo econô­
mico e de alto valor nutritivo. 

As potencialidades naturais existentes nos 1ios e lagoas da 
bacia acham-se em estágio avançado de extinção, sendo as 
causas as mais variadas, tais como: atenamento das lagoas; 
desmatamentos das margens dos rios; mau uso dos solos pro­
vocando erosão e lançamento de lixo e esgotos nas áreas das 
grandes cidades. 

A pesca predatória realizada pelas populações ribeirinha e 
a pesca comercial , exercida nas cidades mais desenvolvidas 
como Floriano, Teresina e Parnaíba, são fatores decisivos 
para a diminuição e/ou extinção. 

Já os recursos hídricos localizados, representados pelos 
açudes particulares e públicos e represa de Boa Esperança, 
sem aproveitamento a nível de pesca, constituem um recurso 
estratégico de relevância decisiva, para o desenvolvimento da 
piscicultura na bacia . 

Na\'egação 
O uso da água com fins hidroviáiios apresenta como fator 

favorável o baixo custo econAmico. O rio Pamaíba é navegá­
vel em uma extensão de I I 00 km e apresenta como vanta­
gens a largura, a profundidade e o baixo grau de sinuosidade. 

Na bacia em estudo vale destacar como trechos navegá­
veis os seguintes estirões hidroviários no rio principal e seus 
tributá1ios: 

Rio das Balsas -é navegável da nascente à foz em um es­
tirão de 225 km. 

Rio Gurguéia - no estirão em que é perene, isto é, da con­
fluência do rio Cmimatá até sua foz no rio Pamaíba. 

Alto curso do Pamaíba - de Santa Filomena a Umçuí. 

Médio e baixo curso do Parnaíba - de Flo1iano a Miguel 
Alves e de Miguel Alves até a foz . 

A região do delta é navegável em quase todos os estirões. 

A represa de Boa Esperança regularizou patte do alto curso 
do rio Pamaíba, tomando-o navegável até a mesma, e dividiu a 
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bacia em dois longos trechos, um a montante da barragem e 
outro a jusante. A exploração desses trechos é realizada por 
embarcações rústicas. 

RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

As seções geológicas permitem constatar dois sistemas 
genéticos de aqüíferos de características distintas: sistema fis­
sura! e o sistema intergranular. O fissura! envolve todas as ro­
chas do embasamento cristalino do Cambriano que compõe a 
faixa norte-nordeste e sudeste da bacia, e mais as vulcânicas 
basálticas datadas em diferentes períodos. Tais rochas não per­
mitem o acúmulo de água subterrânea em grande quantidade, 
em razão da compactação e de suas fraturas não serem sufi­
cientemente profundas e abertas; na maior parte as zonas de 
intemperismo dessas rochas são rasas ou inexistentes. Em vir­
tude destas rochas estarem situadas em áreas semi-áridas ca­
racterizadas por má distribuição da precipitação e intensa 
evaporação, há uma repercussão na alimentação dos aqüífe­
ros e na quantidade de recarga. 

O sistema intergranular reúne sedimentos inconsolidados 
e consolidados, onde o caminho de percolação das águas sub­
tenâneas é estabelecido de acordo com a permeabilidade e a 
porosidade. 

Distinguem-se geologicamente as seguintes unidades que 
formam os diferentes aqüíferos: F01mações Serra Grande, 
Pimenteiras, Cabeças, Longá, .Poti, Piauí , Pedra de Fogo, 
Motuca, Sambaíba, Pastos Bons, Cordas, Areado, Urucuia, 
Santana, Exu e Itapecuru, Grupos Barreiras, e sedimentos re­
centes (aluviões, coluviões e dunas). 

As condições climáticas e as características litológicas das 
f01mações na área da bacia do rio Parnaíba fazem com que os 
recursos híd1icos subteiTâneos representem papel importante na 
solução de abastecimento de água urbana e rural. 

Os parâmetros hidrogeológicos indicam tratar-se de uma 
região de aqüíferos de boa qualidade hídrica. Em ordem de­
crescente de potencialidade têm-se os principais aqüíferos: Serra 
Grande, Cabeças, Poti, Piauí, Motuca, Sambaíba, Corda e Itape­
cum, isto em extensão regional. Em âmbito localizado, os de­
mais aqüíferos satisfazem os pequenos projetos, havendo no 
entanto maior destaque por área aflorante e melhores condições 
de exploração, os aquíferos Cabeças, SeiTa Grande e Poti. 

O conhecimento atual, baseado nas observações de cam­
po, nos dados bibliográficos e nas perfurações de poços tubu­
lares cadastrados na área, pe1mite dar uma indicação geral 
dos locais mais favoráveis à exploração dos aqüíferos, como 
também das condições de captação mais adequadas. Na Figu­
ra 29 observa-se a distiibuição geográfica das potencialidades 
hídricas subtenâneas da bacia do rio Pamaíba. 

Na região sul da bacia onde se situam as cabeceiras dos prin­
cipais rios (Pamaíba, Balsas, Umçuí-Preto e Gurguéia) na Cha­
pada das Mangabeiras, ocoiTem dois sistemas aqüíferos: o 
fissura! e o intergranular. O sistema fissura! engloba rochas cris­
talinas apresentando um conjunto de falhamentos paralelos, com 
feições do tipo riacho/fenda, os quais deverão ser pesquisados 
com o intuito de melhor avaliar suas possibilidades hídricas. 
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Dois poços na região de Avelino Lopes, com profundidade de 
65 m, dão em média uma vazão de 2,6 m3/h. 

De modo geral, o potencial hídrico subteJTâneo para as ro­
chas cristalinas nessa porção da bacia é de muito fraco a fra­
co. A vazão mencionada é satisfatória para a população atual. 
E a água tem qualidade química boa para o consumo humano 
e animal. 

Para o sistema intergranular representado pelas Formações 
Serra Grande, Pimenteiras, Cabeças e Pedra de Fogo, a circu­
lação da água dá-se no sentido dos pontos mais baixos repre­
sentados pelas nascentes dos rios. 

O potencial hídrico tanto para a área sedimentar quanto 
para a cristalina apresenta-se de muito fraco a fraco. 

Contudo, abaixo do paralelo 7° nos vales dos rios Pamaí­
ba, Uruçuí-Preto e Gurguéia predomina um potencial que vai 
de fraco a médio, apresentando áreas de forte a muito fo11e po­
tencial, tais como as regiões do Alto Pamaíba, a área de Tasso 
Fragoso e numa faixa a jusante de Gilbués até Jerumenha. 
Quanto ao rio Balsas, nota-se uma zona de fonna iiTegular nas 
imediações da cidade de Balsas, incluindo esta. 

O vale do rio Gurguéia caracte1iza-se pelas melhores con­
dições para captação de água subteJTânea na bacia. Do sistema 
que compõe a região, o Cabeças, apesar de sua supe1fície aflo­
rante reduzida, é o mais explorado. Pessoa (1979) cita o poço 
Violeta II, perfurado pela PETROBRÁS com I 000 m de pro­
fundidade, adentrando 250m na fonnação Scn·a Grande, como 
principais entradas de água na Fmmação Cabeças. 

É também nessa região onde ocon-e o maior desperdício 
de água subterrânea, notadamente nos poços Violeta I e II e 
outros surgentes que joJTam água sem controle de aproveita­
mento. 

Na região sudeste da bacia, envolvendo as sub-bacias dos 
rios Piauí e Canindé, onde estão inseridas as localidades de Pi­
cos, Conceição do Canindé, Oeiras, Simplício Mendes, Paulista­
na, São Raimundo Nonato e Pio IX, identificam-se dois sistemas 
hídricos subteJTâneos: o (íssural e o intergranular. 

O sistema fissura! está representado por gnaisses, xistos, 
granitóides, migmatitos, quartzitos e filitos. Estruturalmente 
essas rochas apresentam-se fraturadas e dobmdas. As áreas 
mais baixas dos teJTenos são as mais favoráveis para alimentar 
as fraturas fmmando pequenos reservatóJios que se enchem de 
água no começo do invemo e aos poucos vão fomecendo água 
pelas fendas: são as fontes -fato observado em Pio IX, na fazen­
da Morada Nova, em cacimbas e cacimbões abe11os. O potencial 
hidrogeológico dessa un1dade pode ser classificado como fraco 
a muito fraco. Devido à pobreza de seu manancial subteJTâneo, 
as cidades dessa área são abastecidas por açudes. É o caso das 
cidades de Padre Marcos, Fronteiras e de Pio IX. 

O sistema intergranular constitui-se dos aquíferos Sen·a 
Grande, Pimenteiras, Cabeças, Longá, Piauí e Poti. 

Quanto à potencialidade do aquífero Serra Grande, as 
áreas mais promissoras estão situadas no Município de Picos, 
vale do Guaribas, vale do Canindé e seus atluentes Itaim e ao 
norte de Itainópolis. Um poço nesta cidade mostra a maior va­
zão medida: 90 m3/h. Também é nestas localidades que ocor-
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rem as maiores explorações do aqüífero, sendo em Picos o 
maior percentual. 

Na região da Cuesta Bom Jesus da Gurguéia um único 
poço em Baixa da Sena Grande (Município de São Raimun­
do Nonato) com 800 m de profundidade constata uma vazão 
de lO m3fh. Já em Cambraia, ao sul de São João do Piauí, es­
tima-se ter um potencial elevado. O potencial do sistema de 
um modo geral é considerado forte a muito forte, com alguns 
locais de fraco potencial. 

O aquífero Pimenteiras, dada sua condição geológica, ca­
racteiiza-se como aquitard, confinando o sistema Sena Gran­
de. Seu potencial hídrico subteJTâneo na região é considerado 
muito fraco a fraco. 

Para o aqüífero Cabeças, as áreas de maior capacitação 
encontram-se a sudoeste de Oeiras ao longo do vale do rio 
Canindé e do seu afluente rio ltaim, a noroeste de São João 
do Piauí seguindo o vale do rio Piauí até a localidade de Sali­
nas e a norte de Malhadinha até São Miguel e vale do rio Fi­
dalgo. A sudoeste de São João do Piauí, nas imediações de 
Travassão e Cambraia, foram indicadas áreas de poços com 
boa vazão. De maneira geral, o aqüífero mostra uma poten­
cialidade variando de média para forte a muito forte. 

Para os aqüíferos Longá, Piauí e Poti, do ponto de vista 
hidrogeológico, não existem infom1ações hidrodinâmicas dos 
poços necessárias a uma avaliação do potencial hídrico dos 
aqüíferos. Dadas as características geológicas, climáticas e 
mesmo topográlícas, podemos classificar estes aqUíferos de 
potencialidade fraca a muito fraca. Todavia, o aqüífero Longá 
mostra em algumas áreas um potencial médio. Quanto à utili­
zação da água, todos os aqüíferos não oferecem restrições aos 
usos doméstico, industrial e na agricultura. 

As óguas estão na categoria de cloretadas-carbonatadas, 
carbonatadas, cloretadas e mistas. Nos aquíferos Pimenteiras e 
Longá OCOJTe água sulfatada de cálcio, de magnésio e de sódio. 

O teJTeno da Depressão de Crateús constitui o sistema fis­
sura!. Em geral, as condições mais favoráveis nesse sistema 
são observadas nas zonas de decomposição associadas às fra­
turas e nos cursos dos rios quando perenizados pela água de 
chuva. A explotação nas rochas intemperizadas através de ca­
cimbas, notadamente durante o periodo de chuva e depois de 
certo tempo do estio, e de poços tubulares constitui os meios 
de captação. Do ponto de vista hidrogeológico, a unidade tem 
um potencial muito fraco a fraco . Sua maior área de explota­
ção encontra-se nos Municípios de Crateús, Independência, 
Novo Oriente e Quiteronópolis, sendo a maior concentração 
em Crateús, onde os poços têm em média 0,9 m3/h. Devido à 
escassez de análise química, não foi possível classificar essa 
água. Contudo, ela satisfaz as necessidades humana e animal. 

A região do médio Parnaíba está situada entre os parale­
los 7° e 5°, ou seja, nos limites das cidades de Floriano, Pi­
cos, Teresina e Crateús. No leste dessa parte da bacia situa-se 
a Formação Sen·a Grande, representada geologicamente por 
arenitos e conglomerados. 

Em se tratando dos arenitos e conglomerados da Formação 
Scn·a Grande, as condições de topografia e geologia oferecem 
bons ambientes de recarga nos periodos de precipitação. A ine-
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xistência de grande quantidade de poços tubulares não penni­
te uma avaliação quantitativa do potencial hidrogeológico. 
Contudo, levando em consideração as caracteristicas físicas e 
climáticas, estima-se seu potencial no tipo fraco a muito fra­
co. Em São Miguel do Tapuio, na cota mais baixa, um poço 
alcança a vazão de 3,0 mlfh. Quanto à qualidade da água, 
presta-se ao consumo humano e animal. Seu uso está limitado 
ao doméstico no abastecimento urbano e mral, através de po­
ços tubulares e cacimbas. 

Na porção centro-oeste da bacia do Parnaíba, com prolon­
gamento para o norte em direção ao delta, a geologia condi­
ciona a separação dos seguintes aquíferos: 

a - No aquífero Poli, as áreas que oferecem melhores condições 
para explotação estão localizadas ao longo do vale do rio 
Pamaíba; de Miguel Alves até Santa Quitéria do Maranhão; 
na região de Nazaré do Piauí; em áreas do Município de Vár­
zea Grande a Francinópolis; numa área pequena a nordeste de 
Elesbão Veloso e an·edores de Demerval Lobão, vale do rio 
Poti. Com respeito ao seu potencial hídrico subtetTâneo, 
pode ser considerado de médio a fotte. A qualidade química da 
água é boa, segundo análises efetuadas pela SERETE 
(1975/1977), com exceção de áreas localizadas nas imedia­
ções de Teresina, onde alguns poços demonstram saliniza­
ção de água. No mais, se presta para todos os fins. 

b - Aquífero Piauí - em vista da caracteristica litológica apre­
senta duas feições. Em sua porção mais inferior acumula 
importante volume de água. Já na parte mais superior, de­
vido à presença de siltitos e de folhelhos e evaporitos, ro­
chas de granulação fina, diminui sensivelmente o volume 
de água armazenada. Em geral, as condições mais favorá­
veis são obsetvadas nas zonas de confinamento e ao longo 
do vale do rio Parnaíba; cita-se também a região a nordes­
te de Amarante se estendendo numa faixa estreita passan­
do por Teresina até Duque Bacelar. Do ponto de vista 
hidrogeológico, o aquífero varia sua potencialidade numa 
vocação fraca e de média a fmte em algumas zonas. A 
qualidade química da água presta-se para todos os fins . 

c -Aquífero Pedra de Fogo - dada sua composição litológica, é 
considerado como um aquilard. As áreas que apresentam 
melhores possibilidades de explotação estão localizadas ao 
sul de Pamarama seguindo a margem esquerda do tio Pamaí­
ba até Regimento. Na margem direita do Pamaíba no trecho 
Bom Jardim a sudeste de Teresina; a jusante da foz do rio do 
Poti na margem esquerda do tio Pamaíba até as imediações 
de Conceição do Piauí. Nessas áreas seu potencial é con­
siderado de médio a forte. Para as demais, onde aflora 
essa unidade geológica, a potencialidade hídrica subtetTâ­
nea varia de média a fraca a muito fraca. Quanto à qualidade 
química da água, considerando as análises realizadas pela 
CPRM/DNPM, é de boa potabilidade. 

d - Os aquíferos Pastos Bons, Motuca e Corda, apesar de 
constituírem isoladamente aqüíferos de caractetisticas di­
ferentes, agmparam-se por não apresentarem poços com 
dados suficientes para se avaliarem suas capacidades hidro­
geológicas. Destacam-se por serem explotados em regime 
de poços manuais, restritos a pequenas comunidades urba­
nas e nu·ais. O potencial hídtico dos três aquíferos varia de 
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médio a fraco e a muito fraco. Quanto à potabilidade de 
suas águas, satisfaz ao uso humano, animal e industrial. 

e - Aquífero Barreiras - todo o sistema comporta-se como aquí­
fero freático. Apesar de sua extensão, possui possibilidade hi­
drogeológica de fraca a média. Quanto à qualidade química 
da água por infonnação de outros trabalhos desenvolvidos na 
unidade, trata-se de boa potabilidade. 

No contexto do baixo Parnaíba situam-se as unidades que 
foram denominadas Cuesta da lbiapaba, Baixada de Campo 
Maior, Superfície Litorânea, Delta do Pamaíba e Tabuleiro do 
Pamaíba. 

A Cuesta da Ibiapaba localizada na borda leste da bacia, 
onde têm origem rios tributários do Pamaíba, é uma faixa de 
alongamento nmte-sul composta de rochas permeáveis e de 
boa porosidade da Fonnação Sena Grande, apresentando pos­
sibilidade promissora de armazenamento de água subterrânea. 
Não se possuem dados suficientes que pennitam classificar a 
potencialidade do aqüífero. Segundo o inventário Hidrogeoló­
gico Básico do Nordeste, Folha São Francisco-NE (SUDENE, 
1975), para essa região, as melhores áreas para explotação do 
aquífero prendem-se aos terrenos que se estendem desde o nor­
te do rio .Tabum até o nordeste de BUiiti dos Lopes; ao longo do 
vale do rio Macambira e nos anedores de Guaraciaba do Norte 
até Tianguá. Em geral, a área da Cu esta da lbiapaba tem um po­
tencial hídrico subtetTâneo fraco a médio. No que diz respeito à 
qualidade química, é boa para o consumo humano e animal, as­
sim como para a irrigação. Sua utilização atual é exclusivamente 
no abastecimento doméstico. 

Na unidade Tabuleiros do Pamaíba, as melhores áreas 
para captação de água subtenânea distribuem-se nas regiões 
onde se fazem presentes rochas da Formação Cabeças. O 
aquífero Cabeças corresponde a uma faixa que se estende de 
norte a sul. Trata-se de uma zona de boa permeabilidade, 
condicionando uma área de alta recarga. Este é o aquífero 
mais promissor da região, notadamente da faixa de artesianis­
mo. Inúmeras fontes são observadas na área do Parque Nacio­
nal de Sete Cidades, nas regiões das nascentes do rio PiracUJUca 
e nas imediações de Piripili e Capitão de Campos. 

As áreas de melhor captação para água subtenânea distri­
buem-se espacialmente, a leste de Barra ao longo do rio Cor­
rente, estendendo-se ao sul e sudeste de Capitão de Campos; 
a norte de Piripíri nos rios Piracuruca, Matos, Jenipapo e tre­
chos do rio Longá, desde o povoado Tingui até noroeste de 
Lagoa Grande e Buriti dos Lopes, estendendo-se ao rio Par­
naíba. Quanto à potencialidade hidrogeológica, tendo suporte 
a porosidade, permeabilidade, a litologia e as condições de 
recarga, o aquífero apresenta uma vocação hidrogeológica 
variando de média a fmte e muito forte. 

A unidade denominada Baixada de Campo Maior é consti­
tuída ptincipalmente de rochas pelíticas que fotmam o aquífero 
Longá. Essas litologias não são propícias a grande annazena­
mento de água subterrânea; as zonas de maior incidência ocor­
rem quando as rochas mostram-se fraturadas. Apesar da grande 
extensão contínua desta região, ela possui pouca possibilidade 
hídtica subtenânea, estando apenas resuita às pequenas áreas a 
leste de São Félix do Piauí e ao pequeno trecho do rio Jenipapo, 
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as quais fornecem vazões consideradas de média a forte po­
tencialidade. O poço perfurado na cidade de Porto apresenta 
uma vazão de I 02 m3/h em regime de confmamento. Este alto 
índice pode estar ligado à superposição do aqüífero Poti, ultrapas­
sado pela perfuração do poço. 

O aqüífero Poli, com base na composição litológica predo­
minantemente arenítica, tem possibilidades para água subter­
rânea. Observando as vazões dos poços, verificou-se que 
existe uma desigualdade até certo ponto elevada, encontrando­
se poço de I ,8 ml/h até os que produzem I 00 m3/h. Observa­
se inclusive poço jOJTante com profundidade de 103m. 

Além da restrição litológica para a grandeza do aqüífero 
Longá, vários poços em perfuração observados pela equipe 
continham a presença de rochas básicas (basaltos e diabásios) 
maciças, operando assim como uma barreira hidrogeológica 
ao aqüífero. A qualidade química da água para os dois siste­
mas de um modo geral presta-se para o uso doméstico e para 
a inigação. 

A unidade Superfície Litorânea, constituída quase que es­
sencialmente por areias, conglomerados, siltitos e argilas, com­
porta-se como aqüífero freático ou livre. É necessário que sejam 
obtidas inf01mações que permitam a definição exata do poten­
cial hídrico subten·âneo. Dentro das observações atuais é um sis­
tema de médio a fraco potencial. A captação das águas nessa 
região está restrita às zonas rurais. É uma água de boa potabili­
dade para o consumo humano e animal. 

Na região do Delta do Pamaíba faltam dados para classificar 
criteJiosamente a potencialidade; de acordo com as observações 
de campo e dados bibliográficos do mesmo sistema, estima-se 
um aqüífero com médio a fraco potencial hídrico. 

A bacia do rio Parnaíba é notadamente conhecida como 
uma região bem servida de água subterrânea. O seu potencial 
considerado somente na área de rochas sedimentares possui 
uma reserva pe1manente de I ,9 x I 012 metros cúbicos de 
água. 

A diversificação do potencial hídrico distribuído na bacia 
mostra que as reservas pe1manentes de maior volume situam­
se no centro, sudoeste e sul, coincidindo com as formações 
geológicas de maiores espessuras: 

Serra Grande- 1 ,O x 10'5 metros cúbicos 

Cabeças- 0,5 x 10" metros cúbicos 

Poti/Piauí - 0,25 X 1 Ü10 metros cúbicos 

As demais unidades hidrogeológicas ficam na ordem de 
grandeza de dezenas e unidades de milhares de metros cúbicos e 
completam a reserva total de água rumazenada na bacia. 

Água Subterrânea nas Rochas Cristalinas 
As rochas cristalinas constituem o substrato dos sedimen­

tos da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba e têm pouca possi­
bilidade como reservatórios de água. As fraturas geralmente 
não estão suficientemente abertas muito abaixo da zona de 
intemperismo. Por esta razão a capacidade da rocha de arma­
zenar e transmitir água é de baixa potencialidade. 

A vazão máxima obtida nos poços do cristalino foi de 4,0 
m3/h em Avelino Lopes. As baixas produções dos poços per-
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furados nas rochas cristalinas são em tomo do esperado para 
o tipo de rocha em todo o Nordeste do Brasil. As produções 
são na maioria insuficientes para o fim que se pretende, isto 
é, fornecer água para o homem. 

Água Subterrânea nos Sedimentos 
A análise geológica determinou três aqüíferos: o primeiro, 

representado pelos sedimentos recentes (aluviões, coluviões e 
dunas), constitui o freático da região; o segundo, pelos sedi­
mentos cretáceos e terciários das Formações Areado, Urucuia 
e Itapicuru e do Grupo Barreiras; o terceiro, pelas rochas do 
Jurássico ao Cambriano, que ocorrem em toda a extensão da 
bacia, representadas pelas Formações Corda, Pastos Bons, 
Motuca, Pedra de Fogo, Piauí, Poti, Longá, Cabeças, Pimen­
teiras e Serra Grande. 

Os dois primeiros devem ser negligenciados para o supri­
mento de água subterrânea em grande escala, pois oferecem bai­
xa potencialidade de armazenamento de água. Os aqüíferos das 
dunas e aluviões constituem um sistema freático de espessura e 
extensão reduzidas, fato que permite estimar um modesto ar­
mazenamento. Como constituem aqüíferos livres, são explo­
rados através de cacimbas e cacimbões. Os aqüíferos 
Barreiras e ltapecuru comportam-se também como freáticos e 
funcionam com sistemas heterogêneos. Apesar de sua boa ca­
pacidade na bacia hidrográfica vizinha (Itapecuru), possuem 
poucas possibilidades hidrogeológicas, pois à baixa permeabili­
dade alia-se a drenagem para os rios, representada pelas ressur­
gências verificadas nas encostas dos vales, na margem esquerda 
do rio Pamaíba. Os aquíferos Areado e Urucuia desempenham 
importante papel como agentes de recarga aos aquíferos solo­
postos e de alimentadores das nascentes dos rios Pamaíba, Bal­
sas e Gurguéia com seus afluentes na região de suas cabeceiras. 

As Formações Serra Grande e Cabeças compõem os prin­
cipais aqüíferos e são responsáveis pela quase totalidade do 
suprimento de água subterrânea na região. A água é armaze­
nada em espessos pacotes de arenitos e se infiltra vertical­
mente, através dos sedimentos das formações superiores nas 
zonas de tabuleiros ou diretamete nas áreas de afloramentos 
dessas unidades. 

Vale salientar que, apesar do aqüífero Serra Grande cons­
tituir o de maior potencialidade da região, cabe aos aqüíferos 
Cabeças e Poti/Piauí, notadamente ao primeiro, serem os 
mais importantes, por possuírem maior área aflorante e de 
melhores condições de captação de água subterrânea, através 
de poços profundos. 

Os demais aqUíferos, Pimenteiras, Longá, Pedra de Fogo 
e Pastos Bons, por conseguinte, são menos pe1meáveis e carac­
terizam-se como camadas confinantes. Contudo, em algumas 
áreas restritas, evidenciam-se como aqüíferos de potenciali­
dade hídrica média. 

Qualidade da Água Subterrânea 
Por não terem sido efetuadas campanhas de coleta de 

água para análises químicas, recorreu-se aos estudos efe­
tuados pela SUDENE, apresentados nos Inventários Hidro­
geológicos Básicos do Nordeste. Dos dados apresentados 
conclui-se que as águas subterrâneas em geral, apresentam 
baixa salinidade e dureza, sendo recomendadas para todos os 
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usos. De modo geral, as águas dos sistemas aqüíferos da 
bacia qualificam-se em bicarbonatadas, cloretadas, bicar­
bonatada-cloretadas, águas mistas e sulfatadas. As águas clo­
retadas freqüentemente possuem valores elevados de sais, 
retratando o grau de mineralização avançado. 

A progressão da qualidade química das águas subteJTâ­
neas da bacia do Pamaíba foi examinada no sentido do es­
coamento, desde as áreas de recarga, nas bordas, em contato 
com as rochas cristalinas, até o nível mais interior do centro 
da bacia. Assim, nas rochas c1istalinas a salinidade atinge va­
lores superiores a 1 000 mg/1, havendo um decréscimo quan­
do da proximidade das bordas, onde variam de SOO a I 000 
mg/1. Este fato provavelmente liga-se à pluviometria um pou­
co tnaior, pela posição altimétrica destas bordas, ou devido 
ao exutó1io aqüífero Sena Grande. 

Quando às rochas sedimentares, observa-se uma domi­
nância de valores do resíduo seco menores que SOO mg/1. En­
tretanto, existem áreas em que o resíduo seco (RS) oscila de 
SOO a 1 000 mg/1. Os aqüíferos SeiTa Grande e Cabeças man­
têm uma salinidade dentro dos limites de 200 a SOO mg/1 até 
distâncias em torno de I 00 a SOO km das bordas, em suas 
áreas de recarga. Em direção ao centro da bacia, eleva-se con­
sideravelmente o grau de salinidade das águas. Como exem­
plo, no aqüífero Sena Grande, em Simplício Mendes o teor do 
resíduo seco chega a I 77 4 mg/1 e a noroeste de Itainópolis al­
cança 1 13S mg/1. A nordeste e sudeste de Picos e a norte de 
Jaicós registraram-se vnlores na fni:-;a de 500 a I 000 mg/ I. 

No aqüífero Cabeças, na área de Pedro II e Capitão de 
Campos verificou-se a tendência da elevação do teor do resí­
duo seco em direção ao centro da bacia. Em Teresina, um 
poço jorrante com 7SO m perfurado a 100 km da borda da ba­
cia produz água de sabor salobro. Já cm São Francisco do 
Piauí a 75 km da área de recarga, a água apresentn resíduo 
seco de 4 79 mg/1. Numa faixa entre Ocims e Santa Cruz do 
Piauí e entre Piracuruca e Cocai, o resíduo seco varia entre 
500 a 1 000 mg/1. 

No sistema Poti/Pinuí, os resíduos secos na áren de recar­
ga, ou seja, nas proximidndes dn bordn dn bacia, revelam vn­
lores em tomo de 200 mg/1. Nesses aqüíferos tmnbém o 
resíduo seco sofre aumento à medidn que se afasta da borda. 
Esta variação mostra-se bem evidenciada no médio e baixo 
cursos do rio Pamaíba. Nas imediações de Teresina, entre 
Palmeirais e Santa Cruz do Piauí e na área de Nossa Senhora 
dos Remédios e Porto, evidenciam-se bem essas variações da 
salinidade. 

Salienta-se que dentro da bacia não são encontradas áreas 
extensas com freqüência de valores do resíduo seco supe­
riores a I 000 mg/1. Pode-se citar como exceção os aqüíferos 
Barreiras e Sedimentos Quaternários, ao no1te de São Ber­
nardo e Magalhães de Almeida o aqüifero Serra Grande e 
sudeste de Jaicós e a nordeste de ltainópolis, o aqüífcro Ca­
beças a sudeste de Oeiras e a nordeste de Canto do Burití e o 
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sistema Poti/Piauí na região norte de Teresina e nos Municí­
pios de Beneditinos e União. 

O maior aproveitamento do manancial subterrâneo da ba­
cia em discussão é o abastecimento doméstico. Tanto nas 
áreas de maior concentração urbana, como nas zonas rurais, 
através da exploração de poços rasos e profundos. As cidades 
de Teresina, Flmiano e Balsas, citando as mais impo1tantes, 
complementam seus abastecimentos com água subterrânea. O 
fornecimento não se restringe só ao consumo doméstico, 
como também aos hospitais, escolas, clubes recreativos e às 
indústrias de refrigerantes e cervejas. 

O aproveitamento atual dos recursos hídricos subterrâ­
neos para fins de inigação ainda não alcançou os índices que 
a potencialidade da bacia oferece. 

No presente estágio do desenvolvimento do Nordeste a 
seca ainda exerce influência negativa marcante sobre o de­
sempenho da agricultura e da economia. Presentemente en­
contra-se em atividade o aproveitamento da água subterrânea 
do vale do rio Gurguéia para fins de irrigação, e no Municí­
pio de Cristina Castro são explotados os aqüíferos Cabeças e 
Sena Grande. A região do rio Fidalgo, situado no Município 
de Simplício Mendes, tendo como fonte de suprimento o 
aqüífero Serra Grande, através de poços tubulares, tem a pro­
posta de cultivo do arroz, feijão, milho, algodão, frutas tropi­
cais e mesmo a criação do gado bovino. 

Sendo a água subten·ânea a principal fonte de abastecimento 
dos grandes centros urbanos da região, veJifica-se que a qualidade 
da água na aplicação industrial não sofre restrições. É o que se ve­
rifica nos parques indu~tJiais de Teresina e de Picos. 

O cstu.do integrado de uma bacia com vistas ao planeja­
mento com múltiplos objetivos, e com visão prospectiva e di­
nâmica, permitirá verificar o melhor desempenho hídrico 
compatível com o desenvolvimento regional pretendido. 

Dentro dessa nova ótica de planejamento integrado de 
toda a bacia, há necessidade de se destacarem parcelas inte­
riores das unidades hidrográficas, definidas pelas análises do 
meio físico, que pe1mitirão uma análise conjunta dessas 
áreas, procurando atingir o equilíbrio ideal entre recursos hí­
dricos e desenvolvimento. 

A TIVIDADES TURÍSTICAS 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba enfrenta sérios pro­
blemas de dispmidade econômica com altos índices de pobreza 
em relação a outras prutes do País. O increJTiento do turismo po­
deria constituir uma impmtante fonte de anecadação para sua 
economia, por tratar de um segmento com amplas perspectivas, 
principalmente quanto à captação de divisas, à descentralização 
da renda e à melhoria da qualidade de vida, ante a possibilidade 
de ampliação do mercado de trabalho. 

Atualmente, as atividadcs turísticas mostram-se inexpressi­
vas e de fluxos ÍITegulares, pe1manecendo praticamente à mar­
gem dos roteiros tmísticos nacionais, apesar desta área deter 
um potencial natural e favorável ao desenvolvimento de proje­
tas integrados litorâneos e interiores. Os locais mais procura­
dos são os Parques Nacionais de Ubajara, de Sete Cidades e da 
Sen·a da Capivara que se destacam, já há algum tempo, como 
os principais pólos tmísticos regionais. 
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O Parque Nacional de Ubajara, pettencente ao Estado do 
Ceará, por seu posicionamento privilegiado na sen·a da lbiapa­
ba, oferece ao visitante a sensação de um clima setnno, com 
paisagens verdes, freqüentemente envoltas por cottinas de ne­
blina. Algumas cachoeiras de águns frins e cristalinns, como a 
do Boi M01to, brotam dns escarpns da sena, proporcionando­
lhes belos cenários. O parque dispõe de uma estação teleférico 
com bondinho de lignção entre a sede do parque e uma gmta 
situada a 450 m abaixo dn escarpa, cujo percurso permite uma 
ampla visão da paisagem. Os adeptos de trekkings podem al­
cançar a gmta galgando as escmvas, atravessando t1orcstas e 
cón·egos encachoeirados, sob orientação de guias credenciados 
pelo IBAMA, que administra e fiscaliza o parque. O visitante 
conta com equipamentos hoteleiros de níveis satisfatórios na ci­
dade de Ubajara e no próprio parque na cidade de Tianguá. 
Conta, também, com uma rede rodoviária eficiente constituída 
por rodovias asfaltadns que o colocmn em comunicação com 
todo o País, ptincipalmente com ns cidndes de Fottnleza, Tere­
sina e São Luís. 

O Parque Nacionnl de Sete Cidndcs locnliza-se no Estn­
do do Pinuí, integrando partes dos Municípios de Piripíri e 
Piracuruca, a 180 km a nordeste de Teresina e servido pela 
mesma malhn rodoviária que dá acesso no Pnrque Nacionnl 
de Ubajara. Destaca-se pelos nspectos ruiniformes de seus 
afloramentos rochosos, scmelhnntes à figura de nnimais ou 
de ruínas arquitetônicas, habitat de ancestrais primitivos do 
homem americano que ali deixaram suas marcns através de 
desenhos e insctições IUpestres. Tmtn-se de um agmdável re­
fúgio verde de CetTado, preservndo, por onde escoam nlguns 
cursos de águas límpidas, com trechos encachocirados, local­
mente, formando piscinas naturais. É administrado pelo 
IBAMA que ali mantém funcionários responsáveis pela fisca­
lização e orientação aos visitantes, entre os qunis predominam 
turistas da região e, eventualmente, de outras pmtes do País, 
registrando um índice de visitnção ainda limitndo pela fnltn de 
divulgação. Dispõe de um hotel-fnzenda com instnlações ade­
quadas ao ambiente mral. 

O Parque Nacional dn SeiTa da Capivara, situado no Mtmicí­
pio de São Raimundo Nonato, no Estado do Piauí, ficou fnmoso 
a pmtir de 1970, quando uma pesquisa arqueológica empreendi­
da por uma missão franco-brasileira, coordenada pela antropólo­
ga Niéde Guindon, levantou impottante questão sobre as origens 
do homem ameticano. Trata-se de um dos mais impottantes pa­
ttimônios arqueológicos do Brasil, nlcançando já elevado grau 
de reconhecimento a nível intemncionaL 

O Parque exibe paisagens agrestes com feições minifOJmes 
ressaltadns por canyons que abrignm em seus pnredões impor­
tantes cavernas, com preciosas inscrições rupestres. Essas re­
tratam figuras de pessoas e nnimnis, nlgurnas pctfeitnmcnte 
consetvadns, outras desfigw·adas por agentes naturais ou por 
ações ÜTesponsáveis de visitantes desinfonnados, ou aindn por 
explorações clandestinas de cnlcários sem a menor provi­
dência das autmidades competentes, a exemplo do que se obser­
va na área de Vargem Grande. Seu isolamento em relnção nos 
grandes centros urbanos possibilitou aos pesquisadores o estudo 
de um número significativo de sítios nrqueológicos e descaber-
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tas de valiosos vestígios que petmitiram o reconhecimento de 
diversas tradições ao longo do tempo. 

O Parque Nacionnl da Sena da Capivam tem inquestionável 
significndo cultural para o desenvolvimento tmístico do Estado 
do Piauí, sobretudo quando concluído o Museu do Homem 
Ameticnno que ressnltaní a relevância cada vez maior do turis­
mo científico. Por isso é fundamental o apoio oficial para a con­
clusão deste museu e para o prosseguimento das pesquisas 
empreendidas pela equipe que também acompanha e esclarece 
devidamente o visitante, quando à procura. As descobertas de 
novos sítios além dos limites atuais do parque levaram a equipe 
a questionar a necessidade de ampliação de sua área. Apesar do 
potencial, a região é carente de uma infra-estmtura adequada, 
voltada para setviços de hotelmia e apoio a excursionistas, con­
dizentes com a sua realidade pois a demanda atual, ainda fraca, 
tende a crescer com a sua divulgação. 

O litoral e especialmente o delta do rio Pamaíba têm mo­
tivado um fluxo maior de turistas atraídos pelas possibilidades 
de usufmirem dos encantos de uma natureza ainda preservada, . 
nos pnsseios entre cannis do delta, ladeados por numerosas 
ilhas e conjuntos de dunas e lagoas, formando um complexo 
sistema onde aindn convivem, em harmonia, espécies de um 
mangue com porte de floresta tropical e a fauna locaL Este li­
tom! compreende uma faixa de praias, a maimia pouco co­
nhecida, e apresenta grandes extensões de dunas das mais 
diversas feições, consetvando as características e o belo cená­
rio dos Lençóis Maranhenses. Estas dunas avançam freqüen­
temente sobre as inúmeras lagoas, como a lagoa do Portinho, 
em Luís CotTen, no Piauí, compondo belas paisagens. 

Também interessnntes são os amplos vales alagados preen­
chidos por carnaubnis que se estendem até a praia e que se 
nchnm mneaçados pelas dunas. 

A capital Teresina, além de uma boa infra-estiUtura hote­
lcim, conta com o Centro de Recreação e Lazer Avenida 
Beirn-Mar-Poticabana, dotado de equipamentos como pisci­
nas, quadras de espmtc, ciclovias, an1iteatros e bares padroniza­
dos destinados bnsicamente às populações de menor poder 
aquisitivo. Este complexo de lazer inclui, também, arl>orização e 
ajnrdinamento, constituindo pmte do projeto de recuperação das 
áreas inundáveis próximas do rio Poti na periferia de Teresina. 

Entre os motivos que explicam o fraco desempenho turísti­
co dn bncin, ressaltam-se a falta de um maior entrosamento en­
tre o poder de decisão política, os interesses empresariais e a 
sociedade como um todo, no sentido da execução de um plano 
de ação que coloque o tmismo entre as metas prioritárias, vi­
sando inclusive a tentnr atrair grupos empresariais de fora, 
interessados em implementar grandes empreendimentos turís­
ticos que venham beneficiar a região e o povo, conseqüente­
mente. 

INFRA-ESTRUTURA 

A infra-estrutura da Bncia Hidrográfica do Rio Parnaíba 
será abordadn de fmma sintética, englobando aspectos con­
cernentes ao seu sistema viário, telecomunicação e sanea­
mento básico. 
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O sistema viário da Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba 
tem-se expandido de fmma satisfatória desde a década de 70. 
A malha viá1ia implantada desde então satisfaz razoavelmente 
a sua demanda de transpo11e de carga e passageiros. 

As estradas com revestimento asfáltico no Piauí totalizam 
3 531 km, das quais mais de 58% são rodovias federais. As 
rodovias não pavimentadas representam mais de 5 800 km, 
sendo SI% estaduais e 49% de responsabilidade dos municí­
pios. Somadas a estas, existem cerca de 41 SOO km de estra­
das municipais, em leito natural, cujo tráfego não é possível 
no periodo chuvoso. 

Na distribuição da malha rodoviária verifica-se que a re­
gião no11e da bacia dispõe de melhor infra-estrutura viária. 
Na região sul, a quantidade de estradas asfaltadas é bem me­
nor, notadamente no vale do rio Pamaíba. 

Com o programa de asfaltamento e recapeamento das 
principais rodovias estaduais e federais, tem-se hoje a possi­
bilidade de se trafegar ao longo da bacia em estradas asfalta­
das que permitem ligar os seus extremos, tais como a divisa 
dos Estados do Piauí e Bahia, na Chapada das Mangueiras, 
sua porção mais meridional, até as cidades de Pamaíba e Luís 
Con·ea, já na desembocadura do rio Parnaíba, em sua porção 
mais setentrional. Este constitui um dos troncos viários da 
área em tela, representado por várias rodovias que serão aqui 
citadas, a começar pela BR- I 35 que adentra o Estado do 
Piauí pelo sul, vindo da cidade de Fmmosa do Rio Preto-BA, 
passando pelas cidades de C1istalândia do Piauí, Co1Tente, 
Gilbués e Monte Alegre do Piauí em sentido S-N. Desta últi­
ma cidade, a estrada inflete para NE, percmTendo o vale do rio 
Gurguéia até a cidade de Elizeu Mmtins. Todo o trecho encon­
tra-se em boas condições de trafegabilidade. De Elizeu Mar­
tins até Canto do Buriti trafega-se pela rodovia estadual 
PI-141, totalmente recuperada em 1990. 

A cidade de Canto do Buriti é o entroncamento da rodo­
via estadual PI-141 com a PI-140. Esta última permite a li­
gação das cidades de Dirceu Arcoverde, São Raimundo 
Nonato, Canto do Buriti , Itaueiras e Barão do Grajaú. Para 
norte, a rodovia entronca-se com a BR 343, permitindo assim 
acesso à capital do estado, via cidades de Monsenhor Gil e 
Deme1val Lobão. Para sul, após passar peln cidnde de Dirceu 
Arcoverde, a estrada sai dos domínios da bacia para adentrar 
a Bahia. 

A cidade de Teresina é o principnl entroncamento rodo­
viário da Bacia Hidrográfica do Rio Pmmíba. Dnli, a BR-343 
inflete para NE, passando por Cnmpo Maior e indo até a cida­
de de Piripíri. Desta, a BR-343 alcnnça o litoral e a foz do rio 
Parnaíba, chegando até a cidade de Pamaíba, a segunda mnior 
cidade do estado, em um trajeto pmticamente S-N. A BR-343 
é a principal estmda do no11e da bncia, pois escoa toda a pro­
dução da região, lignndo a cnpitnl do Piauí à cidnde de Pamaí­
ba, e será o principal canal de ligação com o futuro p011o de 
Luís CmTea. 

O segundo, mas não menos importante eixo viário da ba­
cia, também a secciona longitudinalmente. Inicia-se no seu 
extremo S-SE através da BR-407 que, ligando as cidades de 
Petrolina e Juazeiro, no vale do rio São Francisco, adentra os 
limites da bacia, passando pela cidade de Paulistana, já em 
seus domínios, e atingindo a cidade de Picos, que depois de 
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Teresina é o seu maior entroncamento rodoviário. Da cidade 
de Picos, alcança-se Teresina pela BR-3 16, e, da capital do 
Piauí até ao litoral, utiliza-se novamente a BR-343 passando­
se pelas cidades de Altos, Campo Maior, Piripíri, Piracuruca, 
Buriti dos Lopes até Pamaíba. 

Se a Bacia Hidrográfica do Pamaíba possui os dois eixos 
rodoviários já descritos, os quais estão representados pores­
tradas federais pavimentadas, ela é bastante carente de estra­
das congêneres que a seccionam transversalmente. A principal 
exceção é a BR-230 que adentra a bacia em seu limite orien­
tal pela cidade de Fronteiras, passando por Picos e Oeiras, e 
chegando à cidade de Flmiano às margens do rio Pamaíba, já 
divisa com o Estado do Maranhão. 

Destaca-se também a BR-222, cujo traçado liga a cidade 
de Pilipiri, no Piauí, às cidades de Tianguá e Ubajara, no 
Ceará, e ainda as rodovias estaduais PI-115, ligando as cida­
des de Campo Maior, São Miguel do Tapuia, e a PI-143 li­
gando a cidade de Oeiras a Simplício Mendes. 

Acresce-se à malha rodoviá1ia uma série de estradas esta­
duais e vicinais não pavimentadas, muitas delas intrafegáveis 
no inverno por causa das constantes chuvas e que interligam 
precariamente as diversas sedes municipais. Neste contexto, 
deve-se dar destaque à rodovia estadual PI-254, ainda em 
fase de construção, e que ligará as cidades de Monte Alegre 
do Piauí à Santa Filomena. Esta estrada servirá de principal 
via de escoamento da soja da região, bem como da produção 
de calcá1io dolomítico do riacho do Taquara em exploração 
no Município de Santa Filomena. 

Com relação ao transporte ferroviário da Bacia Hidro­
gráfica do Rio Parnaíba , este é feito através da Rede Ferro­
viária Federal, que opera um sistema com três ramais 
ferroviários importantes. O primeiro ramal liga a cidade de 
Teresina ao porto de Itaqui, no Maranhão. O segundo ra­
mal liga a cidade de Teresina a Castelo do Piauí e desta a 
Crateús, no Ceará. Esta última cidade é interligada pela ferro­
via ao p011o de Mucuripe, na costa cearense. O terceiro ramal 
tnlvez seja o mais impmtante da bacia, pois percone longitudi­
nalmente todo o seu extremo norte, saindo de Teresina e ligan­
do as cidades de Altos, Campo Maior, Piripíri, Piracuruca, 
Cocai e chegando à estação fenoviá1ia te1minal da cidade de 
Pamaíba, onde se liga ao p011o de Luís Conea. Esta fenovia é 
denominada de" Central do Piauí", que objetivava ligar Tere­
sina ao mar, em Luís Correa. Os trilhos alcançaram Piripíri 
em 193 7 e, em 1968, chegaram a Altos, atingindo Teresina 
em I 971. O transpo11e feiToviário na bacia é usado para des­
locamento de cargas não perecíveis e derivados petroquími­
cos, e subordinadamente para passageiros. 

Com relação ao transpmte fluvial, este é pouco repre­
sentativo em comparação ao transporte de carga por meios 
rodoviário e fen·oviário. Somente no rio Pamaíba, e mesmo 
assim a jusante da Represa de Boa Esperança, tem-se o fluxo 
de pequenas embarcações de carga e passageiros. Na verda­
de, o tráfego fluvial vem diminuindo consideralvemente há 
décadas, pelo assoreamento ao longo do rio Pamaíba devido 
aos constantes desmatamentos de seu vale. 

Na área das telecomunicações, com relação a serviço de 
telefonia, houve grande progresso nos últimos cinco anos. 
Com base nos dados municipais obtidos pelo IBGE, em 1984, 
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apenas 83 municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba 
possuíam se1viço de' telefonia domiciliar o que pe1fazia aproxi­
madamente 50% do total de municípios. Com os levantamentos 
de campo efetuados, veriticou-se que a bacia atualmente tem 
quase todos os seus municípios ligados à rede de telefonia domi­
ciliar. Apenas em 18 nnmicípios piauienses, as ligações telefóni­
cas ainda são feitas através de postos de se1viços no sistema 
monocan·al. 

No tocante à circulação de jomais editados nas sedes mu­
nicipais, tem-se que, de todos os municípios componentes da 
bacia, apenas os Municípios de Caxias, Pamaíba, Campo 
Maior, Teresina, Ft01iano e Picos têm tiragem própria. Teresi­
na e Pamaíba recebem dimiamente por via aérea jomais de 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

Os se1viços de repetição de sinal de TV não atingem a maio­
ria das cidades dos municípios da bacia, p1incipalmente aquelas 
situadas na sua porção meridional, menos desenvolvida. Em ra­
zão disso, os governos municipais têm adquirido e implantado 
modemas antenas parabólicas a lim de captar, via satélite, os si­
nais de TV gerados no Rio de Janeiro c em São Paulo. 

Em termos de saneamento básico, nos municípios abarcn­
dos pela Bacia Hidrográfica do Rio Pamníbn, quase tudo nin­
da está por se fazer. Em se tratando do abastecimento de água 
urbano, com exceção do Município de Teresina que possui 
um sistema completo de tratamento, npenas mnis 19 dos mu­
nicípios detêm o privilégio de ter, total ou parcialmente, um 
sistema semelhante com decantadores, filtros, tratamento quí­
mico, reseivatóiios e rede de adutorns . Cerca de 46 outros 
municípios possuem apenas sistema de captação em rios ou 
açudes e fazem a cloração da água. Nos demais municípios 
não se tem registro oficial de qualquer tratamento dn água 
servida à população urbana. 

O aparecimento de doenças de veiculação hídrica, tais 
como: amebíases, verminoses, esquistossomose, febre tifóide 
e paratifóide, é uma conseqüência diretn desta situação. 
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No meio rural, a população via de regra abastece-se dos 
leitos dos rios e cisternas. Registra-se a presença de vários 
poços artesianos ao longo do vale do rio Gurguéia com boas 
vazões e que abastecem as populações, com água de boa 
qualidade. 

Com relação a esgotos sanitários, não há rede de esgotos em 
nenhuma cidade da bacia, com exceção de algumas áreas nobres 
da cidade de Teresina. São utilizadas fossas. As águas se1vidas 
são lançadas nos Ii os e açudes, às vezes no mesmo rio que é uti­
lizado no abastecimento dos rese1vatórios das cidades. 

Com relação à coleta e ao transporte do lixo, estes se fa­
zem de forma bastante precária. O acondicionamento dos de­
tritos não é feito de forma adequnda, tal qual o transporte que 
é executado através de caminhões caçambas da prefeitura ou 
particulares, impróprios à condução do lixo por serem aber­
tos. É exceção única a cidade de Teresina que faz parcialmen­
te transp011e em caminhões compactadores, próprios para 
esta finalidade. 

O tratamento da disposição final do lixo é provavelmente 
o aspecto mais descuidado do sistema de limpeza pública. 
Em muitas cidades, apesar da coleta, transporte e varrição pú­
blica estarem no nível do "satisfatório", a disposição final é 
precária. Via de regra o lixo é despejado em um aterro sim­
ples ou descmregado ao ar livre. Dificilmente vê-se um aterro 
sanitário, que seria a melhor f01ma de disposição final do lixo 
a baixo custo, o que menos malefício causaria à saúde públi­
ca e não acmTetaria poluição visual. 

Com relação a emanações de poluentes atmosféricos sob 
a forma de gases e vapores, não se tem registro oficial para 
quantificá-las. Todavia, pelo seu caráter agropecuário aliado 
à pouca intensidade de indústrias, não se verifica poluição at­
mosférica gerada por indústrias. A poluição gerada pelas 
poucas indústrias da região é fundamentalmente a das águas 
dos 1ios, causada pelos despejos líquidos e sólidos. 



ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL 

ESTRUTURA E DINÂMICA 
GEOAMBIENTAL 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba foi compartimen­
tada, conforme a diversidade no seu quadro natural, em uni­
dades geoambientais denominadas de Geossistemas, os quais 
estão divididos em Geofácies, que con·espondem a unidades 
elementares de maior coerência. Os Geossistemas foram agru­
pados em regiões, em função das caracteristicas fitoecológicas 
e dos seus condicionantes climáticos e estão caJtografados no 
Mapa de Potencial Geoambiental. 

REGIÃO DA SAVANA (Cerrado) 

Ocupa a área sudoeste da bacia hidrográfica compreenden­
do o alto curso do 1io Pamaíba e seus afluentes (Figura 30), sob 
influência de um clima subúmido, caracterizado por duas es­
tações bem definidas, com uma pluviosidade anual de 1 000 
a 1 300 mm/ano, concentrada nos meses de outubr9 a abril, e 
uma deficiência híd1ica de cinco a seis meses (Figtu·a 2). 

O domínio florístico da savana, relacionado a estas condi­
ções edafoclimáticas, apresenta variações traduzidas por fisio­
nomias Arbórea AbeJta e Arbórea Densa, estas também com 
pequenas diferenças entre si, refletindo mudanças locais de 
solo, altitude e distribuição de umidade. Em áreas de solos ra­
sos, concrecionários ou plínticos, ocmTem geralmente as fisio­
nomias de Savana Parque e Savana Gramíneo-Lenhosa. Nos 
fundos dos vales, por constituírem áreas de maior umidade, a 
Savana se associa aos buritizais, formando as Florestas-de-Ga­
leria e nas áreas de solos profundos predominam a Savana Ar­
bórea Aberta e a Savana Arbórea Densa. 

Compõem esta região as seguintes unidades geoambientais: 

Chapadas do Alto Parnaíha- I 
Constituem extensos chapadões seccionados em grandes 

compartimentos pelas drenagens formadoras da Bacia Hi­
drográfica do Rio Pamaíba, abrangendo áreas contidas nas 
pa1tes sudoeste e sul dos Estados do Piauí e Maranhão (Figura 
31 ). Apresentam topos planos, bastante regulares, situados em 

níveis altimétricos variáveis entre 600 e 800 m, modelados 
em arenitos e siltitos das Formações Pedra de Fogo e Piauí 
(Figura 32). Sobrepondo-se a estas formações, ocorrem cobertu­
ras arcno-argilosas das quais evoluíram solos álicos muito pro­
fundos, permeáveis, de textura média e argilosa (Latossolos 
Amarelos) (Figura 33), submetidos a processos de infiltração e 
de escoamento superficial difuso. Tais caracteristicas associadas 
a uma eficaz proteção da cobertura vegetal (Savana Arbórea 
Aberta) e a fraca erosividade decorrente de uma precipitação 
bem disuibuída revelam um ambiente estável, com uma predis­
posição erosiva muito fraca (geofácies a). 

Nas bordas das chapadas ocorrem escarpas intensamente 
dissecadas, modeladas por erosão diferencial em arenitos, siltitos 
e folhelhos. Os processos erosivos são acelerados pelo escoa­
mento concentrado produzindo ravinamentos, desmoronamen­
tos e solapamento de base. Nestes ambientes extremamente 
instáveis, desenvolvem-se solos álicos rasos, de textura média e 
arenosa (Solos Litólicos), com frequentes exposições de substra­
to rochoso (geofácies b ). 

Vãos do Alto Parnaíba -II 
CmTespondem aos amplos vales dos rios das Balsas, 

Uruçuí-Preto e Pamaíba, os mais importantes contribuintes 
de toda a bacia, dispostos paralelamente em direção sul­
norte seccionando as extensas Chapadas do Alto Pamaíba 
(Figura 31 ). Constituem feições em rampas pedimentadas, 
com declives suaves 2° a 5°, predominantemente conservadas 
e modeladas sobre arenitos, siltitos e folhelhos das Formações 
Poti e Piauí. Tais formações estão localmente inumadas por 
coberturas arena-argilosas e arenosas sobre as quais ocorrem 
Latossolos Amarelos álicos e distróficos de textura média, asso­
ciados a Areias Qurutzosas, ambos profundos, permeáveis e 
com baixa fe1tilidade natural (Figura 33). Estas rampas estão 
submetidas a processos de escoamento superficial difuso e la­
minar com can-eamento de detritos e processo de infiltração 
generalizado (geofácies a, b). 

Nas planícies fluviais ocorrem Solos Aluviais eutróficos 
e Solos Gleizados de textura indiscriminada. Tais planícies, 
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BACIA DO RIO 

Figura 30 
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tvlacrozoneamenlo Geoambicntal da Bacia 
llidrográfica do Rio Pamaiba 

MAPA GEOLÓGICO ESQUEMÁTICO 

... .,. .,. 

RIO PAR NA Í 8 A 

BAHIA 

Eoca~ Aprox. 1 : 4500000 

o "'"""' 

-ll<ll----1f---------------+----------------+---------------l-------4-••(' 

~ AlUVIõeS 
~ Coberturas Oetnt•cas 2 

~ Coberturas Detrit•cas 1 

~ Fm ltapecuru 

~ Fm UrucUia 

~ Fm Areado 

~ Fms E•u e Santana 

o=J D•ques e S•hs de D•abâc;•o 

~ Fms Corda e Pastos Bons 

~ Fm Oroz1mbo 

I Sam I Fm Sambaiba 

~ Fm Motuca 

~ Fm Pedra de Fogo 

~ Fm P1aui 

~Fm Pot• 

~ Fm longoi 

.,, 
~ Fm Cabeças 

~ Fm P1mente1ras 

~ Fm Fm SeHa Grande 

CBiJ Grupo R1o Preto 

~ Grupo Sa lgueiro-Cachoemnha 

~ Grupo Ceara 

~ Fm SitiO Novo 

~ Comp Nordestino 

~ Comp Jtat~ra 
~ Comp Pedra Branca 

~ Comp Tnndaclt> 

~ Comp Caraiba Parnammm 

~ Comp Btf"JO Sf"co 

~ Gran•tó•df' 



Macrozoneamento Geoambicntal da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamaíba 

freqüentemente submetidas a inundações, são colonizadas 
por vegetação de Savana associada com Floresta-de-Galeria 
(geofácies c) . 

Esta unidade geoambiental apresenta boa distribuição 
pluviométrica, moderada proteção da cobertura vegetal e to­
pografia com fraca declividade, resultando uma dinâmica fra­
ca, favorável aos processos pedogenéticos, que caracterizam 
um ambiente transicional tendendo para estável. 

Cabeceiras do Parnaíha- Til 
Localizam-se na porção sudoeste da Bacia Hidrográfica 

do Rio Parnaíba, bordejando a Chapada das Mangabeiras 
(Figura 31 ). Constitui uma depressão inteq1lanáltica entalhada 
pelas nascentes dos rios Pamaíba e Gurguéia e é caracterizada 
por feições em rampas com inclinações de 2° a 5°, resultantes de 
remanejamentos sucessivos de materiais de alteração pelos pro­
cessos motfogenéticos. Apresenta revestimentos vegetais consti­
tuídos de Savana Arbórea Abe11a , Savana Parque e núcleos de 
Savana Arbórea Densa. Sobre estas rampas ocoiTem cobet1uras 
arenosas e areno-argilosas, dispostas em estratos suborizontais, 
onde predominam Areias Qum1Zosas (Figuras 32 e 33), que fa­
vorecem os processos de infiltração generalizada, e, secundaria­
mente, escoamentos difusos em locais com declives mais 
acentuados (geofácies d, a). 

Alguns cursos de água, pe11encentes às cabeceiras dos 
rios Pamaíba e Gurguéia, entalham vales rasos com planícies 
relativamente extensas colonizadas com vegetação de Savana 
Parque e Floresta-de-Galeria, e contendo Solos Aluviais eu­
tróficos e Solos Gleizados de textura indiscriminada, sujeitos 
a inundações periódicas (geofácies e). 

A área de Gilbués, Corrente e Monte Alegre do Piauí , 
distingue-se por constituir rampas modeladas sobre seqüên­
cias pelíticas friáveis, di spostas em estratos suborizontais, 
contendo concreções carbon::íticas. Desta litologia derivam 
Solos Podzólicos Vermelho-Amarelos eutróficos, rasos e 
pouco profundos de textura média e média/argilosa, sob ve­
getação de Savana Arbórea Ahe11a e Savana Parque. Estas 
rampas estão intensamente di ssecadas por processos de es­
coamento concentrado, ocasionando ravinas e voçorocas 
com incisões atingindo o substrato rochoso. Também se ob­
servam efeitos de acelerada erosão laminar dos solos, pelare­
moção generalizada do hmizonte A e pm1e do B. A elevada 
suscetibilidade erosiva desta área é conseqüência das caracte­
rísticas litológicas, ed::íficas e vegetais qui.! favorecem a inten­
sificação do escoamento superficial. A esta vulnerabilidade 
natural somam-se as pressões antrópicas (geofácies c). 

É relevante a oconência de áreas contendo Cambissolos 
eutróficos e Solos Litólicos cutróficos de textura argilosa , de­
rivados de rochas máficas. Apesar da fertilidade natural ele­
vada destes solos, o seu aproveitamento agrícola é restrito 
devido a suas reduzidas profundidades e acentuada declivida­
de do relevo onde se encontram (geofncies b, f). 
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Os efeitos produzidos pela atuação dos processos motfoge­
néticos sobre o geossistcma Cabeceiras do Pamaíba revelam um 
ambiente transicional com tendência a instabilidade, devendo-se 
destacar a região de Gilbués, onde a elevada suscetibilidade na­
tural do meio define uma área fot1emente instável. 

Tabuleiros de Balsas -IV 
Localizam-se na porção sudoeste da Bacia Hidrográfica 

do Rio Pamaíba englobando pm1e do Estado do Maranhão, sen­
do drenados longitudinalmente pelo tio das Balsas (Figura 31). 
Caracte1izam-se por apresentar planos iiTegulares, modelados 
em siltitos, argilitos e arenitos, inumados por cobet1w·as areno­
argilosas, que originam Latossolos Amru·elos álicos e distróficos 
de textw-a média e Areias Quru1Zosas (geofácies a, b, i) além de 
áreas colinosas e escalpadas contendo Podzólicos Vermelho­
Amarelos concrecioná1ios e Solos Litólicos rasos, plínticos, con­
crecion::ítios, pedregosos e fortemente erodidos, contendo 
ravinas e voçorocas (geofácies e, d, f, h, j). 

Neste conjunto destacam-se solos de elevada fertilidade 
natural caracterizados por TeiTas Roxas Estruturadas, deriva­
das de rochas máficas e relacionados a relevos de pequenos 
declives (geofácies g) (Figura 33). 

A presença dominante de solos concrecionários, pedrego­
sos e rasos, com fot1e suscetibilidade erosiva, desenvolvidos 
em rochas pelíticas com fraca resistência à erosão e submeti­
dos a processos de escoamento concentrado e laminar, confe­
re a este ambiente um caráter instável, chegando a fortemente 
instável em determinados locais. 

Chapada das Mangabeiras -V 
Localiza-se também na porção sudoeste da Bacia Hidrográ­

fica do Rio Pamaíba, constituindo o divisor de águas desta com 
a 13acia Hidrográfica do Rio São Francisco, e compondo um dos 
menores geossistemas em análise (Figura 31 ). 

É representado por duas feições díspares, quais sejam: topos 
planos cm cotas vru·iáveis de 600 m a 800 m modelados em are­
nitos da fmmação Utucuia que originaram solos muito profun­
dos, de tcxtw·a média e argilosa cotrespondentes às ocorrências 
de Latossolos Amarelos álicos e distróficos, sobre os quais 
atuam processos de infiltração e escoamento superficial difu­
so (geofácies a). Escmpas íngremes, com declividades variá­
veis de 24° a 37°, foram elaboradas pela erosão diferencial 
predominantemente em arenitos siltitos da FofJTiação Uru­
cuia, da qual derivam Solos Litólicos, de textura média e are­
nosa, intercalados por freqüentes exposições do substrato 
rochoso (Figuras 32 e 33). Nestas, o processo de escoamento 
concentrado é intenso, desenvolvendo sulcos e ravinas (geo­
fácies b). 

Esta unidade geoambiental apresenta uma dinâmica está­
vel nos ambientes de topos planos onde a ação dos processos 
morfodinâmicos é muito fraca, contrastando com as vertentes 
limítrofes (geofácies b ), onde estes processos são muito ati­
vos desencadeando fm1e instabilidnde. 
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REGIÃO DA ESTEPE (Caatinga) 

O domínio da estepe coloniza a porção sudeste e leste da 
Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba , dominada por um cli­
ma semi-árido, caracterizado pela irregular e concentrada 
distribuição pluviométrica , com valores anuais entre 450 e 
750 mm, dos quais grande pmte desta precipitação (80%) 
ocorre no período de novembro a maio (Figuras 2 e 30). As 
elevadas médias de temperatura oscilando entre 24 e 29°C 
concorrem para uma taxa de evapotranspiração potencial 
muito elevada e uma deficiência hídrica de 8 a 12 meses. Nes­
te regime climático, sobre solos na maioria miundos de rochas 
do embasamento cristalino, o domínio fitoecológico da Este­
pe, aparece em fmmações características e bem definidas de 
Estepe Arbórea Densa, Estepe Arbórea Abetta e Estepe Par­
que. Constituem as espécies arbóreas mais representativas 
da Estepe Arbórea Densa o pau-d ' arco amarelo Tabebuia 
cluysotricha (Mmt.) Standley; angico Anademanthera colubri­
na (Vell.Brenan); pau-branco Auxemma oncalyx (Fr.Alemão) 
Taubett; Aroeira Astronium unmdeuva (Fr.Alcmão) Engler; ca­
tingueira Caessalpinia pyramidalis Tu!. ; pereira Aspidosperma 
pyrifilium Mart. quixabeira Btn11elia sartorum Mart.; mulun­
gu Erytrina veluntina Wild. Nas áreas mais úmidas ao longo das 
drenagens, OCOITem a quixabeira Bumelia sartomm Mmt. e mu­
lungu E1ytrina veluntina. 

A Estepe Arbórea Abetta caracteriza-se por uma fisiono­
mia constituída de pequenas árvores, esparsamente distribuí­
das a exemplo do Marmeleiro Cronton sp.; Jurema Mimosa 
termiflora (Willd.) Poir. e mufumbo Combretum lepresum 
Mart., entremeadas de plantas suculentas como o Facheiro pi­
losecereus pianhyensis (Guerke) Bul. et Rowl. e Mandacaru, 
Cereus Jamacaru DC. com um estrato herbáceo estacionai 
entre scrubs perenes espinhosos. Esta formação em geral é 
conseqüência da intervenção humana que degrada a vegeta­
ção lenhosa. Como resultado do intenso uso da pecuária e ex­
tração de madeira, desenvolve-se um tipo bem definido de 
unidade florística denominada Estepe Parque, caracterizada 
por homogeneidade vegetal, acompanhada por um tapete gra­
minóide. 

Núcleos não tão severamente antropizados ainda são en­
contrados nesta fisionomia vegetal em áreas cujos solos 
mostram-se inadequados à agricultura, ou cujas condições 
topográficas são desfavoráveis a esta prática. Neste domínio 
fitoecológico encontra-se o Parque Nacional da Serra das 
Capivaras. 

Nesta região distinguem-se as seguintes unidades geoam­
bientais. 

Cuesta da Serra Grande -VI 
Localiza-se na porção leste do Estado do Piauí , divisa 

com o Estado do Ceará, dispondo-se longitudinalmente no 
sentido notte-sul(Figura 31 ). Com estratos mergulhando sua­
vemente para o interior da Bacia Sedimentar do Pamaíba e 
apresentando uma morfologia di ssimétrica, condicionada por 
estruturas monoclinais, que lhe imprimem um caráter cuesti­
forme. Predominam os relevos de topos planos com amplos 
interflúvios modelados nos arenitos da Formação Serra Gran­
de e inumados por cobetturas arena-argilosas sobre as quais 
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evoluem solos muito profundos, textura média, permeáveis, 
identificados como Latossolos Amarelos álicos e Areias 
Quartzosas álicas (geofácies a, d) (Figuras 32 e 33). São sec­
cionados por um sistema de drenagem de caráter conseqüente 
que lhe imprime um padrão paralelo. Esta drenagem, por cau­
sa do mergulho regional, desenvolve uma incisão fraca, con­
figurando vales abertos com rampas de declividade suave 2 a 
5° contendo Solos Litólicos álicos de textura arenosa. O fun­
do dos vales é capeado por Areias Quartzosas álicas (geofá­
cies c). Bordejando estes vales destacam-se pequenas cristas 
com declividade que atinge até II o, ocorrendo solos rasos 
onde o processo de escoamento concentrado é evidenciado 
pela presença de sulcos (geofácies b). 

Submetido a um clima semi-átido com chuvas concentra­
das e de caráter torrencial , com uma cobettura vegetal que 
oferece ao meio edáfico pouca proteção à erosão pluvial, este 
geossistcma possui caractetisticas de transição tendendo à 
instabilidade. 

Tabuleiros do Canindé- VII 
Localizam-se no sudeste da Bacia Hidrográfica do Rio 

Parnaíba e encontram-se drenados por um sistema hídrico 
conseqüente e de padrão paralelo, representado fundamen­
talmente pelos rios Canindé, Piauí e ltaim (Figura 31 ). Com­
põem-se de amplos interflúvios com feições tabulifmmes, 
suavemente inclinadas para o tio Pamaíba. Estes tabuleiros fo­
ram moldados sobre arenitos, siltitos e folhelhos e inumados 
por cobetturas arena-argilosas onde se desenvolvem Latosso­
los Amarelos álicos de textura média e argilosa e Areias 
Quartzosas (geofácies a, f) (Figuras 32 e 33). Por vezes exi­
bem Podzólicos Vermelho-Amarelos eutróficos, rasos e con­
crecionários de textura média/argilosa (geofácies h). 

Os rios que drenam este geossistema escavaram vales onde 
as rampas exibem matacões e solos rasos em parte sulcados 
(geofácies b, d, g). No fundo dos vales dos rios Canindé, Piauí e 
ltaim, a dinâmica fluvial favorece o desenvolvimento de planí­
cies aluviais (geofácies j). Neste geossistema destacam-se ainda 
áreas onde os processos erosivos, representados fundamental­
mente por escoamento concentrado, modelam relevos de topos 
convexos e aguçados com declividades que variam de 5 a li 0 , 

contendo solos pouco profundos e rasos, plínticos e concrecio­
nários (geofácies c, e, i) 

Esse geossistema está submetido a um clima semi-árido 
caracterizado por chuvas mal distribuídas e de caráter torren­
cial. Quando est.1s atingem solos rasos e concrecionários, reco­
bettos por vegetação de caatinga, que oferecem pouca proteção, 
aceleram a degradação, contribuindo para acentuar a vulnera­
bilidade do ambiente. Todavia, nos locais onde os solos são 
espessos, em relevo de pouca declividade esta tendência é 
atenuada . 

Depressão de Crateús -VIU 
Localiza-se na porção leste da bacia, estando totalmente 

inserida no Estado do Ceará (Figura 31 ), caracteriza-se por 
feições planas irregulares com incipiente dissecação, mode­
ladas sobre o embasamento cristalino, ali representado por 
migmatitos, granitóides, gnaisses e xistos. Configuram solos 
freqüentemente rasos, pouco permeáveis, pedregosos repre-
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sentados por Brunos Não Cálcicos e Podzólicos Vetmelho­
Amarelos ambos eutróficos e com textura média/argilosa 
(geofácies b, d) (Figuras 32 e 33). 

Drenam as feições aludidas os afluentes de segunda or­
dem do rio Poti, em suas cabeceiras, promovendo incisões tê­
nues as quais desenvolvem vales abertos com rampas suaves, 
onde ocoiTem solos mal drenados representados por Planos­
solos Solódicos e Solonetz Solodizados que se apresentam 
parcialmente sulcados por processos de escoamento concen­
trado (geofácies e). 

Alguns setores exibem vettentes modeladas sobre xistos e 
qumtzitos contendo ctistas alinhadas, resultantes de dissecação 
mais efetiva e de um controle es1J11tural marcante. Os solos são 
rasos com freqüentes afloramentos de rocha (geofácics a). 

Por outro lado, o fronl das cuesras dn lbinpnba e da SeiTa 
Grande mostra tendência genemlizada pnra a dissecnção, mo­
tivada pela modificação dos condicionnntes morfoestmturais, 
elaborando extensos escarpamentos longitudinais. Os escar­
pamentos são constituídos por ctistas e moiTos com declivi­
dades de 24 a 37°, capeados por solos msos, Litólicos e 
Podzólicos Vermelho-Amarelos, com freqüentes afloramen­
tos rochosos. No sopé das escnrpas, a alteração destn rochn é 
sensivelmente ampliada, com solos mais espessos e espraia­
mento de seixos (geofácies f). As condições de semi-aridez 
com chuvas concentradns, nliadas à poucn proteção que n co­
bertra vegetal oferece ao solo, submetem este nmbicnte a uma 
dinâmica agressiva, condicionando-o a umn situação de insta­
bilidade. 

Depressão de São Raimundo Nonato- IX 
Localiza-se a sudeste da Bacia Hidrográfica do Rio Par­

naíba (Figura 31 ), assumindo um caráter de depressão perife­
rica. Este geossistemn comporta-se como uma rampa que se 
inclina suavemente no sentido da calhn do rio Parnaíba sem 
ruptura topográfica visível e moddada sobre grnnitóides, 
migmntitos e xistos do embnsamento polimetamórfico. É do­
minantemente representada por planos itTegulares, pnrcial­
mente inumados por cobetturas areno-argilosns das quais 
originam-se Latossolos Amarelos de textura médin (geofácies 
a) e em parte desnudados contendo pnvimcntos detríticos ou 
alterações muito delgadas, originando solos rasos, pedregosos 
eutróficos, em meio a fn.:qücntes nlloramentos rochosos (geo­
fácies f, i) (figuras 32 e 33). 

Drenam a áren rios intennitentes que cntnlhnm vales aber­
tos com vettcntes sunves, exibindo solos pouco profundos 
sulcados por processos de escoamento concentmdo. O rio 
Piauí é uma exceçiío nesta áren, npresentando um entalhe 
mais acentuado, chegando a atingir cerca de 25 m de desní­
vel, isolando tetTaços expressivos, constituídos com casca­
lheiras de até I ,5 m de espessura (geofácies g, d, h). 

Apesar da dominância das feições plnnns c rampendas, 
observam-se áreas onde processos erosivos controlndos estm­
turalmente por falhamentos resultam em cristas nlongndas 
com vertentes íngremes. Nestns, os solos são eutróficos rasos 
e o substrnto freqüentemente atlornnte (geofácics c, c), além 
de superfícies dissecadas em lombns sunves c amplns, con­
tendo Podzólicos Vermelho-Amnrelos eutróticos que se apre-
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sentnm sulcados por processos de escoamento concentrado 
(geofácies b). 

A ocOITência de um clima semi-árido condiciona o apare­
cimento de vegetação de Estepe Arbórea Aberta e localmente 
Arbórea Densa. A pouca proteção que esta vegetação oferece 
ao meio, submetido a chuvas totTenciais e irregulares, acelera os 
processos morfogenéticas resultando em um ambiente com ca­
ractetísticas transicionais tendendo a instável. 

Chapada do Araripe -X 
Localiza-se na porção sudeste da Bacia Hidrográfica do 

Rio Parnaíba, ocupnndo cotas em tomo de 800 m e, apesar de 
abranger uma extensão territorial de 6 230 km\ somente a sua 
borda ocidental é drenada por rios pertencentes à bacia hidro­
gráfica em foco (Figura 31 ). Cnracteriza-se por exibir topos 
plnnos bem conservados inumados por coberturas areno-ar­
gilosas , das quais derivam Latossolos Amarelos álicos pro­
fundos, permeáveis, de textura média e argilosa (geofácies a). 
É limitada por escmvas erosivas com forte declividade, de 11 
a 3 7°, intensamente dissecadas por processos de escoamento 
concentrado. Nelns, são desenvolvidos Solos Litólicos eutró­
ficos exibindo freqüentemente afloramentos rochosos (geofá­
cies b) (Figuras 32 e 33). Esta unidade geoambiental está 
colonizadn por vegetação de Estepe Arbórea Aberta (Caatinga) 
sob clima semi-árido com precipitnções de 400 a 600 mm/ano. 
A forte concentrnção pluviométrica, com chuvas toiTenciais 
que ntingem os solos rasos e concrecionários, aliada à declivi­
dnde de 11 a 37°, contribui pnra acentuar a vulnerabilidade do 
nmbicntc tomando-o fortemente instável (geofácies b). Entre­
tnnto, nos topos planos, onde n pedogênese é mais evoluída, 
nota-se uma tendêncin á estnbilidnde (geofácies a) . 

REGIÃO DA FLORESTA OMBRÓFILA 

A Florcstn Ombrótíln Aberta coloniza a serra da lbiapaba 
nn porção nordeste da Bncin Hidrográfica do Rio Pamaíba 
(Figura 30). Submetida a um clima úmido, provocado por efeito 
orográtíco, ns precipitações ntingem 1 SOO mm/ano, concentra­
dns no período de janeiro n maio, com temperatura média anual 
de 26 a 29° C. As altas tempernturas e elevadns taxas de evapo­
tmnspirnção são minimizndns por elevados índices pluviométri­
cos, provocando um excedente hídrico que varia de 5 a 7 
meseshmo (Figura 2). Sob estas condições climáticas especiais, 
ocotTe a Floresta Ombrófila Abetta, constituída por árvores pe­
rcnifolindas, gernlmente com brotos foliares sem proteção à 
sccn, árvores de elcvndo pmte, intercaladas por palmeiras, cipós, 
bnmbus e ouu·as. Destncam-se, nesta flora exuberante, exempla­
res de mnçnrandubn Ponteira sp. ; pnu-d 'óleo Capaifera /angs­
dOJf/i Dcsf. ; pnu-d'arco-amarelo Tabebuia cl11ysotricha (Mart.) 
Standl·, pau-d 'nrco-roxo Tabebuia impetiginosa (Mart. exDC.) 
Stnndl ; imbiriba Eschweilera ovo/a Mnrt. exMiers; louro ocotea 
sp.~ ingii lngn sp .; bnbaçu orbignya sp. c pindoba Allalea aleije­
m 13arb. Rodrigues. 

Por possuir cnractcrísticas edafoclimáticns ntrativas e di­
versas das árcns 1 imílrofes, esta região foi intensamente ocu­
pndn, concotTendo para a descaracterização da sua cobettura 
vegetal otiginal. Integra essa região a seguinte unidade geoam­
bicntnl. 
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Cuesta da lbiapaba - XI 
Ocone como prolongamento do geossistema Cuesta da 

Sena Grande. Situa-se na porção leste do Estado do Piauí, di­
visa com o Estado do Ceará, dispondo-se longitudinalmente 
no sentido norte-sul (Figura 3 I) . Na unidade há predomínio 
de rampas com declividades suaves de 2 a 5°, acompanhando 
o mergulho regional dos estratos no sentido do depocentro da 
bacia sedimentar do Parnaíba. Denotam áreas conservadas, 
modeladas nos arenitos da Fonnação Serra Grande capeados 
por coberturas arena-argilosas. Os solos aí desenvolvidos são 
muito profundos, identificados como Latossolos Amarelos 
álicos e Areias Quartzosas (geofácies a, e). Na faixa oriental 
da unidade, onde se situam as cidades de Ubajara e Guaracia­
ba do Norte,os processos erosivos, traduzidos por escoamen­
to concentrado, modelaram feições colinosas com solos 
predominantemente profundos, imprimindo à área uma dinâ­
mica mais atuante (geofácies h, c). 

Este geossistema é seccionado por um sistema de dre­
nagem conseqüente e panlielo, que desenvolve vales com 
vertentes suaves, apresentando solos rasos com frequentes 
afloramentos de rochas. No fundo dos vales, ocorrem Pla­
nossolos Solódicos e Solonetz Solodizados (geot'ácies d, f) 
(Figura 33). Destaca-se o Jio Poti que, ao supcrimpor estas ram­
pas, abre uma ampla garganta com desnível de cerca de 300m. 

As fortes precipitações que ocorrem proporcionam o de­
senvolvimento de uma Floresta Omhrói'ila Aberta que oferece 
uma boa proteção ao solo contra os rigores dos processos ero­
sivos. Entretanto, a degradação que esta cobertura vegetal 
vem sofrendo interfere na dinâmica favorecendo a instabili­
dade do meio. 

REGIÃO DA FLORESTA ESTACIONAL 
DECIDUAL 

A região da Floresta Estacionai Decídua! coloniza a por­
ção sul da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba (Figura 30), 
englobando as unidades geoambientais Cuesta Bom Jesus da 
Gurguéia, Cabeceiras do Gurguéia c Chapada da Tabatinga, 
submetidas a um clima subúmido com pluviometria chegan­
do a atingir 1 000 mm/ano, concentrada no período de outu­
bro a abril, e com temperatura média anual oscilando entre 26 
e 29°C (Figura 2). O domínio florístico desta região fitoeco­
lógica está diretamente relacionado a um clima marcado por 
duas estações. Seus elementos arbóreos dominantes são 
adaptados à deficiência hídrica cujo período seco varia de 60 
a 90 dias, com decidualidade foliar dos indivíduos ultrapas­
sando 60%. Sua estrutura é composta de um emaranhado de 
arvoretas (scrub) e plantas lenhosas baixas, caducifólias na 
época seca, e é caracterizada pelas espécies inharé. Brosinum 
guadichandii Tréc.; pau-d 'óleo Copa(fera langsdOJf/ii Desf. ; 
vaqueta Thioba glaucocarpa (Mm1 .) Eichl. ; pitiá Aspidos­
perma Cuspa (H.B.K.) Blake; guabiraba gomidesia sp.; jato­
bá Hymenea C ourbaril L.; maçaranduba Poutuia sp. e 
jacarandá Alachaerium punctaltllll (Poir) Pers. Esta fitogeoce­
nose encontra-se hoje em estagio adiantado de descaracteriza­
ção, motivada por intensa intervenção humana, notadamente 
pela retirada de espécies de maior valor econômico, e desma­
tamento para formação de pastagem e culturas de subsistên-
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cia. Os sítios onde esta unidade florestal ocone preservada si­
tuam-se em áreas acidentadas e de difícil acesso, permitindo 
a preservação de um maior número de espécies e elementos 
florestais, compondo excelente exemplar de unidade de con­
servação. 

Cu esta Bom Jesus da Gurguéia- XII 
Refere-se às extensas rampas cuestiformes conhecidas 

como serra do Bom Jesus da Gurguéia, situada em níveis alti­
métricos variáveis de 600 a 800 m entre os rios Gurguéia e 
Piauí (Figura 31 ), apresentando topos conservados, suave­
mente inclinados para norte e noroeste e frentes escarpadas 
voltadas para sudeste. Estas rampas estão esculpidas em are­
nitos, conglomerados, siltitos e argilitos inumadas por cober­
turas areno-argilosas geradoras de solos profundos, de textura 
média e argilosa (Latossolos Amarelos álicos), submetidos a 
processos de escoamento supe1ficial difuso e subsuperficial 
(geofacies a). Delimitando os topos, existem ve11entes inten­
samente dissecadas e marcadas por ravinamentos e rochosi­
dade, com desmoronamentos de blocos, resultantes da erosão 
diferencial acelerada pelos escoamentos concentrados. Nestas 
areas são freqüentes os boqueirões e anfiteatros ressaltados 
por belos exemplos de relevos ruiniformes, com oconências 
de canyons, como o boqueirão da Olinda, situado no Parque 
Nacional da Serra da Capivara e as nascentes do rio Santana, 
na sen·a das Confusões. Tais feições indicam atuação de pro­
cessos, com intenso poder erosivo (geofácies b). 

Situadas em níveis mais baixos, existem áreas rampeadas 
fracamente inclinadas, com cerca de 2 a 5° de declividade, re­
sultantes de retoques e remanejamentos de materiais, conten­
do cobe11uras arenosas com solos geralmente profundos. Nos 
trechos a montante, predominam Latossolos Amarelos álicos 
e distróficos associados a Areias Qua11zosas (geofácies c), 
enquanto a jusante há domínio de Areias Quartzosas (geofá­
cies d) (Figura 33). Essas rampas são fracamente entalhadas 
pelas drenagens conseqüentes que já esboçam vales de fundo 
chato, localmente com estreitas planícies ocupadas com Flo­
resta-de-Galeria. 

A oconência de ambientes distintos reflete-se na dinâmica, 
através de áreas rampeadas, submetidas a processos predomi­
nantemente pedogenéticos que conduzem para estabilidade, en­
quanto nas ve11entes a ação predominante dos processos 
morfogenéticas imprime uma situação de instabilidade natural. 

Cabeceiras do Gurguéia- XIU 
Localiza-se no extremo meridional da Bacia Hidrográfica 

do Rio Parnaíba, drenada pelos tributários formadores das ca­
beceiras do rio Gurguéia (Figura 31 ). Caracteriza-se por apre­
sentar extensas rampas com fraca declividade, modeladas em 
migmatitos com estrutura gnáissica e xistos, exibindo planos 
inumados por coberturas alúvio-coluvionares que originam 
Latossolos Amarelos álicos de textura média associados a 
Areias Qu::n1zosas (geofácies a). Estas feições planares estão en­
talhadas por rios que modelam vales rasos, cujas vertentes são 
constituídas por rampas sulcadas por escoamento concentrado, 
onde dominam solos Podzólicos VeJmelho-Amarelos eutrófi­
cos plínticos (geofácies d), e, no fundo destes vales, Solos 
Aluviais (geofácies e). 
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Bordejando a Chapada da Tabatinga, constata-se que esta 
superfície rampeada sofreu um retoque mais acentuado dos 
processos erosivos, resultando feições colinosas com solos 
Podzólicos VeJmelho-Amarelos distróficos concrecionários e 
plínticos, sulcados por processos de escoamento concentrado 
(geofácies b) (Figura 33 ). Os processos erosivos responsáveis 
pela elaboração das rampas isolaram alguns testemunhos, re­
sultantes do recuo para no11e das ve11entes da sena V.:Jmclha. 
Estes testemunhos têm feições de pequenas chapadas com 
vertentes íngremes e em partes dissecadas, exibindo o subs­
trato rochoso (geofácies c). 

A oconência de chuvas bem distribuídas, aliada a uma 
vegetação com moderada capacidade de proteção, atenua os 
efeitos dos processos erosivos resultando em um meio de 
transição. 

Chapada da Tabatinga- XIV 
Situa-se no extremo sul da I3acia H idrográlica do Rio Par­

naíba, constituindo o divisor de águas desta bacia com a do 
São Francisco (Figura 31 ). É caracterizada por topos planos 
com cotas superiores a 700 m, modelados em :-.:istos e qumizi­
tos inumados por espessa cobc11ura arena-argilosa, contendo 
Latossolos Amarelos álicos, te:-.:tura média, associados a 
Areias Qumizosas (geofácies a). Bordejando esta chapada, 
ocorrem áreas intensamente dissecadas influenciadas pelas 
condições estmturais. Nestas áreas, a atuação dos processos 
erosivos retirou as coberturas preexistentes, deixando à mos­
tra os alinhamentos do embasamento, cujas feições silo repre­
sentadas por cristas, linhas de cumeadas e sulcos estnnurais. 
Os solos nas bordas são raros (Solos L itálicos eutrólicos), 
com exibição do substrato rochoso e, no fundo dos vales, ob­
serva-se a oconência de pavimento detrítica com seixos de 
quartzo proveniente da desagregação das rochas que atloram 
no topo (geofácies b). 

A dinâmica atual deste geossistema está vinculada a 
um clima subúmido com precipitação pluviométrica de 800 
a I I 00 mm/ano, apresentando chuYas bem distribuídas sobre 
uma Floresta Estacionai Decídua] que oferece relativa prote­
ção ao solo. Nos topos planos estas condições bioclimáticas 
imprimem uma dinâmica fraca, enquanto nas ve11entes a forte 
declividade intensifica os procesos erosivos, concorrendo 
para uma dinâmica forte. 

ÁREAS DE TENSÃO ECOLÓGICA 

Compõem o maior domínio fitoecológico da Bacia Hidro­
gráfica do Rio Pamaíba, distribuindo-se desde as pro:-.:imida­
des de Luís Conea e estendendo-se para o sul até as 
nascentes do rio Gurguéia. Lateralmente distribuem-se desde 
os contrafortes da Cuesta da Ibiapaba até o interior do Estado 
do Maranhão. Estas formações vegetais caracte1izam-se por 
apresentar floras indiferenciadas que se interpenetram sob for­
ma de encrave e ecotono. As condições climáticas nestas áreas 
são diversas, variando de clima semi-á1ido a úmido, com 
isoietas anuais que oscilam de 700 a I SOO mm com deficiên­
cia hídrica de 6 a 9 meses (Figuras 2 e 30). 

As áreas de Tensão Ecológica são representadas por con­
tatos entre Savana/Estepe e Savana/Floresta Estacionai. Comu-
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mente aparecem no contato Savana/Estepe espécies vegetais 
tipo Murici (Byrsonima gardneriana Adr.Jus.); goiabinha (Eu­
genia sp.); araçá (Myrcia sp.); jatobá (Hymenaea sp.); pinhão 
(Jatropha mutabilis (Pohl) Baill.); aroeira-da-praia (Schinus 
terebinthífolius Raddi); jurema-preta (Mimosa aphtalmocen­
tra Mart. ex Benth.); quebra-faca (Croton mucronif/olius 
Muell.Arg.); lixeira (Cura/e/la americana L.); o contato Sa­
vana/Floresta Estaciona! localiza-se em áreas onde fatores edáfi­
cos e de disponibilidade hídrica permitiram o desenvolvimento 
de florestas no interior da Savana. É frequente a oconência 
das seguintes espécies: aroeira Astronium urundeuva (Fr.Al­
lem) Eng!.); braúna (Schinopsis brasiliensis Engler); jatobá 
(Hymenaea courbraril L.); pau-feiTO (C aesalpiniaferrea mrui.); 
jacarandá (Machaeritllll acutifolittm Vog.); mangabeira (Han­
comia speciosa Gomez); angico-de-bezerro (Piptadeniamonili­
formis Benth.); sucupira (Bouvdichia virgilioides H.B.K.); 
coração-de-negro (Dalbergia cearensis Ducke). 

A maior concentração desta fisionomia vegetal está situada 
nas unidades geoambientais do Vale do Gurguéia, Tabuleiros 
do Parnaíba e Baixada de Campo Maior. As atividades antró­
picas nesta região vêm ampliando as áreas de Tensão Ecológi­
ca, com avanço de espécies de maior msticidade. 

Vale do Gurguéia- XV 
Localiza-se no centro oeste da Bacia Hidrográfica do Rio 

Parnaíba, disposto no sentido longitudinal e balizado pelas 
Chapadas do Alto Parnaíba e pela Cuesta Bom Jesus da Gur­
gu.Sia. CaracteJiza-se por apresentar rampas conservadas c 
com suave inclinação no sentido do vale, entalhadas em are­
nitos, folhelhos e siltitos, em pmie inumados por cobe11uras 
arena-argilosas, contendo Latossolos Amarelos álicos de tex­
tura média (geofácies a) (Figura 31 ). 

Subordinadamente, obse1vam-se setores onde os processos 
de escoamento concenu·ado removem a cobe11Ura, exumando 
pmie do substrato cujas estruturas promovem o aparecimento de 
pequenas cristas e lombadas, sobre as quais evoluíram Podzó­
licos Vermelho-Amarelos concrecionários e Solos Litólicos, 
ambos distróficos (geofácies b, c). Merecem destaque, pelas 
potencialidades agrícolas, as planícies aluviais desenvolvidas 
pelo rio Gurguéia, onde ocoJTem Solos Aluviais eutróficos e 
Solos Gleizados (geofácies d) (Figura 33). 

As características físicas tais como solos muito profundos 
de elevada estabilidade estrutural, precipitações bem distri­
buídas, vegetação que oferece uma boa proteção, imprimem à 
unidade um caráter de transição, tendendo para estável, com 
exceção das áreas de planícies aluviais, onde a dinâmica é 
muito forte em consequência dos ciclos de apo11e e remoção 
de material. 

Tabuleiros do Parnaíba- XVI 
Englobam partes do médio e baixo curso do rio Pamaíba 

dispondo-se da baJTagem de Boa Esperança até próximo do 
litoral, contendo os principais centros urbanos, incluindo a ci­
dade de Teresina e o Parque Nacional de Sete Cidades. 
Abrange porções do Estado do Piauí e áreas do Maranhão, 
posicionando-se na zona de transição entre o semi-árido da 
caatinga e o clima úmido da Amazônia (Figura 31 ). Este 
geossistema é marcado por diferenças m01fopedológicas de-
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conentes das intluências estruturais, litológicas e climáticas 
que retletem na cobertura vegetal, edáfica e no modelado. 
Assim, predominam nos interflúvios feições tabulares escul­
pidas sobre arenitos e siltitos, inumados por material areno­
argiloso, do qual derivam Latossolos Amarelos álicos e 
distróficos e Podzólicos Vermelho-Amarelos álicos (geofá­
cies a, h, j). Destes tabuleiros partem extensas rampas com 
declives de 2 a 5°. 

Partes destas rampas estão capeadas por material arenoso 
com o domínio das Areias Qumtzosas (geofácies f) e partes des­
tas sofrem processos de retra balhamento com a retirada do mate­
rial de cobertura e exposição do subsu·ato, sobre as quais ocorrem 
solos rasos de textura arenosa (geofácies d). Localmente, estas 
rampas exibem áreas contendo solos com alta fertilidade repre­
sentados por Brunizéns Avermelhados vérticos relacionados à 
ocorrência de rochas básicas (geofácies n). 

Bordejando o vale do Pamaíba, observam-se ve1tcntes já 
em processo acentuado de dissecação, dominadas por feições 
colinosas e/ou topos aguçados com declividades de 5 a 11 o 

contendo Podzólicos Vermelho-Amarelos concrecionários, 
plínticos e Solos Litólicos, todos álicos e distróficos (gcofá­
cies c, e, i). Trata-se de áreas degradadas com ocoiTências de 
ravinas, voçorocas e solos fo1temente erodidos, concrecionú­
rios e pedregosos, caracterizando este ambiente como um 
meio instável. Ressalta-se ainda neste geossistema a oconên­
cia localizada de pequenos anfiteatros, comportando VeJtisso­
los relacionados à alteração de rochas básicas (geofácies q). 
São áreas com solos de elevada fertilidade natural mas que 
oferecem restrições ao uso, quando excessivamente seco ou 
excessivamente úmido. 

A drenagem que se instalou neste geossistema também obe­
deceu a um controle estmtural, que resultou na disposição assi­
méllica em relação ao rio Pamaíba, principal coletor, com rios 
de longo curso drenando os interflúvios da margem direita, a 
exemplo do ltaim e Poti, e 1ios de pequenos cursos drenando a 
margem esquerda. Esta drenagem originou vales incipiente­
mente esboçados nas suas cabeceiras, que representam áreas 
coletoras dos escoamentos supe11íciais onde ocoiTem Planossolos 
Solódicos (geofácies m). No alto curso, estes 1ios esboçam vales 
de fundo plano com fraca incisão contendo Plintossolos álicos 
concrecionáJios (geofácies 1). Com a elevação da vazão em de­
corrência da contribuição dos tributá1ios, ocone uma maior 
erodibilidade das margens provocando a fonnação de vales 
com bordas sulcadas, contendo Podzólicos Vennelho-Amarelos 
álicos, disu-óficos e plínticos (geofácies g). 

Localmente, estes processos erosivos se acentuam, origi­
nando vales de fmte incisão, com ve1tentes desnudas e fre­
qüentes exposições do substrato, tendo relacionados Solos 
Litólicos álicos de textura arenosa e média, associados a 
Areias Qumtzosas (geofácies p). 

O vale do rio Parnaiba tem um compo1tamento diverso 
dos vales de seus afluentes. Nas margens comportam exten­
sas rampas com declives suaves, onde se desenvolvem Latos­
solos Amarelos, permeáveis, muito profundos, textura média 
e com baixa fertilidade natural (álicos e distróficos) associa­
dos a Podzólicos Vermelho-Amarelos plínticos (geofácies b). 
Este 1io possui também expressivas planícies e tenaços llu-
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viais, tendo relacionados Solos Aluviais eutróficos e Planos­
solos Solódicos de textura indiscriminada, associados a Solo­
netz Solodizados (geofácies o) (Figura 33). 

Baixada de Campo Maior- XVll 
Esta unidade compreende as áreas deprimidas da região de 

Campo Maior, situadas no baixo curso do rio Pamaíba e dre­
nada pelo rio Longá e seus afluentes (Figura 31). Trata-se de 
uma extensa depressão, contendo áreas alagadiças resultantes 
da impermeabilidade das sequências eminentemente pelíticas 
da Formação Longá que ali assomam. Destas sequências deri­
vam solos dominantemente plínticos e concrecionários (geofá­
cies a, d) (Figuras 32 e 33). 

O rio Longá, ao seccionar longitudinalmente esta baixada, 
esboça vales rasos, com rampas suaves, sulcadas por proces­
so de escoamento concentrado e predispostas ao aporte de 
material sedimentar (geofácies b, c). Em toda a área nota-se a 
vegetação de Parque, com a mistura da Savana/Estepe. A Sa­
vana ocupa as pmtes mais elevadas e a Estepe, caracterizada 
por extensos camaubais, é obse1vada nas áreas baixas e ala­
gadas pe1iodicamente. 

Este ambiente está sujeito a freqüentes inundações com 
apo1te de material que lhe confere o caráter de transição ten­
dendo para instável. 

ÁREA DAS FORMAÇÕES PIONEIRAS 

As Fmmações Pioneiras recobrem toda a extensão do 
delta do rio Pamaíba e penetram para o interior (Figura 30), 
colonizando os campos de dunas, as planícies fluviais e de­
pressões inundáveis englobando os geossistemas Superfície 
Litorânea e Delta do Parnaíba. Conespondem a uma vegeta­
ção de primeira instalação das áreas edáficas azonais, ocu­
pando áreas recentes do Holoceno, sob forma de mangue em 
tenenos salobros e com vegetação de restinga. Constitui o 
mangue importante comunidade vegetal do delta, mostrando 
elementos de grande pmte e f01mando em seu conjunto uma 
fisionomia exuberante. Sob influência mminha franca, outra 
comunidade vegetal coloniza os sedimentos arenosos das 
praias e cordões de dunas interiores, denominada vegetação 
de restinga. Da linha de costa ao inte1ior, esta fisionomia au­
menta de po1te e se adensa desde um nível herbáceo, domi­
nante na área de Luís Conea, representada por gramíneas, 
leguminosas e convolvuláceas, atingindo porte arbustivo com 
espécies de maior desenvolvimento e com um tapete herbá­
ceo inferior. As espécies que melhor caracterizam este am­
biente são: murici Byrsonima spp.; ameixa da praia Ximenia 
americana L. ; guajim clllysobalanus icaco 1.; guabiraba Eu­
genia sp. ; araçá Psidium spp. e araticum Annona sp. 

Superfície Litorânea- XVlll 
Localiza-se no extremo norte da Bacia Hidrográfica do 

Rio Pamaíba (Figura 31 ), caracterizando-se por extensas su­
perfícies planas recobe1tas por Areias Qumtzosas (geofácies 
a), onde se destacam dunas colonizadas por Vegetação Pio­
neira Marinha Arbustiva (geofácies b) e pequenas planícies 
esboçadas ao longo dos cursos de água litorâneos de padrão 
retilíneo (geofácies c). 
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Esta supe1fície vem sendo submetida à ação do pastoreio 
com remoção da cobe11ura vegetal, predispondo-a à ação eó­
lica com conseqüente remobilização do material arenoso e 
ampliação das áreas de dunas, conferindo ao ambiente uma 
fm1e tendência à instabilidade. 

Delta do Parnaíba -XIX 
Posiociona-se na foz do rio Pamaíba entre as cidades de 

Luís Co!Tea (PI) e a extremidade ocidental da ilha das Caná­
rias (MA) (Figura 31 ). Caracteriza-se por apresentar extensas 
planícies fluviomarinhas cortadas por uma rede de canais dis­
tributários, fom1adores das ilhas do delta. Estes podem se 
apresentar meandrantes, anastomosados e mesmo sob fonna 
de canais abandonados. Resultado de processos de acumula-
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ção fluviomarinha, e sob influência das características destes 
ambientes, desenvolvem-se extensas áreas de manguezais, 
com uma vegetação luxuriante e altamente especializada, pre­
dominante em toda a região do delta, dominado por um clima 
quente e úmido (geofácies a). O Delta do Pamaíba comporta 
ainda em seu interior, resultante da sedimentação eólica, amplos 
campos de dunas móveis, com orientação predominantemente 
NE-SW. Entretanto, alguns destes campos encontram-se fixados 
por vegetação rast<.:iante e arbustiva (geofácies b). 

Por sua complexidade está sujeito a uma dinâmica extre­
mamente fone, resultado das atividades constmtiva e destruti­
va das marés, ventos e dos rios cujas ações o caracterizam 
como um ambiente fortemente instável. 



DINÂMICA DO AMBIENTE 

O estudo da dinâmica do ambiente tem como objetivo 
analisar o comportamento da paisagem frente aos processos 
morfogenéticos, uma vez que a intensidade desses processos 
produz a instabilidade do meio que é fator limitante ao desen­
volvimento. 

A partir da análise do balanço pedogênese/m01fogênese 
estabeleceu-se a vulnerabilidade natural das unidades am­
bientais, classificadas de acordo com a sua intensidade em: 
muito fraca, fraca, moderada, f011e, muito forte e extrema­
mente forte (Figura 34). 

Consideram-se ambientes com vulnerabilidade muito fraca 
aqueles em que o arcabouço físico oferece grande resistência à 
ação dos processos de degradação. Trata-se de relevos planos 
com solos muito profundos, penneáveis e com elevada estabili­
dade estmtural. A estas características aliam-se chuvas unifor­
memente distribuídas (Figura 35) e uma cobe11ura vegetal de 
Savana (Cenado) com estrato he1báceo contínuo, que reduz a 
ação do escoamento superficial , favorecendo a inlíltração das 
águas e a pedogênese. Representam estes ambientes os topos 
das Chapadas do Alto Pamaíba, Chapada das Mangabeiras e a 
Cuesta Bom Jesus da Gurguéia. 

Os ambientes de vulnerabilidade fraca também oferecem 
boa resistência aos processos de degradação. Relacionam-se 
a planos e rampas suaves, contendo solos profundos e per­
meáveis derivados de cobe11ura areno-argilosa. Os processos 
erosivos restringem-se a escoamentos superficiais difusos que 
provocam o CaJTeamento dos elementos finos do solo. Estes 
ambientes estão contidos nos amplos vales pedimentados que 
caracterizam os geossistemas dos Vãos do Alto Pamaíba, 
Vale do Gurguéia , e os topos planos encontrados nos geos­
sistemas Tabuleiros do Parnaíba, Cuesta da lbiapaba e Cues­
ta da Serra Grande. 

Nos ambientes de vulnerabilidade moderada, a atuação 
dos processos de degradação reflete-se no solo, provocando a 
perda do horizonte superficial pela ação da erosão laminar e 
em sulcos. Estes ambientes correspondem a amplas vertentes, 
com declives de 5 a Il0 contendo solos pouco profundos, mé-
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dio grau de tloculação e com rest1ição na permeabilidade, 
tendendo a salinizar-se. Estas áreas acham-se submetidas a 
condições bioclimáticas onde a vegetação de Estepe (Caatin­
ga) exerce pequena capacidade de proteção, quando ocorrem 
chuvas éoncentradas de dois a três meses (Figura 35), com 
f011e poder erosivo. Con'elacionam-se a estes ambientes os 
geossistemas: Depressão de Crateús, Depressão de São Rai­
mundo Nonato, Tabuleiros do Canindé e partes da Cuesta da 
SeiTa Grande. Englobam também rampas contendo solos mui­
to profundos, de textura arenosa e com ausência de agregados 
que, aliados à friabilidade de seu material de origem, cobertu­
ras areno-argilosas, determinam um ambiente de moderada 
vulnerabilidade (Geossistema Cabeceiras do Alto Pamaíba). 

Os ambientes de vulnerabilidade natural forte constituem 
aqueles nos quais os processos erosivos atuam com mais ri­
gor, traduzidos pela ação generalizada do escoamento superfi­
cial difuso e concentrado, provocando sulcamentos nos solos e 
perda dos seus horizontes superficiais. Trata-se de áreas ram­
peadas e colinosas com solos mal drenados e concrecionários, 
a exemplo das rampas que bordejam o rio Pamaíba, os vales 
rampeados f01madores do rio Poti e setores das Cuestas da 
Ibiapaba e da Serra Grande. Estão também incluídas nesta ca­
tegoria as planícies aluviais, onde a dinâmica está relacionada 
à ação dos processos de sedimentação, remoção e aporte de 
material sedimentar e deconentes da intensidade e capacida­
de do escoamento fluvial. 

A vulnerabilidade natural muito fo rte compreende ambien­
tes onde a intensidade da erosão constitui fator limitante ao 

. desenvolvimento dos solos. C01relaciona-se a ve1tentes escar­
padas das chapadas e serras, contendo ravinas e voçorocas, cuja 
intensidade dos processos morfogenéticos é favorecida pela 
f011e declividade, pelas condições litoestmturais e pela natu­
reza dos materiais de alteração. O desenvolvimento dos solos 
restJinge-se a setores localizados onde as alterações são inci­
pientes e entremeadas de afloramentos rochosos. Integram tam­
bém os ambientes de vulnerabilidade muito forte, as áreas de 
planícies fluviomarinhas localizadas no delta do rio Pamaíba, 
com solos e vegetação de mangue, cuja intensidade da dinâ­
mica é controlada pelo fornecimento de sedimentos e energia 
das marés. 



80 

4 ;-o 

.,. 

BACIA DO R I O 

MUITO FRACA o 
FRACA O 

MODERADA~ 

Figura 3~ 

DINÂMICA DOS AMBIENTES 

PARNAIBA 

BAHIA 

Macrozoncamento Geoambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pamaíba 

f, / I 

EICIIIII Aprox. 1 : 450000() 

"""'" o "'""'" 

VULNERABILIDADE NATURAL 

FORTE ·G:J 
MUITO FORTE 

EXTREMAMENTE FORTE 



Maaoz~to Ckoambiental da Ilacia 
Hidrogr.ffica do Rio Pamaiba 

Figura 35 

CONCENTRAÇÃO PLUVIOMÉTRICA EM TRÊS MESES 

, ., 

BACIA DO RIO PARNAI!BA 

8 A H I A 

Escala Aprox. 1 : 4500000 

OOO.m o 

4 • ' 

~ o 1 M~S 3 MESES REPRESENTAÇÃO 

FRACA < 1Q,Qqf. < 51,0% ~~~~ 
MÉDIA 19,1. 24,0'11 51 ,1 -60,9% 11 
FORTE > 24,0% > 61 ,0% III 

I()()Om 

.. Crote s 
o 

CEARA' 

I (.-J.. __ 

') 
'I 

I 

) 
/ 

81 



82 

Nos ambientes extremamente vulneráveis a dinâmica é mui­
to intensa e brusca, onde as causas decmrem predominantemen­
te das condições litoestiUttrrais e dos processos eólicos. Nesta 
categoria incluem-se áreas intensamente dissecadas por escoa­
mento superficial difuso e concentrado, resultando em conside­
rável adensamento de ravinas, cujas incisões atingem a rocha 
pelítica friável subjacente. Os solos são pouco desenvolvidos, 
geralmente destituídos dos horizontes superficiais e subsu­
perficiais, estando sujeitos a processos de dese1iificação. Si­
tuam-se . nos Municípios de Gilbués, CoJTente, Pimenteiras, 
margens do rio das Balsas, próximo aos Municípios de Sam­
baíba e Benedito Leite e nas rampas ao longo do rio Piauí, 
próximo à cidade de São José do Peixe. Integram também 
esta categoria áreas submetidas a processos de acumulação, 
seleção e remoção do mate1ial arenoso, por ação eólica, origi­
nando dunas geralmente desprovidas de cobertura vegetal, 
por isso disponíveis ao deslocamento, com conseqüente so­
teJTamento de obstáculos e ocasionando assoreamento de pe­
quenos canais e lagoas na foz do rio Pamaíba. 

PRESSÕES DAS A TIVIDADES 

A análise da exploração antrópica e da sua dinâmica pcnni­
iiu estabelecer os níveis de modificações das condições natw·ais 
do ambiente. As pressões decoJTentes destas atividades foram 
valoradas em função da extensão e magnitude das alterações 
produzidas. Nos primeiros níveis estão aquelas que promovem 
poucas alterações, como o extralivismo, e nos últimos níveis 
aquelas que implicam modificações severas no ecossistema so­
bre o qual se instalaram, tais como a pecuá1ia semi-intensiva e a 
ag~icultura comercial. 

O extralivismo vegetal durante muitos anos foi a principal 
fonte de receita da região. Estes recursos adquirem uma 
maior expressividade nas áreas de ocoJTência de Palmae, des­
tacando-se como mais produtivas a carnaúba (Copemi ceri­
fera), o babaçu (Orbignya martirma) e o burili (Mauritia 
sp). Dentre as atividades identificadas na área da bacia esta é a 
que menor pressão exerce sobre o meio cuja ação consiste na 
colheita dos fiUtos do babaçu e bmiti e das ·rolhas da camaúba, 
provocando uma alteração muito pouco significativa no poten­
cial vegetal e preservando os demais recursos natw·ais. 

IMPACTOS DECORRENTES DO EXTRA TIVISMO 
(Carnaúba, buriti e babaçu) 

I 
Coleta (frutos e folhas) 

I 
I 

I I 
Dminuiçao da populaçao das Atividade sazonal 

espécies vegeta is e ~inerante 

I I 
Mod~caçao do hábitat BaiXa atraçao e fixaçao 
de alguns organismos de mao-de-obra 

I 
Baixa rentabilidade 
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O e:-..1rativismo animal, atividade específica do delta do rio 
Pamaíba, consiste na pesca, coleta de crustáceos e bivalvos e ex­
ploração da vegetação de mangue para aproveitamento da ma­
deira . Esta atividade é responsável pelo abastecimento da 
população local e o excedente exportado para outras regiões. 
A ação da pesca e do desmatamento, realizada de forma in­
tensa e primitiva sem manejo adequado, vem provocando a 
diminuição da população das espécies, interferindo na cadeia 
alimentar com reflexos visíveis na produção pesqueira. 

O extrativismo de madeira consiste no aproveitamento de 
espécies nobres, em toras, para fins industriais e rurais, sendo 
as de menor valor comercial aproveitadas como lenha e carvão 
para fins energéticos. Em conseqüência do desmatamento, a 
região vem sofrendo com a queda da produção de madeira que 
se tomou pouco expressiva, sendo utilizada em grande parte 
para consumo regional. 

Esta atividade é exercida sem o emprego de manejo susten­
tado, inte1fe1indo de f01ma significativa no ecossistema através 
da diminuição da população das espécies vegetais, tendo como 
conseqüência a diminuição do potencial madeireiro, da popula­
ção das espécies anin1ais e do aumento do escoamento superfi­
cial, que acelera os processos de degradação. 

IMPACTOS DECORRENTES DA EXTRAÇÃO DE MADEIRA 

I 
Desmatamento oom manejo prm~ivo 

I 

I I I 
dm1nu1Ç3oda 

aceleraçao 
caráter itinerante 

populaçao das da erosao laminar 
e trans~ório da 

espécies vegetais atividade 

I J I 
dminuiçao 

mod~icaçao lenta 
baixa atraçao 

do potencial do perfil do solo 
e fixaçaode 

madeireiro mao<le-obra 

I I I 

dm inuiçao da dm inuiçao da baixa 
populaçao das fertilidade natural 

rentabilidade 
espécies a ninais dos solos 

A pecuária extensiva representa a mais antiga forma de 
uso da teJTa na bacia; consiste num sistema de c1iação de bo­
vinos, cap1inos e ovinos, à solta, alimentando-se da vegeta­
ção natural. 

Em algwnas regiões especializadas em c1iação de gado, a 
exemplo de Campo Maior, Pamaíba, Balsas e Corrente, esta ati­
vidade vem sendo processada com um manejo melhorado, utili­
zando-se divisões de pastagem, controle sanitário e plantio de 
fom1geiras. OcoJTe cm paralelo à pecuária semi-intensiva, espe­
cializada na criação de gado bovino, onde o manejo é praticado 
com uso de pastos plantados, rotação de pastagem e melhora­
mento genético, a exemplo da região de Crateús. 

Como efeitos nocivos esta atividade provoca ao meio am­
biente diminuição da vegetação natural pelas queimadas fre-
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qüentes, redução do extrnto arbustivo pelo pnstejo seletivo e 
compactação do solo pelo pisoteio do gado, que acmTeta a 
aceleração dos processos erosivos com perda de elementos fi­
nos do solo. 

IMPACTOS DECORRENTES DA PECUÁRIA SEMI-INTENSIVA 

Formaçao e uso das 
Pastagens 

I 
I I 

pisoteio 
desmatamento e 

queimada 

I I 
I 

ao m pacta ça o 
natural 

remoça o da vegetaçao I 

I I 

diminuiçao da infiltraçao a~eraçao do esooamento 
su perfic ia I 

I I 

alteraçao tisica. qui mica I 
e biológica do solo e 

amphaçao dos processos I 
erOSIVOS I 

da água I 
I 

I 
reduçao da recarga 

I 

I 

alteraçao do regime 
fluvial 

A agropecuária para subsistl:ncia desenvolve-se predomi­
nantemente ao longo dos vales dos rios Gurguéia , Piauí c bai­
xo Parnaíba, além de ocupar úrcas dos Municípios de São 
Raimundo Nonato, Paulistana, Crateús, Canto do Buriti e 
Jaicós. Ocupa propriedndes de até 50 ha , nas quais se desen­
volve agricultura de subsistência e, quando há excedente, a 
produção é comercializada. A esta ntividadc associa-se a pe­
cuária extensiva com número reduzido de animnis, objetivan­
do complementar a alimentnção familinr. 

A agricultura de subsistência bascin-se no cultivo de mToz 
de inundnção, mandioca , milho, feijão c fruticultura , desen­
volvendo-se de formn tradicional , com mão-de-obm principal­
mente fnmiliar e com pouca orientação técnicn. A introdução 
dos cultivos inicin-se com desmntnmentos e qucimadns, depois 
com emprego de técnicns ngrícolas rudimentares na prcpnração, 
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plantio e exploração contínua do solo, chegando em determi­
nadas situações a tomá-los exauridos. 

A agricultura comercial destina-se à produção e comercia­
lização de produtos agrícolas, através de pequenos, médios e 
grandes agricultores, usando técnicas que variam do sistema 
tradicional ao modemizado, destacando-se as culturas do caju, 
arroz, soja, olericultura, fruticultura e cana-de-açúcar. A cultu­
ra do caju ocupa áreas de relevos planos e fracamente disseca­
dos em lombas, contendo solos de baixa fertilidade natural, de 
textura predominantemente arenosa, profundos e pe1meáveis, 
representados por Areias Quartzosas e Latossolos. A agricultura 
comercial provoca grandes impactos no meio ambiente, mas a 
cultura do c:~ju, por ser petmanente, causa impactos principal­
mente na fnse de implantação, pe1mitindo um reequilíbrio do 
ambiente no decon·er do seu desenvolvimento. Ocon·e principal­
mente nos Municípios de Pio IX, Ribeiro Gonçalves, Cocai , 
Uruçuí, Cnstelo do Piauí e Picos. 

As culturas de olerícolas, frutíferas e cana-de-açúcar, de­
senvolvidns ptincipalmente na região da sena da Ibiapaba, 
provocnram ao longo de sun implnntação e desenvolvimento 
umn substituição gradativa da Floresta Ombrófila, que possui 
características peculiares e de difícil regeneração. 

A cana-de-açúcar, nesta região, está voltada para o setor 
sucroalcoolciro e da produção de rapadura, através de pe­
quenos engenhos que servem para abastecer os mercados 
circunvizinhos. As olerícolas, implantadas em pequenos esta­
belecimentos rurais, destinam-se principalmente ao abasteci­
mento do merendo de fortaleza . A fmticultura, que na área é 
diversificada , visa sobretudo a se1vir às indústrias de sucos e 
doces. As culturas cíclicas que exigem tratos culturais inten­
sos, quando submetidas às fot1es precipitações típicas desta 
área , provocam uma degradação do meio ambiente, caracte­
rizada pela aceleração dos processos erosivos, diminuição da 
fertilidade natural, assoreamento e contaminação dos solos e 
cursos de água por agroquímicos, tendo como conseqüência o 
comprometimento de fom1a significativa do potencial edáfico 
da área. 

A cultura do anoz, introduzida na região no período colo­
nial no vale do Parnaíba, teve seu incremento a partir do iní­
cio da década de 80, com a introdução de uma agticultura 
modemizada associada à cultura da soja. Esta expansão per­
mitiu a incorporação de novas áreas à produção de sequeiro, 
abrindo as fronteiras agrícolas na região do Alto Pamaíba e 
abrangendo os Municípios de Balsas, Fo11aleza dos Noguei­
ras, Alto Pamaíba, São Raimundo das Mangabeiras e Tasso 
fragoso. A agricultura modernizada é praticada também com 
arroz itTigado na região do baixo Pamaíba, principalmente 
cm áreas de Solos Aluviais. Recentemente esta cultura está 
sendo introduzida de forma predatória em áreas de mangue 
no delta do rio Parnaíba. 

As culturas de atTOZ e soja são atividades que promovem 
as maiores modificações no ambiente . Os impactos resultam 
de um manejo intensivo que exige a total remoção da cober­
tura vegetal em grandes áreas, o preparo anual da terra com 
maquinário pesado, além do emprego de expressivas quanti­
dades de agroquímicos. 
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IMPACTOS DECORRENTES DA AGRICULTURA COMERCIAL(SOJA E ARROZ) 

lm plantaçao e Expbraçao 
das Cutturas 

desmatamento e queimada 

1 

remoçao da vegetaçao natural 

I 

alteraçao do e&:oamento reduçao da diversidade biológica 
superficial 

incidência de pragas 

reduçao da recarga dos ampliaçao dos processos 
aqülferos erosivos 

alteraçao do regime fluvial 
assoreamento dos cursos 

I de água 

SITUAÇÃO AMBIENTAL 
A interação dn vulnernbilidade natural com a pressão 

exercida pelns ntividades produtivas dentro da bncia resultou 
na identificação de situações que vmiam de ambientes estabi­
lizados a criticas. 

Os ambientes estabilizados representam uma pequena por­
centagem da área da bacia e estão localizados principalmente 
nos Municípios de Piracumca, Pedro ll e São Raimundo das 
Mangabeiras, e nas rampas do alto curso do rio das Balsas. Cor­
respondem a ambientes com vulnerabilidade natural fraca a mo­
derada submetidos a uma pressão pouco impactante decoJTente 
do extrativismo. Tal pressão é facilmente absorvida pelo am­
biente que, neste caso, rapidamente se recompõe. 

Os ambientes considerados como satisfatórios ocorrem 
em toda a bacia, cmTespondendo a aproximadamente 70% da 

l 
tratos culturais insumos agrloolas 

I 
compactaçao do solo 

contaminaçao dos sobs das 
águas e sedimentos fluviais 

I 
modificaçao da estrutura decllnio da pesca interior 

superficial do sob 

dminuçao da taxa de infiltraçao 

aumento da evapotranspiraçao 
e temperatura do sob 

modificaçao qui mica e 
microbiobgia do sob 

área, compreendendo ambientes com vulnerabilidade natural 
muito fraca a moderada, submetidos a pressões decorrentes 
do extrativismo de madeira e da pecuária extensiva. As alte­
rações provocadas por estas atividades são moderadas, uma 
vez que a eobe1tura vegetal é removida de forma seletiva, pre­
servando pmte da flora que continua aluando como fator de 
redução dos processos erosivos. Sob estas condições não ocor­
re um agravamento da vulnerabilidade natural, proporcionan­
do ainda ao ambiente elevada capacidade de regeneração. 

A situação ambiental considerada tolerável engloba unida­
des muito heterogêneas, onde a vulnerabilidade natural varia 
de muito ti·aca a muito forte, submetidas a pressões de uso resul­
tantes de atividades menos impaetantes, como o extrativismo, a 
muito impactante, como a ag1icultura comercial. 

A situação ambiental caracterizada como ruim refere-se às 
unidades ambientais com vulnerabilidade muito fraca a forte, 
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submetidas a pressões decon·entes da agropecuária para sub­
sistência e agricultura comercial de mToz e soja. Estas ativi­
dades promovem, além da remoção total da cobet1ura vegetal 
e da exaustão do solo pela utilização intensiva ou por manejo 
primitivo, o assoreamento e contaminação por agroquímicos 
dos cursos de água, sendo ainda responsáveis por fortes 
comprometimentos nos ecossistemas naturais. A agropecuá­
ria desenvolve-se predominantemente no setor leste, ocupan­
do rampas e interflúvios com solos de baixa petmeabilidade, 
pouco profundos e de fe11ilidade natural alta, localizando-se 
nas proximidades de Teresina, Paulistana, Crateús e São Rai­
mundo Nonato. A agricultura de arroz e de soja é praticada 
nos topos planos das chapadas, onde o clima e os solos favo­
recem sua expansão e a conseqüente ampliação dos impactos 

As áreas identificadas como situação ambiental grave 
compreendem ambientes com vulnerabilidade natural fmte a ex­
tremamente fot1e, submetidos a pressões decotTentes do exu·ati­
vismo vegetal e animal e da agropecuátia de subsistência. 

Nesta situação incluem-se as áreas de dunas, planícies Ou­
viais, fluviomarinhas e de vertentes com f01te declividade, 
constituindo ambientes bastante heterogêneos, tendo em co­
mum a elevada instabilidade. As planícies tluviais são am­
bientes instáveis com uma dinâmica muito intensa , agravada 
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pela introdução da agticultura de subsistência que para a im­
plantação, promove a retirada da Mata Ciliar. A remoção des­
ta vegetação natural contribui para a intensificação dos 
processos de inundação, apo11e e remoção de sedimentos, 
promovendo assoreamento dos canais e perdas das culturas. 
As planícies fluviomarinhas que cotTespondem aos mangue­
zais são ambientes muito instáveis submetidos ao extratJvis­
mo animal e de madeira. Estas atividades são realizadas de 
fmma predatória, favorecendo a degradação rápida do ambien­
te. As dunas, sujeitas a constantes movimentações através dare­
mobilização do matetial arenoso pelo vento, promovem o 
assoreamento de canais e de lagoas no delta do rio Pamaíba. 

As áreas caractetizadas como de situação ambiental crítica 

cotTespondem aos ambientes com vulnerabilidade natural muito 
fotte a extremamente fot1e, submetidas a pressões decorrentes 
da pecuátia extensiva e da agricultura comercial de arroz. Loca­
lizam-se nos Municípios de Gilbués, CmTente, Pimenteiras, 
Sambaíba , Benedito Leite e no delta do Pamaíba. Por se tratar 
de ambientes muito instáveis, colocam-se restrições quanto ao 
uso destes, exigindo cuidados especiais para impedir que a insta­
bilidade acentuada atinja níveis ÍITeversíveis. 



Dentro do Programa de Estudos de Bacias Hidrográficas 
do Nordeste, a Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba foi anali­
sada através de um enfoque multidisciplinar integrado, identi- · 
ficando-se através do Zoneamento áreas homogêneas, em 
termos de potencialidades e limitações naturais e sob a ação 
de pressões antrópicas. 

Este trabalho, através do Zoneamento Geoambiental e da 
análise da qualidade destes ambientes, visa a fornecer subsí­
dios básicos para formulação de projetos que objetivem o de­
senvolvimento e a conservação dos recursos naturais. 

Baseado em parâmetros físicos e bióticos foram cartogra­
fadas 19 unidades ambientais homogêneas, onde afloram pro­
blemas e potencialidades cujos limites estão relacionados às 
variáveis naturais. Constatou-se como potencialidades: a re­
sistência que estes ambientes oferecem à erosão e os poten­
ciais hídrico, edáfico, mineral e de relevo. 

As unidades ambientais que correspondem às Chapadas 
do Alto Parnafba e Cuesta Bom Jesus da Gurguéia são os am­
bientes que oferecem maior resistência aos processos erosivos. 
Com~m-se predominantemente de áreas de relevos planos ou 
rampas submetidos a precipitações bem distribuídas no período 
de outubro a abril, com solos profundos permeáveis e com boa 
estabilidade estrutural. Estas áreas apresentam um amplo poten­
cial para aproveitamento agrícola, em função da capacidade de 
suporte do ambiente, viabilização da agricultura mecanizada, 
condições climáticas favoráveis e disponibilidades edáficas. É 
importante destacar que apesar dos solos apresentarem boas ca­
racterísticas físicas, são quimicamente pobres, exigindo expres­
sivas quantidades de calcário e fertilizantes, para se tomarem 
produtivos. Todavia, a CONDEPI realizou levantamentos na re­
gião das Chapadas do Alto Pamaíba, logrando êldto na desco­
berta de grandes reservas de calcário dolomftico com até 
20,05% de MgO. Estas jazidas são de suma importância para 
viabilizar a agricultura e representam um agente propulsor ao 
desenvolvimento em toda a área das chapadas como um novo 
pólo agrícola granífero. 

As condições favoráveis reunidas nestes ambientes acres­
cidas do baixo custo e amplas disponibilidades das terras atraf-

-CONSIDERAÇOES FINAIS 

ram levas de agricultores de outros estados para o sul desta 
bacia hidrográfica, provocando grandes mudanças sociais e 
econômicas. 

Na bacia do rio Parnaíba, extensas ocorrências de solos 
apresentam características favoráveis para irrigação e estão 
relacionadas a áreas com oferta de água abundante e de boa 
qualidade. Os solos com estas características são permeáveis, 
profundos, com baixa concentração de sais, não pedregosos e 
não apresentam impedimento à drenagem, estando também 
sobre relevo aplainado. Compreendem ocorrências de Latos­
solos, Podzólicos, Solos Aluviais e Terras Roxas. 

Os recursos hídricos desta bacia são abundantes, conside­
rando tratar-se de uma área inserida no Nordeste Brasileiro. 
O potencial hídrico de superfície conta com inúmeros rios pe­
renes com grandes deflúvios a exemplo dos rios Pamaíba, 
Balsas, Uruçuf-Preto e Gurguéia e lagoas como a de Parna­
guá. Barragens nos rios onde este recurso seja escasso per­
'mitirão, também, a prática da irrigação nestas áreas. Estas 
disponibilidades hfdricas são ampliadas quando consideramos 
os recursos hídricos subterrâneos. As reservas de subsuperfí­
cie, especialmente na área sedimentar da bacia, são expressi­
vas e de boa qualidade para irrigação. As sub-bacias dos rios 
Longá, Gurguéia, Canindé, Piauí, Poti e Uruçuí-Preto apresen­
tam as maiores potencialidades. Em muitas áreas, os poços são 
jorrantes ou têm o nível estático próximo à superfície. Poços 
tubulares com profundidade superior a 420 m têm grande 
chance de serem surgentes em toda a área do domínio inter­
granular, havendo entretanto risco das águas serem ligeira­
mente mineralizadas. 

A existência de solos e água ocorrendo de forma que per­
mite a viabilização de programas de irrigação representa um 
fator importante para o incremento da produção agrícola. 
Este binômio solo e água tem um grande potencial nas unida­
de ambientais dos Vãos do Alto Pamruba, Vale do Gurguéia e 
Tabuleiros do Pamruba (Figuras 36 e 37). 

O desenvolvimento destas áreas será incrementado pela irri­
gação e o verdadeiro potencial destes recursos deve ser quantifi­
cado através da Classificação de Terras para Irrigação. 
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Figura 36 
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O turismo representa também uma impot1ante potencialida­
de a ser explorada nesta bacia, que apresenta relevantes caracte­
rísticas sob o ponto de vista físico, biótico e histórico. 

Além dos pólos turísticos já conhecidos como os Parques 
Nacionais da Sena da Capivara, da Sen·a da lbiapaba, de Sete 
Cidades e a área deltaica do Rio Pamaíha, a Bacia Hidrogrúfí­
ca do Rio Pamaíba ainda possui áreas altamente promissoras 
que poderiam ser transfmmadas em pólos tuiÍsticos. Destaca­
se a Sen·a das Confusões, situada no geossistema Cuesta Bom 
Jesus da Gurguéia, nas imediações da cidade de Caracol (PI), 
por seus belos anfiteatros de relevos ruinifmmes com can_vons 
profundos. O vale do rio Gurguéia situado no centro-sul da ba­
cia é caractetizado por apresentar um elevado potencial hídtico 
subtenàneo com artesianismos e hidrotem1alismo. As áreas lito­
râneas, entre as cidades de Pamaíba e Luís CotTea, são caracteti­
zadas pelo seu poder atrativo voltado para o lazer e turismo. 

É impm1ante que as políticas governamentais de incenti­
vo ao turismo visem também à preservação do património pú­
blico e à proteção do meio ambiente. 

Por outro lado, os problemas detectados relacionam-se com 
áreas de vulnerabilidade muito fmtc a extremamente fottc, fato­
res climáticos adversos, solos pobres e deficii:ncia hídrica . 

As áreas com vulnerabilidade muito lo11e e extremamente 
fmte incluem vertentes com acentuada declividade, dunas , 
delta do rio Pamaíba com seus manguezais e vertentes inten­
samente ravinadas. 

As áreas de vertentes estão situadas nas bordas das Cha­
padas do Alto Parnaíba, das Mangabeiras, da Tabatinga, do 
Araripe e Cuesta Bom Jesus da Gurguéia com declividades 
superiores a 24°; contêm solos rasos, pedregosos, intercalados 
por afloramentos rochosos, sujeitos a lorte erosão que provoca 
desmoronamento e ravinas . O uso destas áreas vem promo­
vendo a remoção da cobcttura vegetal, alterando o frágil equi­
líbrio existente e favorecendo a degradação rápida destes 
ambientes. · 

A costa piauiense encen·a ambientes de extrema beleza 
cénica, a exemplo dos campos de dunas, posicionados a leste 
e oeste do canal principal do delta do rio Parnaíba , nas ilhas 
das Canárias e Grande e de Santa Isabel , esta última nas vizi­
nhanças de Luís CmTca. 

Não obstante a atratividade destes ambientes, que hoje 
representam fonte adicional de recursos económicos trazidos 
pela atividade turística, estes campos de dunas sofrem as açõ­
es das atividades humanas. A translotmação desta região em 
balneários e em áreas de turismo e recreação tem provocado a 
expansão imobiliária, com a tendência progressiva da ocupa­
ção destas áreas retirando a tênue cobettura vegetal, provocan­
do a remobilização do matetial trazendo como conseqüência o 
soteJTamento de edificações, canais e lagoas da região deltaica. 
Por se tratar de um ecossistema de extrema fragilidade, estes 
campos de dunas carecem de uma posição línnc cm sua defe­
sa, ou do contrário restarão apenas gravíssimas conseqüên­
cia~ ambientais. 

O complexo deltaico da foz do rio Parnaíba constitui um 
dos ecossistemas mais impottantes da área, por sua dinâmica 
fluviomarinha e por abrigar importantes comunidades vege­
tais e animais. Desenvolve-se em região de contínuo apmte 
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de sedimentos. Pela estrutura arquitetônica de seus componen­
tes vegetais, as raízes escoras e pneumatóforos constituem an­
teparos eficazes para a retenção de sedimentos e proteção das 
margens onde estão instalados, ou mesmo como proteção às 
áreas agricultáveis adjacentes. 

Aspecto impottante dos manguezais é o seu caráter de for­
necedor de material detrítica e compostos orgânicos de alto 
valor energético que servirão de base à cadeia alimentar cos­
teira vizinha, tornando-a altamente piscosa e atrativa à indús­
tria pesqueira. Vários autores associam o declínio destas 
atividades em áreas tropicais à destruição ou modificação dos 
mangues. Por sua natureza palustre, impeditiva da ocupação 
humana, durante !;éculos este ambiente permaneceu relativa­
mente presctvado. Entretanto, vem sofrendo agressões pela 
exploração predatória, através de coleta e captura excessiva de 
moluscos e pescado, da extração da madeira para uso energéti­
co , para obtenção de tanino c material de construção, e do des­
matamcnto para o cultivo de arroz e instalação de salinas. 

Nos casos do desmatamea to, seja para a utilização de ma­
deira, seja para o aproveitamento das terras emersas, os danos 
serão graves considerando que estas ações promovem a oxi­
dação dos sedimentos, favorecendo a erosão e reduzindo a 
biota . Os manguczais podem ainda sofrer danos advindos de 
modificações no regime hidrodinâmico, na medida em que 
dragagens, retificações e obras pottuárias venham a impedir o 
seu ciclo de inundações periódicas. Por suas caracteiisticas 
ambientais, constituem um ecossistema muito frágil e forte­
mente vulnerável. Se a utilização de seus recursos não for fei­
ta com um mínimo de preocupação através de uma política 
conscrvacionista, ele será inexoravelmente destruído. 

Áreas de elevada criticidade são também encontradas nos 
Municípios de Gilbués, Corrente, Pimenteiras, Sambaíba e 
Benedito Leite. Trata-se de ambientes extremamente erodi­
dos, e a erosão desencadeada elabora pequenos sulcos e ravi­
nas que evoluem rapidamente para grandes voçorocas. Essa 
situação aliada à sem i-aridez condiciona o surgimento de nú­
cleos de Jcsettificação visivelmente em evolução. 

As unidades ambientais Cuesta da Sen·a Grande, Tabulei­
ros do Canindé, Depressão de Crateús, Depressão de São 
Raimundo Nonato e Chapada do Araripe apresentam como 
principais limitações a má distribuição espacial e temporal 
das chuvas, grandes períodos de insolação e alta taxa de eva­
potranspiração potencial. 

Os rellexos da seca no meio físico condicionam recursos 
hídricos de superfície escassos, cursos de água temporários, 
surgimento de uma cobertura florística constituída por espé­
cies deciduas e caducifólias, caracterizadas pelo xerofismo, 
solos rasos, geralmente pedregosos e com elevados teores de 
sódio trocável quando detivados de rochas do embasamento 
cristalino e uma irregular e concentrada distribuição pluvio­
méu·ica que provoca uma acentuada erosão no meio. A agricul­
tura de subsistência é a atividade econômica mais vulnerável aos 
rigores do clima semi-átido. Devido à má disttibuição da chuva 
consegue-se produzir em apenas 20 a 30% dos dias disponíveis 
em anos n01mais. 
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Os reflexos da seca também condicionam os movimentos 
populacionais interferindo na densidade demográfica regio­
nal. Estas áreas semi-áridas são dispersaras de população no 
período seco quando aumenta significativamente o êxodo ru­
ral, para os grandes centros. 

Não obstante a economia da Bacia Hidrográfica do Rio 
Pamaíba estar centrada na agropecuária, os solos, supo1te des­
ta atividade, apresentam restJiçõcs severas quanto à feitilida­
de. Predominam solos de baixa capacidade de troca de cátions, 
baixa disponibilidade de nutrientes e elevada quantidade de 
alumínio trocável. Estes têm baixa fc1tilidade natural e exi­
gem, para se tomarem produtivos, expressivas quantidades de 
calcáJio dolomítico para correção da acidez e o apmte de nu­
trientes através de fe1tilizantes. 

As dificuldades impostas pela baixa fe1tilidade natural 
dos solos da bacia e restrições climáticas em algumas áreas 
dificultam o desenvolvimento da agricultura e pecuária re­
gional, contudo com o emprego de técnicas e manejos ade­
quados, estes solos podem viabilizar uma agropecuária 
produtiva, tornando-se um impo1tante recurso, capaz de ala­
vancar o desenvolvimento regional. 

Apesar dos recursos hídricos desta bacia serem abundan­
tes, algumas áreas mostram deficiência híd1ica durante longos 
pe1iodos no ano. Estas áreas compreendem as unidades am­
bientais Depressão de Crateús e Depressão de São Raimundo 
Nonato, que estão relacionadas a rochas cJistalinas e ao clima 
semi-árido. Os recursos hídricos de superfície e subsuperfície 
são escassos com poços apresentando baixas vazões e águas 
salinizadas. 

Do confronto entre o potencial de cada unidade ambiental 
e as pressões exercidas pelas atividades produtivas, anorou a 
situação ambiental. Este zoneamento da qualidade ambiental 
permitiu identificar áreas de alta criticidade onde a capacida­
de de suporte é muito baixa ou quando as pressões exercidas 
ultrapassam esta capacidade provocando a degradação dos 
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ambientes . Em contrapartida, identificou áreas de alta capaci­
dade de suporte que pe1mitem uma exploração agrícola mais 
intensa. Por outro lado, o diagnóstico do potencial identificou 
áreas que necessitam de estudos detalhados visando à explo­
ração, conservação e recuperação dos recursos naturais. Essas 
áreas COJTespondem a: 

- margem direita do rio das Balsas nos Municípios de Be­
nedito Leite, Sambaíba e Loreto (geofácies IVf e IV c) ocor­
rem áreas extremamente instáveis sob o ponto de vista 
natural, com características semelhantes à de Gilbués. Estas 
áreas, se submetidas a pressões de forma não controlada, se­
rão rapidamente degradadas no sentido da desertificação. 
Exigem estudos específicos e desenvolvimento de planos de 
manejos visando à conse1vação; 

- apesar dos mangues já estarem protegidos por força de Lei 
Fedem! (Código Florestal de 1965) e também sob atenção de 
grupos específicos da sociedade- OGN -,é necessário a intensi­
ficação das ações de controle e estudos específicos com elabora­
ção de um plano de gerenciamento que concilie a proteção dada 
pela legislação existente com um programa de utilização que 
não comprometa a integ1idade de seus at1ibutos; 

- a serra das Confusões situada próximo à cidade de Cara­
col (PI), por encen·ar grande beleza cênica traduzida por anfi­
teatros, relevos ruinifmmes e canyons profundos, carece de 
estudos visando a incluí-la em roteiro turístico; e 

- a região sudoeste da Bacia Hidrográfica do Rio Pamaíba 
a partir da década de 80 vem funcionando como pólo de atra­
çilo para a implantação da cultura de soja e arroz graças às 
características edafoclimáticas favoráveis aliadas a grande 
quantidade de terras agricultáveis disponíveis com preços 
baixos. Estas culturas feitas em larga escala com uso de ma­
quinário pesado e largo emprego de defensivos agrícolas e 
outros insumos vêm provocando fortes e rápidas alterações 
nos ambientes que necessitam ser monitorados e estudados 
visando à elaboração de um plano de gerenciamento que con­
cilie a vocação natural da área para a produção de grãos, com 
a conservação dos recursos. 
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Foto 1 • Camaubal comum na região. A pastagem natural nonnalmente faz-se também presente, 
associada a este tipo de vegetação. Estrada Aho Longá-Campo Maior (PI). Jun. /90. 

Foto 2 • Áreas alagadas com pastagem plantada e camaúba nativa Município de Pamaíba (PI). 
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Foto 3 -Agricultura mecanizada. A preparação do terreno para a cultura da soja, com conseqüente remoção da cobertura 
vegetal, provoca severas modificações no ecossistema do Cerrado. São Raimundo das Mangabeiras (PI). 

\CUIDADO# 1•115 
UVOIJDII VEB! 

Foto 4- Uso de agrotóxicos na agricultura mecanizada, ponto em risco a fauna. Estrada Balsas-São Raimundo das Mangabeiras. 
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Foto 5 - Cultura de an·oz em ponto de colheita, em solo de mangue, na área do delta do Pamaíba MW1icípio de Tutóia (MA). lWl-190. 

Foto 6- Pecuária semi-intensiva com bovinos, em área de pastagem plantada. Estrada 
Campo Maior-Piripíri, BR-343. MW1icípio de Campo Maior. Jun./90. 
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Foto 7- Exuberante vegetação de mangue arbóreo, no delta do rio Pamaiba. MWJicipio de Araises (MA). 

Foto 8 - Devastação da vegetação de mangue para a introdução da cultura de arroz. MWJicípio de Pamaíba (PI). 
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Foto 9 - Mobilização dos cordões de dWias para o interior, provocando soterramento 
dos canais fluviais e carnaubais . MW!icípio de Luís Correia (PI). 

Foto 1 O - Ocupação urbana desordenada em áreas de dWias. Orla marítima do Mwticípio de Luís Correia (PI). 
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Foto ll -Ambiente instável, resultado da dissecação por escoamento concentrado em pelitos da Formação Longá. Município de Canto do &lriri (PI). 

...... 
o .... 



Foto 12- QJeimada para implantação de pastagem, provocando devastação na floresta Estacional!Xcidual. Município de Caracol (PI). 

c.. 
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Foto 13 - Lago do Portinha-Sítio paradisíaco situado no MWlicípio de Luís Correia (PI). 

Foto 14- Parque Nacional das Sete Cidades -Pedra da Tartaruga. 
Arenitos da Fonnayão Cabeças modelados pela erosão eólica resultando em fonnas bizarras. 
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Foto 15- Poço Violeto. Exemplo de poço de elevado artesianismo e termalismo, 
passível de aproveitamento turístico. Município de Cristino Castro (PI). 

Foto 16- Lavra a céu aberto de calcário dolomítico, para uso agrícola. Estrada Gilbués-Santa Filomena (PI). 
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Foto 17- Aspecto da planície do rio Gurguéia ocupada por agropecuária de subsistência. O desenvolvimento desta 
atividade com a conseqüente remoção da Mata Qliar promove a remoção do horizonte superficial do solo e o assoreamento do curso d'água. 



Foto 18- Vista panorânúca do Geossistema D:pressão de São Raimundo Nooato (IX) modelado 
em rochas do embasamento metamórfico e colooizado por vegetação de Estepe. Município de São Raimundo Nonato (PI). 
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Foto 19- Ambiente instável, intensamente ravinado, resultante da dissecação por 
processos de escoamento concentrado em rochas pelíticas da Formação Aerado. Município de Gilbués (PI). 



Foto 20 - Vista panorâmica da :serra das Confusões, destacando-se vertentes 
modeladas em arenitos, resultando relevos ruiniformes de grande beleza cénica. 
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